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RESUMO 

A pesquisa investiga o acesso e o uso da informação na perspectiva da promoção da cidadania 

no Brasil. Para tanto, primeiro aborda o acesso à informação no campo da política de informa-

ção e no contexto de criação da Lei de Acesso à Informação. Depois, analisa o conceito de 

cidadania de forma interdisciplinar, debatendo a importância do direito de acesso à informação 

para a sua promoção. Em seguida, propõe uma análise da prática social do acesso à informação 

pública, explorando o paradigma cognitivo e social proposto por Capurro, Hjorland e Talja. O 

estudo de caso, considerando os dados coletados no sistema e-SIC, analisa 268.739 pedidos de 

acesso à informação a 282 órgãos do governo brasileiro, ocorridos nos três primeiros anos (2012 

a 2015) de implementação da L.A.I. Além disso, foram considerados 19.707 questionários so-

bre o nível de satisfação dos usuários. Com relação à análise quantitativa, a partir dos dados 

abertos disponibilizados pelo e-SIC, por meio de planilhas dinâmicas, elaboradas pela autora, 

verifica-se que a informação pública gerou mais conhecimento para os mais favorecidos de 

recursos simbólicos (os mais escolarizados) e materiais (os residentes em estados mais ricos). 

Os resultados obtidos revelam que Informação e Conhecimento são socialmente condicionados 

e definem as possibilidades de inclusão-exclusão social, o que repercute no nível de cidadania. 

Apesar do sistema de informação federal está tecnologicamente adequado à demanda, o seu 

sucesso está comprometido, por existirem barreiras culturais (nível de escolaridade), políticas 

(política pública desarticulada) e econômicas (interferência do PIB no acesso à informação) que 

dificultam a integração de segmentos da sociedade. 

 

 

Palavras-chave: Ciência da Informação. Informação - Cidadania. 

 



ABSTRACT 

 

The research investigates the access and use of information from the perspective of promoting 

citizenship in Brazil. To do so, first deals with access to information in the field of information 

policy and in the context of creation of the Access to Information Act. Then analyzes the con-

cept of citizenship in an interdisciplinary way, discussing the importance of the right of access 

to information to promote it. Then proposes an analysis of the social practice of access to public 

information, exploring the cognitive and social paradigm proposed by Capurro, Hjørland and 

Talja. The case study, considering the data collected in the system and SIC, analyzes 268.739 

requests for access to information to 282 government agencies, occurred in the first three years 

(2012-2015) of the Act. In addition, were considered 19.707 questionnaires on the level of 

user`s satisfaction. With regard to quantitative analysis, based on the open data provided by e-

SIC, through dynamic spreadsheets, compiled by the author, it appears that public information 

generated more knowledge to the most favored of symbolic resources (the most educated) and 

materials (residents in wealthier states). The results shows that information and knowledge are 

socially conditioned and define the possibilities for social inclusion-exclusion, which affects 

the level of citizenship. Despite the federal information system is technologically adequate de-

mand, their success is compromised, because there are cultural barriers (level of education), 

political (disjointed public policy) and economic (interference of GDP in access to information) 

that hinder integration segments of society. 

 

 

Keywords: Information Science. Information- Citizenship. 
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1. INTRODUÇÂO  

As discussões acerca do acesso a informação se intensificaram nas últimas décadas, le-

vando vários países a aprovarem leis gerais de acesso à informação pública. Até a década de 

80, menos de 20 países possuíam leis nacionais desse tipo. Nas décadas seguintes, mais de 60 

sancionaram suas leis de acesso à informação pública, inclusive o Brasil, em 2011. (MALIN; 

SÁ, 2012). 

O acesso à informação pública ganhou destaque nos últimos anos a nível nacional. Porém, 

como qualquer direito fundamental, o direito de acesso à informação tem uma evolução histó-

rica, a qual se confunde com a da Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011a). 

No Brasil, segundo Souza (2012), a discussão acerca desse direito inicia-se com a promulgação 

da Lei da Anistia (Lei 6.683/79) e atualmente centraliza-se no debate acerca da Comissão da 

Verdade (Lei nº 12.528/11) e da Lei de Acesso à Informação –LAI (Lei nº 12.527/11).   

Ao incluir a LAI no catálogo normativo brasileiro, o país reconhece ser este direito uma 

premissa indispensável para o exercício da cidadania, o que envolve a tomada de posição crítica 

sobre a definição de políticas públicas e o exercício do controle social. Essa lei normatiza o 

acesso à informação previsto na Constituição Federal, regulamentando, assim, o direito consti-

tucional dos cidadãos de obterem informações públicas.  

A partir dela, os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive 

os Tribunais de Contas e o Ministério Público, bem como entidades privadas sem fins lucrativos 

passaram a ser obrigados a dar publicidade de todas as informações sob sua tutela, conforme a 

lei. Do outro lado, qualquer pessoa, física ou jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, 

pode receber informações públicas dos órgãos e entidades.  

Os procedimentos previstos na LAI destinam-se a assegurar o direito fundamental de 

acesso à informação e devem ser executados em conformidade com algumas diretrizes, entre 
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elas, o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública. No 

Governo Federal, a LAI foi regulamentada pelo Decreto nº 7.724/2012 (BRASIL, 2012a), que 

fixou o monitoramento da implementação da LAI no Poder Executivo Federal para a Controla-

doria-Geral da União (CGU). Tal competência inclui o dever de divulgar a LAI para a socie-

dade, de orientar os servidores públicos e cidadãos quanto ao acesso, de decidir em último grau 

os recursos referentes aos pedidos de acesso negados, bem como de encaminhar ao Congresso 

Nacional informações estatísticas atinentes à implementação da LAI. Assim, cabem à CGU o 

fomento à cultura da transparência e a conscientização sobre o direito de acesso à informação, 

um direito social que permite a uma pessoa saber sobre a realidade da qual participa e responder 

seus questionamentos, na perspectiva de exercer sua cidadania.  

Para uma concepção de cidadania que inclui a LAI é necessário adotar uma abordagem 

não apenas política, jurídica ou fiscal, mas social, e, principalmente em se tratando de Brasil, 

também cultural: a cidadania abordada como a consciência dos direitos, não como uma quali-

dade, mas como um conjunto de práticas sociais.  

Numa concepção geral, a cidadania pode ser compreendida como a possibilidade legítima 

para o exercício dos direitos e deveres civis, políticos e sociais de uma determinada sociedade. 

Todavia, quanto mais limitada a concepção de cidadania de uma pessoa, tanto menores serão 

as possibilidades de que ela seja, efetivamente, incorporada como práxis cotidiana. 

A luta pelos direitos sociais é um processo ativo e que conta com a participação e o en-

volvimento de todos os cidadãos. No Brasil, sempre se desenvolveu um processo incremental, 

lento, árduo e que envolveu muito esforço por parte dos grupos sociais que se empenharam em 

obtê-la. 

Por tudo isso, neste trabalho investigou-se o acesso e o uso da informação na perspectiva 

da promoção da cidadania no Brasil. Parte-se do pressuposto de que usuário da informação deve 

ser considerado prioridade nesse processo, pois de nada vale a disponibilização das informa-

ções, sem o interesse e a apropriação das mesmas. O acesso à informação pressupõe a publici-

dade, a compreensibilidade e a utilização das informações. A mera publicidade de dados não é 

capaz de promover a transparência e o controle social. Somente quando a informação é adequa-

damente assimilada produz conhecimento; trazendo assim benefícios, como o desenvolvimento 

da sociedade. 
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Assim, esta pesquisa pretende contribuir para o debate sobre a concepção da informação 

como um elemento de inclusão social (FREIRE, 2006) e acrescentar outras reflexões, as quais 

apontam para o desenvolvimento da cidadania pelo uso de informação pública, incluindo junto 

ao debate o direito à informação.  

O Direito de Acesso a Informação e a cidadania são recursos que se complementam e 

ambos dizem respeito à possibilidade de uma pessoa exercer sua função de cidadã, na medida 

em que esteja no gozo de seus direitos civis, políticos e sociais.  É nesse aspecto que se revela 

a importância da regulamentação do direito à informação por meio da Lei nº 12.527/2011 

(BRASIL, 2011a).  Se o direito à informação pública está relacionado à participação social e 

política, o acesso e uso de informação permite que o usuário se transforme em membro ativo 

da sociedade, atuando de maneira crítica e também responsável no exercício de sua cidadania.  

Desde o início da pesquisa, partiu-se do pressuposto de que a promulgação da Lei de 

Acesso à Informação, em 2011, representou apenas uma etapa da construção de uma política 

nacional de transparência. A lei, por si só, não garante o acesso à informação, sendo necessários 

esforços e interesses confluentes do governo e da sociedade para materializar essa norma em 

ações permanentes, de forma a operacionalizar o direito ao acesso à informação e garantir a sua 

efetividade.  

O presente trabalho partiu da premissa de que a participação ativa e diversificada da so-

ciedade é pré-requisito para a viabilização de um adequado sistema de acesso a informações 

públicas, pois a transparência pressupõe a apropriação da informação pelo receptor da informa-

ção (cidadão), que a partir do conhecimento (acesso intelectual) pode interagir melhor politica-

mente, promovendo, assim, mudanças sociais, o que resulta em benefícios à democracia e ao 

desenvolvimento socioeconômico do país.  

O objetivo geral deste trabalho foi compreender o acesso à informação, à luz da Lei de 

Acesso à Informação no Brasil, na perspectiva da promoção da cidadania.  Nesse sentido, a 

pergunta que orientou esta pesquisa foi a seguinte: A Lei de Acesso à Informação no Brasil tem 

promovido mais cidadania a nível nacional? 

Para que o objetivo mais geral deste trabalho seja atingido, foi necessária a abordagem 

dos seguintes objetivos específicos: 

a) Compreender como ocorreu a criação da Lei de Acesso a Informação no Brasil, iden-

tificando seu contexto histórico (políticas públicas de informação), suas causas (debates sobre 
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o direito a informação) e quais foram os principais atores nessas discussões;  

b) Analisar o acesso à informação pública no Brasil, caracterizando o perfil dos cidadãos 

que estão efetivamente utilizando esse direito, verificando se as informações estão sendo bus-

cadas pelos cidadãos e examinando o contexto social desse fluxo comunicacional entre o Estado 

e a sociedade. 

c) Discutir como o acesso a informação pública é capaz de promover mais cidadania em 

âmbito  nacional. 

Quanto ao conceito de informação escolhido nesta pesquisa, entende-se a informação 

conforme Wersig (1993), como conhecimento em ação, que serve de apoio a uma ação especí-

fica em uma situação específica. Assim, estuda-se a informação com uma concepção utilitária 

e dinâmica, característica típica da sociedade da informação. Para Barreto (1994), somente 

quando a informação é adequadamente assimilada, consegue produzir conhecimento, e assim 

modifica o estoque mental de informações do indivíduo, trazendo benefícios ao seu desenvol-

vimento e ao desenvolvimento da sociedade em que ele vive. 

1.1 Justificativa 

Apesar da implantação da Lei de Acesso à Informação, 268.739 demandantes por infor-

mações desde a implantação da Lei1 (junho/2012 a maio/2015) não se constitui um número 

significativo frente ao volume da população brasileira de cerca de mais de 200 milhões de ha-

bitantes2. Há uma grande concentração de pedidos nas Regiões Sudeste e Sul do país, tendo 

como demandantes na sua maioria pessoas com ensino médio e superior, e os pedidos são mais 

afetos às questões de Finanças3.  

                                                 
1 Conforme “Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes” (RPAIS) extraído do Sistema e-SIC 

referente ao período de junho/2012 a maio/2015.  
  
2 204.192.468 – Projeção de maio/2015 / Conforme Projeção do IBGE da população do Brasil e das Unidades da 

Federação, disponível  em http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_popula-

cao/2013/default_tab.shtm, acesso em janeiro de 2013. 
  
3
 Conforme Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes extraído do Sistema e-SIC (de ju-

nho/2012 a maio/2015 (Anexo A) 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/default_tab.shtm
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/default_tab.shtm
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A operacionalização do direito de acesso à informação inclui várias dificuldades práticas 

que precisam ser enfrentadas, mesmo em países reconhecidos pelo sucesso de suas políticas de 

divulgação.  A nível mundial, por exemplo, Michener (2011) alega que os solicitantes denun-

ciam atrasos excessivos e intransigência governamental, enquanto que os funcionários públicos 

se queixam de solicitações exageradas e do fardo administrativo excessivo da divulgação. 

Já foram desenvolvidas outras pesquisas sobre as políticas públicas de acesso à informa-

ção na área de administração pública e sobre o direito de acesso à informação como direito 

social, na área jurídica. Muitos estudos abordam as dificuldades enfrentadas pelo governo na 

sua obrigação de dar acesso à informação pública, mas poucos estudos examinam o contexto 

no qual essa lei foi criada e como os cidadãos têm usado essas informações e exercido esse 

direito. 

A contribuição social da pesquisa reside na sua perspectiva de colaborar na reflexão sobre 

a concepção de cidadania no uso de informação pública. A cidadania não é uma noção abstrata 

desligada dos fatos concretos, mas deve expressar maneiras de as pessoas resolverem seus pro-

blemas na vida cotidiana e em sociedade.  

Além disso, esta pesquisa reforça a responsabilidade social da Ciência da Informação. 

Segundo Freire e Araujo (1999) a área de atuação dessa nova ciência se define a partir dessa 

responsabilidade que consiste em facilitar a comunicação de mensagens entre pessoas, perten-

cendo assim ao universo dos fenômenos da comunicação social, mais precisamente da comu-

nicação entre uma fonte emissora de mensagens contendo conhecimento capaz de promover 

mudanças nas estruturas cognitivas de um receptor. No caso em estudo, a comunicação entre o 

Estado e os cidadãos.  

A obrigação de disponibilizar a informação já foi imposta pela lei, mas discutir o que diz 

respeito à apropriação dessa informação carece de estudos, nos quais os pesquisadores do 

campo da Ciência da Informação devem participar. Este estudo fornece contribuições para no-

vas pesquisas por compreender como os valores e significados culturais são incorporados nos 

padrões e nas atitudes das pessoas nos processos de aquisição e uso da informação. 

Ao estudar o sistema de acesso à informação pública federal, a Ciência da Informação, 

ao reconhecer a sua reponsabilidade social, deve assumir o seu papel de condutora do desen-

volvimento cultural, político e social, a começar pelo incentivo aos debates da política da in-

formação, que, em especial em âmbito nacional, está sendo conduzida por aspectos secundários 

(tecnológicos), em detrimento da complexidade dos aspectos socioculturais.  
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2.  METODOLOGIA 

 O conhecimento científico é produzido pela investigação científica e através dos seus 

métodos. Pesquisa é uma atividade voltada à busca de respostas e à solução de problemas para 

questões propostas, através da utilização do método científico. (LAKATOS e MARCONI, 

2001; CERVO e BERVIAN, 2007). O conjunto de métodos utilizados na aplicação da pesquisa 

visa dar suporte e delimitação do ambiente explorado, tendo em vista respostas para as questões 

centrais formuladas e desenvolvidas no decorrer do trabalho. 

Embora sendo uma atividade de indagação e descoberta da realidade, a pesquisa é de-

senvolvida em um processo intrinsecamente inacabado e não da verdade absoluta. Cabe ao pes-

quisador explicar com segurança suas descobertas através do método científico, apreendendo 

que o conhecimento é um processo, como salientam Martins e Theóphilo (2009). 

Bourdieu et al. (2008) alertam para a necessidade da vigilância epistemológica sobre os 

processos de investigação. Por isso a importância da clareza e explicitação do posicionamento 

epistemológico do investigador em relação à sua pesquisa. Entre outras questões, essa vigilân-

cia diz respeito à concepção e construção do objeto científico e à observação cautelosa sobre os 

procedimentos metodológicos. Pressupõe, também, observar as possibilidades concretas de re-

alização teórica e prática da investigação relativamente à interpretação dos fatos e definição dos 

seus resultados.  

2.1 Quanto aos fins e aos meios 

Quanto aos fins, Vergara (2000) classifica a pesquisa em exploratória, descritiva, expli-

cativa, metodológica, aplicada ou intervencionista. Em relação à questão que é colocada e de 

acordo com os objetivos que este estudo pretende responder, desenvolver-se-á uma pesquisa de 

caráter exploratório e interdisciplinar, abordando temas da Ciência da Informação e das Ci-

ências Sociais (Direito, Administração e Sociologia).  

Considerando que os efeitos da LAI sobre o desenvolvimento da cidadania são ainda 

pouco conhecidos, e sustentado nas considerações de Cervo, Bervian e Silva (2007), este estudo 

objetiva familiarizar o pesquisador com o fenômeno investigado, realizando descrições de uma 

dada realidade e buscando identificar as relações existentes entre seus componentes. Esta é uma 
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forma particularmente conveniente para um estudo que, entre outros objetivos, pretende verifi-

car se a transparência passiva tem promovido o exercício da cidadania. 

Dencker (2000) observa que as pesquisas exploratórias utilizam grande quantidade de 

dados extraídos de fontes secundárias, estudos de casos selecionados. Esta pesquisa delimitará 

sua ação na investigação da efetividade da LAI no Brasil na perspectiva da promoção da cida-

dania das pessoas, usuárias dessas informações públicas.   

Para explorar o desenvolvimento das políticas públicas de implementação desta lei fo-

ram examinados os Relatórios de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes extraídos Sis-

tema Eletrônico do Serviço de Informação aos Cidadãos – e-SIC4,  recurso desenvolvido pela 

CGU, que permite ao cidadão solicitar informações aos órgãos (transparência passiva), entida-

des e empresas públicas federais. Por meio desse sistema, o cidadão, pode além de expor sua 

necessidade de informação, acompanhar a resposta e o prazo, por intermédio do número de 

protocolo gerado. O e-SIC também possibilita aos órgãos e entidades acompanhar a implemen-

tação da LAI e produzir estatísticas sobre o cumprimento de prazos, entre outros.  

Também denominada design ou delineamento da pesquisa (GIL, 1995), a classificação 

quanto aos meios representa e determina como é feita a pesquisa e indica os instrumentos de 

coleta de dados que serão adotados. Quanto aos fins, seguindo Vergara (2000), as pesquisas se 

classificam em pesquisas de campo, de laboratório, documental, bibliográfica, experimental, 

ex-post-facto, participante, pesquisa-ação e estudo de caso.  

Para este trabalho, adotou-se o design do estudo de caso simples (YIN, 1984), tendo 

como parâmetro a LAI e como unidade de observação o Brasil, considerando os pedidos de 

acessos à informação, pelo exame dos Relatórios extraídos do Sistema Eletrônico do Serviço 

de Informação aos Cidadãos – e-SIC, e pelo exame dos dados sociais coletados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  

O estudo de caso é uma categoria cujo objeto é uma unidade que se analisa profunda-

mente (TRIVIÑOS, 1987), inclusive, como menciona Dencker (2000), uma situação observada, 

capaz de reunir informações com vistas a apreender a totalidade de uma situação (VERGARA, 

2000). Todavia, é preciso estabelecer bem as fronteiras do objeto de estudo e seu contexto. 

Martins e Theóphilo (2009) afirmam que o que vai garantir suficiência para construção de uma 

teoria que consiga explicar o recorte da realidade explorada são a robustez analítica, a lógica 

das conclusões e a defesa das apropriações que forem feitas sobre o caso.  

                                                 
4 Disponível em www.acessoainformacao.gov.br/sistema. Acesso em janeiro de 2015 

http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema
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Para tanto, esta pesquisa é um estudo de caso em âmbito nacional, com caráter explora-

tório, utilizando-se da revisão bibliográfica multidisciplinar para o seu referencial teórico e 

prosseguindo com uma análise estatística e qualitativa, baseada no levantamento quantitativo 

elaborado pelos gestores do Sistema e-SIC.  

Incialmente, o levantamento bibliográfico, indispensável a qualquer pesquisa científica, 

fornece os conhecimentos teórico-empíricos, os quais nortearam e fundamentaram o trabalho. 

Assim, relacionando as ideias defendidas por diferentes autores foi possível compreender a re-

lação entre o acesso às informações públicas e o desenvolvimento da cidadania. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada nas seguintes bases: Banco de Teses e Disserta-

ções – BDTD; Base de Dados Referencial de Artigos de Periódicos em Ciência da Informação 

– BRAPCI; Banco de Tese Capes; no período de 1º. de abril de 2013 a 10 de janeiro de 2015.  

Foram também realizados levantamentos bibliográficos utilizando a ferramenta de busca do 

Google Acadêmico; e os sites do CONARQ e CGU no período de abril de 2013 ao janeiro de 

2015. A maioria das publicações (geralmente artigos) foram fontes indispensáveis, fornecendo 

dados e reflexões importantes para a execução da pesquisa.  

A revisão bibliográfica sobre o contexto de criação da LAI foi elaborada de forma inter-

disciplinar, recorrendo a autores, não só da Ciência da Informação, mas como do Direito, da 

Administração Pública, da Economia, bem como a agentes legislativos, procurando trazer uma 

perspectiva social abrangente e complexa. O acesso à informação foi examinado segundo a 

perspectiva de utilidade social, seja no campo jurídico, político ou científico. A cidadania foi 

tratada de maneira mais empírica do que teórica. 

Na revisão teórica incialmente, foram examinadas as motivações da criação da Lei de 

Acesso à Informação, o que passa pela compreensão da política pública de informação do país, 

em seguida, foi abordado o conceito de cidadania e por fim considerando o direito de acesso à 

informação, como direito humano fundamental, foram examinadas as relações entre informação 

e conhecimento numa perspectiva social.  

A linha geral que norteou o presente estudo foi a pesquisa documental. A pesquisa 

documental coleta dados e evidências em documentos de coleções particulares ou públicas e 

constitui-se numa técnica de coleta de dados que se assemelha ao levantamento de referências 

bibliográficas, com a diferença, conforme Martins e Theóphilo (2009), de que as buscas se dão 

em materiais que não foram editados, tais como cartas, memorandos, relatórios, entre outros.  

Além dos relatórios do e-SIC já citados, foram analisados vários dispositivos legais, 

entre os mais importantes: a Constituição Federal 1988 (BRASIL, 1988); a Lei nº 8.159, de 8 

de janeiro de 1991(BRASIL, 1991); a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005 (BRASIL, 2005), 
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“originada” da Medida Provisória nº  228, de 9 de dezembro de 2004 e do Decreto nº 5.301, de 

9 de dezembro de 2004; e principalmente a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (BRA-

SIL, 2011a), regulamentada pelo Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 (BRASIL, 2012a).  

Rosental e Frémontier-Murphy (2002) explicam que a população consiste no conjunto 

sobre o qual incidem as observações e, portanto, deve ser definida de forma precisa, com aten-

ção na delimitação das suas características, as quais podem ser tanto qualitativas quanto quan-

titativas.  

A população, dessa forma, consiste no universo a ser pesquisado. Assim, foram obser-

vadas as características da população após análise dos relatórios já mencionados, uma vez que 

as mesmas poderiam ser modificadas a partir do que a população de fato apresenta como suas 

peculiaridades. 

A amostra, segundo Gil, (1995, p. 92) é o “(...) subconjunto do universo ou da popula-

ção, por meio do qual se estabelecem ou se estimam as características desse universo ou popu-

lação.” Seguindo  Malhotra (2001), a população-alvo do estudo se constitui da “coleção de 

elementos ou objetos que possuem a informação procurada pelo pesquisador e sobre as quais 

devem ser feitas inferências.” (MALHOTRA, 2001, p. 302). A amostra da população-alvo (os 

usuários do sistema e-SIC) foi definida a partir dos aspectos que se seguem. 

a) As fontes de informação foram todos os pedidos informacionais registradas no sis-

tema e –SIC, provenientes do Brasil ou do exterior, expressas nos “Relatórios de Pedidos de 

Acesso à Informação e Solicitantes” extraídos Sistema Eletrônico do Serviço de Informação 

aos Cidadãos – e-SIC.  

b) As fronteiras temporais da unidade amostral foramos pedidos apresentados no pe-

ríodo desde junho de 2012 (considerando que a entrada em vigor da LAI ocorreu em 22 de maio 

de 2012),  até o último mês (maio de 2015) antes da realização da análise de dados (pesquisa 

empírica), que ocorreu em junho de 2015.  No caso examinado, não existem fronteiras geográ-

ficas, pois os pedidos podem partir de qualquer Estado-nação. 

c) O tamanho da amostra, ou o número de usuários de informações foi de 150.743 e o 

número de pedidos foi de 268.739, excluindo-se os usuários que demandaram informações atra-

vés dos mecanismos da transparência ativa.  

 Na seção 7.4.1 (Contexto social por escolaridade), foi necessário um recorte na fronteira 

temporal, examinando apenas os pedidos formulados de janeiro de 2013 a dezembro de 2013, 

considerando que foi preciso trabalhar com os dados abertos do sistema e-SIC de forma a dis-

tribuir os pedidos por nível de escolaridade. Para tanto, foi feito o download do Relatório de 
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pedidos de acesso à informação e o Relatório de solicitantes, ambos em formato “.cvs”, e exe-

cutado no programa Excel do Sistema Windows. Nesta planilha eletrônica foi utilizada a função 

PROCV para associar as duas planilhas com a chave “id do solicitante”. Esta função serviu para 

organizar os dados dos relatórios (tabelas) de forma que o valor procurado (nível de escolari-

dade - Relatório de Solicitantes) estivesse à esquerda do valor de retorno que se desejava loca-

lizar (o id do Solicitante - Relatório dos Pedidos). Depois foi utilizado o recurso de tabela di-

nâmica para compor as tabelas de análises dos pedidos por nível de escolaridade, conforme a 

necessidade da pesquisa. 

 Também foram analisadas as avaliações de satisfação referentes à primeira versão da pes-

quisa de satisfação, que permaneceu em funcionamento no mesmo sistema e-SIC da data de 13 

de novembro de 2012, até o dia 1º de novembro de 2014. O conteúdo dessa pesquisa foi infor-

mado pela Diretoria de Transparência e Controle Social, órgão da Controladoria Geral da 

União, a qual foi provocada pela mestranda, através do sistema e-SIC, em atendimento ao seu 

pedido de acesso a informação, registrado com número de protocolo 00075.000507/2015. 

2.2 Quanto à análise e interpretação dos dados 

Esta etapa se constitui como o resultado final da pesquisa, ou seja, a construção de co-

nhecimento. Diz respeito à classificação, à tabulação e à análise estatística e qualitativa dos 

dados. Embora a análise e interpretação dos dados caminhem juntas na pesquisa, Gil (1995) 

concebe a análise mais como um esforço de sumarização dos dados, enquanto que a interpreta-

ção se refere à tentativa de obter um significado maior nessas respostas, por intermédio do 

conhecimento existente. 

Nesta pesquisa, a análise dos dados, de abordagem qualitativa (MARTINS e 

THEÓPHILO, 2009), reuniu alguns tipos de dados e evidências obtidas que pedem por descri-

ções, compreensões e interpretações que não podem ser expressas por dados numéricos. Por 

outro turno, a abordagem quantitativa (MARTINS e THEÓPHILO, 2009) pode empreender 

uma avaliação quantitativa, isto é: organizar, sumarizar e interpretar os dados numéricos cole-

tados. 

A análise e interpretação dos dados foram construídas progressivamente, inclusive ainda 

durante a fase de coleta. A análise iniciou com a estrutura de um esquema de organização e 

classificação das informações demandadas, construída com base no arcabouço teórico sobre 
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organização e representação de informações no domínio da Ciência da Informação (CI), e con-

gregou vários instrumentos, incluindo as classificações e taxonomias, em uma perspectiva mul-

tidisciplinar de definição de conceitos, identificação de hierarquias, classes e subclasses, e es-

tabelecimento de relacionamentos, cada um fornecendo diferentes funcionalidades, de acordo 

com Cintra et al.(1994).  

Identificados o perfil dos cidadãos demandantes de informação e o conteúdo dos pedidos 

das informações disponibilizadas por meio do sistema e-SIC, a análise seguiu com a verificação 

do nível de transparência,  de compreensão e de satisfação com essas informações. Por fim, foi 

analisado o  contexto social dos demandantes, levando em consideração fatores educacionais e 

socioeconômicos, para examinar a capacidade de promoção de cidadania nestes contextos so-

ciais estratificados. 

As práticas de disponibilização, acesso e uso de informação já evidenciadas permitiram 

construir análises mais consistentes. Assim, ao final, foi construída uma interpretação teórica 

da situação, com base nas contribuições dos autores que discutem a temática da cidadania, vi-

sando compreender o sentido dos comportamentos dos atores sociais (usuários e fornecedores 

de informação). Foi possível, então, descrever e evidenciar o potencial da ampliação do acesso 

à informação pública por decorrência da imposição da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

informação-LAI) (BRASIL, 2011a), como recurso de ampliação do exercício da cidadania. 
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3.  POLÍTICA DE INFORMAÇÃO  

A Política de Informação, como campo de estudo, é recente, emergiu a nível nacional e 

internacional no cenário do pós-guerra, associada às políticas de ciência e tecnologia. (GOMEZ, 

2002). Sua evolução acompanha em muitos aspectos o desenvolvimento da Ciência da Infor-

mação. Ambas são recentes e portanto carecem de referenciais científicos e teóricos. Elas ini-

ciaram com a necessidade de organizar o conhecimento científico e vêm  se fortalecendo com 

o advento da Sociedade da Informação. Partiram da necessidade de organizar a informação para 

grupos específicos (cientistas) para o desafio de disponibilizar informações e serviços públicos 

para toda a sociedade. 

A definição desta política ainda é objeto de estudos recentes, como o de BRAMAN (De-

fining Information- An approach for polcymakers -1989) e o de ROWLANDS (Understanding 

Information Policy -1996).  

Braman (1989), considerando que os conflitos são inerentes a qualquer política, entende 

que a definição do conceito de informação pode facilitar a evolução da política de informação, 

pois esse consenso de conceito ajuda a diminuir o  conflito crucial desta política. Em 2009, 

Braman definiu essa política como a composição de todas as leis e regulamentos relativos a 

qualquer estágio da cadeia de produção da informação, abarcando leis e regulações que perten-

cem a tipos específicos de atividades de comunicação, indústrias ou profissões que envolvam a 

combinação de dois ou mais estágios dessa cadeia. Um problema para a definição das políticas 

de informação é o seu âmbito de atuação, comparada com outras políticas que possuem domí-

nios próprios, as políticas de informação são fluídas e não se restringem a impactos em um 

determinado assunto. Assim, o seu conteúdo interdisciplinar dificulta a delimitação do seu pró-

prio.  

Rowlands (1996) também afirma que a Política de Informação precisa ser mais bem  ca-

racterizada a fim de que exista um consenso e assim seja criado um referencial teórico coerente. 

Apontando que esta política tem sido objeto de estudo recentemente, diz que as suas raízes estão 

atreladas à ciência da informação. Aponta ainda que essa política tem sido estudada à parte das 

políticas públicas. 

Além disso, Rowlands propõe uma interessante discussão, mapeando a construção dessa 

política por tema (ver Figura 1), afirmando que dois grandes vetores determinam a natureza e a 

extensão do acesso à informação: as considerações econômicas e as estruturas de poder. As 
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forças econômicas determinam se a informação vai ser tratada como bem público ou mercado-

ria. Nesse sentido, a criação e o desenvolvimento de tecnologias para a informação exigem que 

seus investidores sejam recompensados pelos seus esforços. As forças de poder são as que tra-

tam da informação aberta (irrestrita) e as que tratam da secreta (restrita). Restrições ao acesso 

à informação, às vezes, são essenciais para a proteção de direitos autorais e para as questões de 

segurança, mas essas restrições precisam ser ponderada pelos benefícios do livre acesso. Todas 

essas forças determinam o conteúdo das discussões políticas (exemplos elencados), determi-

nando campos de pesquisa não excludentes. 

 

Figura 1 Cartografia da Construção da Política de Informação 
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Fonte: ROWLANDS,1996, p. 15 (tradução livre) 

 

Rowlands (2002) também propõe os subdomínios da Política de Informação: a) Proteci-

onismo da Informação (trata de segredo oficial e proteção de dados pessoais); b) Mercado da 

Informação (trata de direitos autorias); c) Radiodifusão da Informação (regulam os meios de 

comunicação); d) Acesso Público de Informação Oficial (trata do acesso à informação pelos 
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cidadãos); e) Sociedade da Informação e Infraestrutura (trata das decisões relativas à infraes-

trutura de informação).  

Figura 2 Subdomínios da Política de Informação 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base em ROWLANDS,1996 (tradução livre) 
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nem adequada, necessitando que a Ciências da Informação atue como mediadora no processo 

de construção do documento desta política. ” (PINHEIRO, 2010, p.113). 

Pinheiro (2010) critica que os países centrais têm substituído as políticas de informação 

de longo prazo, direcionadas à produção, transferência e acesso às informações e que expressem 

as necessidades socioculturais, por programas emergenciais que privilegiam os aspectos de in-

fraestrutura e a distribuição de equipamentos tecnológicos. Assim os estados têm cedido às 

pressões econômicas, definindo as diretrizes políticas de cunho tecnológico em detrimento de 

uma política estruturante no domínio da informação em âmbito nacional. Segundo a autora, 

pode-se até questionar a existência de políticas de informação neste macrocenário, em que o 

domínio econômico mundial parece forjar e definir os campos políticos. No Brasil, “O processo 

atual de construção de políticas de informação é constituído por atores isolados, ações, planos 

e programas de informação, em ‘mosaicos’.  Inexiste uma coordenação ministerial ou intermi-

nisterial.” (PINHEIRO, 2010, p. 121). Os programas de governo estão dispersos e sem sincro-

nia, além de serem marcados pelo caráter imediatista, enfrentando apenas problemas pontuais, 

sem conseguir lidar com a governança informacional de maneira integrada e completa. 

Conforme alerta Jardim (1999), os poucos planos de ação dessa política no Brasil têm 

refletido o desconhecimento com o conteúdo, o lado imaterial da informação. Jardim aponta a 

ausência de política de informação no país5, comprovada pela desarticulação administrativa dos 

órgãos responsáveis por sua execução. Ainda que, no final do século passado (1999), falar de 

total “ausência de políticas de informação” no Brasil, pode ser considerado um discurso extre-

mista. No entanto, pode-se observar, nos estudos de muitos autores sobre o ambiente de infor-

mação na administração pública brasileira, que ele é precário, disperso e direcionado pela cul-

tura do segredo, comportamento herdado da nossa administração colonial. (MALIN, 1994; 

JARDIM, 1995; GONZALEZ DE GÓMEZ, 2002; MALIN e SÁ, 2012).  

                                                 
5 JARDIM 1999, p. 24 “Do ponto de vista jurídico, apesar dos dispositivos legais favorecidos pelos princípios da 

Constituição de 1988, a ausência de políticas públicas de informação limita significativamente as possibili-

dades de acesso do cidadão à informação governamental.” 

p. 21“O Estado tende a ser invisível a si mesmo. Este quadro se expressa na fragilidade da maior parte de suas 

estruturas e recursos informacionais e na ausência de políticas de informação. Por outro lado e em conseqüência, 

a opacidade informacional beneficia e é favorecida pela reprodução e ampliação do controle do Estado por classes 

ou frações de classe dominantes. As escassas possibilidades de acesso à informação governamental por outros 

grupos sociais contribuem para a hegemonia do bloco no poder e a exclusão dos setores dominados. O Estado 

tende a ser invisível à sociedade civil.” 
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Seguindo pesquisa realizada por Aun (1999) em âmbito europeu, pode-se inferir analogi-

camente que, como o Brasil não tem políticas de informação explicitadas, tudo fica sob o con-

trole do mercado, facilitando ainda mais a prevalência dos aspectos tecnológicos nas definições 

das diretrizes políticas, conforme Aun  (1999). 

Segundo Jardim (2001), foi essa crescente ampliação das tecnologias da informação que 

deslocou a gestão da informação do acervo para o acesso, do estoque para o fluxo da informa-

ção, dos sistemas para as redes. Entretanto, como observa Jardim (1999a), a subordinação de 

políticas públicas de informação à tecnologia dirige-se a outros campos do setor informacional 

na administração federal, como arquivos, bibliotecas e centros de documentação, que se encon-

tram sob o domínio do setor de informática ou, no mínimo, com o seu aval. Essa relação de 

subordinação, como analisa Jardim (1999a), difere da horizontalidade de um processo de inter-

locução no qual os recursos tecnológicos da informação são acionados de forma integrada e 

articulada na consecução de uma política de informação.  

 Essa interferência massiva da tecnologia tem levado, também, à remodelagem dos servi-

ços de informação e dos estudos dos usuários (JARDIM e FONSECA, 2004). Decorre disso 

que os estudos sobre usuários têm focado nas questões de gestão da informação e menos no seu 

conteúdo. A ação do Estado, por sua vez, nas suas políticas públicas de informação, não tem 

dado atenção aos usuários civis, aos profissionais da informação e à infraestrutura organizaci-

onal planejada e eficaz.  

Quanto à desvalorização do profissional da informação, Jardim (1999a) denuncia que no 

final da década de 90, “(...) a Administração Federal estimulou a terceirização de serviços de 

informação documental, delegando ao mercado uma série de ações do setor informacional.” 

(Jardim, 1999a, p.149). Essa decisão política acompanhou um movimento mundial que vem 

ocorrendo nas últimas décadas, em praticamente todas as democracias contemporâneas, num 

processo relativamente rápido de transferência de ativos controlados pelo Estado para as mãos 

dos agentes do mercado. Todavia, conforme a condução do processo, isso pode representar uma 

oportunidade ou um risco. 

Além disso, “(...) a memória da Administração Federal, especialmente a que se encontra 

nos arquivos, continua em processo de desmantelamento.” (Jardim, 1999a,  p. 149). O que Jar-

dim (1999a) observa é o desmerecimento do lado imaterial da informação devido à inexistência 

de ações para tratar a memória. Enquanto isso, coloca-se ênfase no desenvolvimento de planos 

e ações voltados para as questões tecnológicas que tratam da gestão das informações atuais 

(arquivos correntes) para atender um caráter gerencial da administração e para o controle social 

subsidiário. 
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O Estado prioriza ações de “(...) universalização do acesso e o uso crescente dos meios 

eletrônicos de informação para gerar uma administração eficiente e transparente em todos os 

níveis.” (BRASIL, 2000, p. 6). Atestado disso é que o “Livro Verde”6 que contempla um con-

junto de ações para impulsionar a Sociedade da Informação no Brasil foi organizado pelo Mi-

nistério da Ciência e Tecnologia.  

Como em outras áreas políticas, na Política de Informação, o Estado tem cedido a inte-

resses econômicos, seja focando nos investimentos estruturais e tecnológicos, seja defendendo 

a transparência em atenção às pressões econômicas externas das agências financeiras de desen-

volvimento.  

Apesar de essas forças políticas estarem ainda conduzindo as ações de implementação da 

transparência em âmbito governamental, elas deveriam ser tratadas em um dos subdomínios7 

das políticas de informação, qual seja o de “Acesso Público de Informação Oficial” (d), que 

trata das políticas e regulamentos, os quais moldam o acesso à informação de cidadãos sob a 

guarda governamental. Por enquanto, parece que ela está sendo tratada de maneira secundária 

no subdomínio da “Sociedade da Informação e Infraestrutura”(e). 

Montviloff (1990) aponta os principais temas a serem abordados  nas políticas de infor-

mação nacionais: 1) o desenvolvimento de mecanismos e serviços de busca da informação; 2) 

a provisão do acesso à informação e a sua efetiva disseminação; 3) a promoção do efetivo uso 

da informação, promovendo a percepção do valor da informação; 4) o desenvolvimento e 

coordenação das ações de informação nacionais, através de um sistema que suporte às decisões 

e avaliações de suas implementações; e 5) a participação em ações internacionais de informa-

ção, como o fluxo de informação internacional, transferência de tecnologia da informação e 

compartilhamento de redes de informação. 

Nesse sentido, Uhlir (2006) também aponta  três elementos fundamentais para ser imple-

mentada uma política nacional de informação que promova a disseminação e a utilização da 

informação governamental de domínio público: 1) definir o conteúdo das informações de natu-

reza pública a serem disponibilizadas de acordo com as necessidades da nação; 2) definir um 

princípio legal que autorize o acesso e a utilização da informação pública; 3) desenvolver uma 

                                                 
6
 BRASIL Sociedade da informação no Brasil: livro verde / organizado por Tadao Takahashi. Brasília: Ministério 

da Ciência e Tecnologia, 2000. 
   

  
7 

Política de Informação e seus Subdomínios:  a) Protecionismo da Informação; b) Mercado da Informação; c) 

Radiodifusão da Informação; d) Acesso Público de Informação Oficial; e) Sociedade da Informação e Infraestru-

tura. Fonte: Rowlands (2002) 
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estrutura para implementar programas para a gestão dos recursos de informação e para a disse-

minação da informação pública. Quanto à estrutura, esclarece que ela envolve: a) uma estrutura 

apropriada de gestão da informação pública; b) a definição dos requisitos da política de gestão 

da informação pública; e c) adoção de estratégias na gestão de sistemas de informação e tecno-

logias da informação. Dessa forma, demonstra que a estrutura nacional necessária envolve ou-

tros aspectos além dos recursos de tecnologia da informação, ampliando o discurso dos que 

veem este aspecto como o único foco importante. 

Considerando que a política de informação é recente e ainda incipiente em diversos paí-

ses, principalmente nos países em desenvolvimento, como o Brasil, a  Ciência da Informação 

deve atuar como incentivadora dela, apresentando conceitos que auxiliem o consenso e promo-

vam discussões mais científicas e eficientes, propondo, assim, soluções e projetos de longo 

prazo que auxiliem o desenvolvimento nacional.  

  

3.1 Caos Informacional 

  

Em âmbito nacional, Miranda (2004), em seu artigo “Políticas e Planejamento de Siste-

mas de Informação no Brasil: Um Caminho Tortuoso”, denuncia que as políticas públicas que 

orientam os serviços de informação no país seguem trajetórias erráticas e descontínuas. Se-

gundo ele, ainda não foram estabelecidas diretrizes básicas para uma política nacional de infor-

mação eficiente, na contramão das tendências internacionais, muitas delas preconizadas por 

organismos internacionais, mais notadamente pela UNESCO. As poucas políticas que ele con-

seguiu pontuar foram criticadas por serem “fantasiosas”, “irresponsáveis” e impositivas, pouco 

discutidas, resultando em ações descontínuas e improdutivas.   

Reflexo disso é que a história da política de informação do país está intimamente associ-

ada a “um processo histórico no qual a atividade documental — especialmente a arquivística 

— é periferizada no aparelho do Estado.” (JARDIM, 1999, p.123). Ocorre que, sem uma polí-

tica de gestão da informação associada a uma política de tratamento dos arquivos públicos, 

pode resultar no fracasso da pretensão de dar acesso à informação pública.   

No Brasil, a infraestrutura dos órgãos competentes pela gestão da informação pode ser 

considerada desarticulada e desorganizada.  Conforme explica Jardim (1999a), o tema foi objeto 
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de diagnóstico elaborado pelo Arquivo Nacional, em 1985, como parte dos trabalhos da Co-

missão Especial de Preservação do Acervo Documental (CEPAD) do Plano de Reforma da 

Administração Federal. No diagnóstico, segundo Jardim (1999a, p. 126), verificou-se então 

que: “A terminologia utilizada na denominação de órgãos incumbidos da gestão da informação 

é muito diversa, refletindo ausência de parâmetros na concepção e estruturação desses servi-

ços.”. Assim, arquivos e centros de documentação recebem denominações como “centro de 

informação”, “serviço de análise documentária”, “serviço de coleta e administração de infor-

mações”, entre outros, observa Jardim (1999a). Isso pressupõe que serviços de informação, 

como os centros de documentação e de processamento de dados, situam-se, em geral, num nível 

hierárquico mais elevado que os serviços arquivísticos. Pressupõe ainda, segundo esse autor, 

que a proliferação de arquivos correntes reflete-se na sua associação a funções diversas, como 

protocolo, contabilidade, pessoal, editoração, estatística e demais áreas técnicas e administrati-

vas específicas. Além disso, “Não se constata a existência de elos formais que estabeleçam 

níveis globais de interação entre os diversos serviços de informação.” (JARDIM, 1999a, p. 

126). 

Na análise das estruturas organizacionais do país, com base em exemplos práticos, Jardim 

(1999a) denuncia, entre outros aspectos, que existe fragmentação da gestão da informação em 

diversas unidades organizacionais, sem coerência administrativa; que a informação é tratada 

como um objeto e um processo subordinado à informática e que a memória vem sendo classi-

ficada de forma equivocada, confundindo-se, em diversos órgãos, a memória técnica com a 

histórica. 

Na sua análise da estrutura administrativa Jardim (1999a) infere que ocorreram alguns 

avanços desde 1985, mas que os problemas persistiam em 1999, continuando “(...) a sinalizar 

uma situação de caos informacional.” (JARDIM, 1999a, p.153, grifo nosso). Como observa 

Souza (1995, p. 172-173), os problemas arquivísticos principais dos órgãos governamentais 

observados  “(...) são, em geral, dois: a perda do controle do acervo e a dificuldade de acessar 

as informações.”. Segundo Souza (1995), o trabalho nos setores de registro e controle da trami-

tação de documentos e nos “arquivos mortos” é concebido como uma punição, e as condições 

de trabalho reforçam esse sentimento. Seguindo essas constatações, Jardim (1999a, p.153) ob-

serva que “Os arquivos federais, apesar de todo discurso político-legal da democratização da 

informação, continuam como reserva de opacidade, mais próximos da metáfora que os identi-

fica como ‘arquivos mortos’ ou latas de lixo da administração pública”.  
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Assim, ocorre que a desorganização estrutural dos serviços de arquivo e documentação 

inviabiliza a recuperação das informações, comprometendo os serviços de gestão da informa-

ção. “A garantia do pleno acesso à informação pública sob a guarda do Estado só poderá se 

viabilizar com a adoção de ações de gestão de documentos implementadas por meio da elabo-

ração, aprimoramento ou atualização de programas de gestão de documentos junto aos serviços 

arquivísticos públicos.” (INDOLFO, 2013, p.21) 

Por meio da Lei nº. 8.159, de 8 de janeiro de 19918 (BRASIL, 1991), tentou-se  instituir 

uma “Política nacional de arquivos públicos e privados”, que não atendeu às expectativas e 

necessidades de regulamentação da época, conforme criticam  Rodrigues (2011), sobre o pro-

jeto de lei, e Malin e Sá (2012), sobre a lei. Rodrigues (2011) critica que, de início, o acesso é 

previsto apenas aos “arquivos permanentes”, fato revelador dos limites desejados pelo Execu-

tivo. Malin e Sá (2012), por sua vez, contestam que a Lei nº 8.159/91 (BRASIL,1991) estabe-

leceu as diretrizes da política nacional de arquivos públicos e privados e também assegurou a 

todos o direito de acesso a quaisquer documentos públicos, mas não disse como se daria tal 

acesso, muito menos estabeleceu prazos para que os agentes do Estado forneçam informações 

quando solicitados. Na prática, segundo Malin e Sá (2012), essa lei apenas pavimentou o cami-

nho para uma sequência de decretos presidenciais estipularem as regras de sigilo de documentos 

públicos. 

Referindo-se às reflexões feitas em 1959 pelo historiador e ex-diretor do Arquivo Nacio-

nal do Brasil, José Honório Rodrigues, sobre o acesso aos arquivos, Rodrigues (2011) demons-

tra preocupação com a cultura do sigilo brasileira, arraigada na tradição portuguesa, e que be-

neficia uma “(...) minoria dominante, sempre receosa do exame livre e crítico de sua conduta 

pública, muitas vezes nociva aos interesses nacionais”. (RODRIGUES, 2011 p. 264). 

Destacando a ausência de uma política de acesso unificada do ponto de vista de uma 

legislação nacional, Rodrigues (2011) lembra que, no Brasil, o que sempre ocorreu foi a obedi-

ência de cada arquivo apenas ao “critério pessoal” do seu diretor. Amparado na legislação per-

tinente, ela observa que, no Ministério das Relações Exteriores do Brasil (MRE), por exemplo, 

sempre imperou o segredo, devido a este ministério ter constante apego ao sigilo, ao “caráter 

sagrado, secreto e interdito” dos seus arquivos. “Essa tradição de sigilo foi seguida até pela 

                                                 
8 

No Regime Militar, em meio ao movimento pelas Diretas já, o então Ministro da Justiça Ibrahim Abi-Akel envia 

ao Presidente da República, em 30 de novembro de 1984, um anteprojeto de lei instituindo a política nacional de 

arquivos públicos e privados que deu origem à citada lei.  Tal projeto recebeu 14 emendas na Câmara dos Depu-

tados. Destas, quatro foram sugeridas por Celina do Amaral Peixoto Moreira Franco, então diretora do Arquivo 

Nacional, segundo informam os parlamentares autores das emendas. Outra emenda foi sugerida pela Associação 

dos Arquivistas Brasileiros e pelo Arquivo Nacional (RODRIGUES, 2011). 
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Biblioteca Nacional que, segundo Honório Rodrigues, adotou restrições ao acesso a certos ma-

nuscritos sob custódia da instituição.” (RODRIGUES, 2011, p. 264). 

Como se observa, apesar de todo o discurso político de acesso à informação, é necessário 

que ocorra a organização do “caos informacional” para que seja possível “uma transformação 

da cultura do segredo para a cultura do acesso, da lógica da informação como um favor para a 

lógica da informação como um bem público”. (BRASIL, 2011b, p. 4). Isso somente será possí-

vel quando a informação for tratada de maneira responsável e articulada e  os arquivos forem  

tratados como verdadeiros “bens públicos”, mediante políticas arquivísticas eficientes, que en-

volvam ações de tratamento da memória e de gestão de documentos, inclusive dos digitais. 
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4.  CONTEXTO DE CRIAÇÃO DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

A Política Informação, ainda que errática, contribui para a compreensão do contexto de 

criação da LAI, em especial, a política nacional mobilizada pelos movimentos em prol da trans-

parência locais e internacionais.  

O embrião da LAI9 nasceu em 2003, reconhecendo a inadmissibilidade de um governo 

que não fosse legitimado pelo princípio da transparência e, assim, atestando o compromisso da 

administração pública com esse valor ético. Essa iniciativa refletiu uma tendência crescente 

para que os Estados buscassem o estabelecimento de leis que garantissem aos cidadãos o pleno 

conhecimento das ações do governo, da estrutura, missão e objetivos de seus órgãos, bem como 

dos resultados da equação representativa da aplicação dos recursos públicos em confronto com 

os benefícios reais advindos à comunidade (LOPES, 2003).  

Nesse sentido, Pereira (2002, p.8) observa que é “(...) perceptível que, a prática da demo-

cracia no Brasil tem se manifestado, entre outros aspectos, pela cobrança cada vez mais intensa 

de ética e transparência na condução dos negócios públicos.” Visando responder a essas de-

mandas, os instrumentos de transparência já existentes na administração federal foram reforça-

dos e outros foram criados.  

Da mesma forma, Pinheiro (2010) constata que, na ordem jurídico-administrativa das de-

mocracias modernas, a palavra de ordem é transparência – menos segredos, mais acesso a pro-

cessos de decisão e documentos governamentais. Esse político afirma que essa lei é de suma 

importância para fomentar no País uma cultura de transparência e de controle social da admi-

nistração pública.  

Seguindo na mesma linha, Hage Sobrinho (2012) reforça que a busca da transparência na 

vida pública é um movimento que permite que o poder público seja exercido de forma aberta e 

à vista dos cidadãos, que podem, dessa forma, influir, acompanhar, avaliar e auxiliar no controle 

da gestão daquilo que é do interesse de todos. 

A transparência cada vez mais é reconhecida como principal “antídoto à corrupção”. Tra-

zendo isso à realidade brasileira, Lopes (2007) diz que, inicialmente, o foco primordial da pro-

moção da transparência governamental era, no melhor estilo weberiano, apenas a implementa-

ção de mecanismos que pudessem combater a corrupção, principalmente em países em desen-

volvimento. Assim, entre os anos 80 e no início dos anos 90, diversos documentos do Banco 

Mundial, do Fundo Monetário Internacional e de diversas agências internacionais de fomento 

                                                 
9
 Ver “Criação e Conteúdo da LAI” (item 3.1) 
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“(...) preconizavam e até mesmo pressionavam países-membros a envidarem esforços para 

aprovar leis de acesso público à informação e para promover maior transparência governamen-

tal, com o intuito de combater a corrupção.” (LOPES, 2007, p. 17-18). 

O interesse desses organismos em combater a corrupção através de ações em prol da 

transparência é explicado por Pereira (2002):  

A corrupção também pode onerar a riqueza de uma nação e seu crescimento econô-

mico ao afugentar novos investimentos, ao criar incerteza quanto à apropriação dos 

direitos privados e sociais. O risco político e institucional é sempre levado em conta 

pelos investidores internacionais e domésticos. Quando esse risco é elevado, projetos 

de investimentos são adiados, ou até cancelados. (PEREIRA, 2002 p.10). 
 

Mendel (2009), ao tratar da liberdade da informação à nível mundial, também demonstra 

o movimento dos atores institucionais econômicos mais influentes mundialmente: 

Desde a adoção da Declaração do Rio, o Banco Mundial e todos os quatro bancos 

regionais de desenvolvimento – o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o 

Grupo do Banco de Desenvolvimento Africano, o Banco de Desenvolvimento Asiá-

tico e o Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento – adotaram políticas de 

divulgação de informações. Estas políticas, embora sejam primordialmente falhas no 

que tange a importantes aspectos, constituem valioso reconhecimento do direito de 

acesso a informação. Ademais, uma série de avaliações sucessivas na maioria destas 

instituições levou à ampliação da disponibilidade de informações ao longo do tempo. 

(MENDEL, 2009, p.  27). 
 

Paralelo a isso, Mendel (2009) reconhece a importância de um movimento internacional 

da sociedade civil, também de cunho econômico, citando a Iniciativa pela Transparência Global 

(GTI)10, que adotou a Carta de Transparência para Instituições Financeiras Internacionais, exi-

gindo o Direito de Saber, o que implicava na abertura das instituições financeiras internacionais. 

Assim, “Com o passar do tempo, muitas instituições financeiras internacionais estão aceitando 

ao menos parte dos padrões básicos da Carta e, gradualmente, alterando suas políticas para 

aproximá-las desses padrões.” (MENDEL, 2009, p. 27). 

No Brasil, a primeira lei que tratou da transparência para o combate à corrupção de ma-

neira decisiva e prática foi a Lei de Reponsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00) 

(BRASIL, 2000), alterada pela Lei Complementar nº 131/09, conhecida como a Lei da Trans-

parência. Essa lei, no seu art. 48, Inc. II, trata a transparência com uma abordagem financeira, 

exigindo a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, 

                                                 
10

 Iniciativa pela Transparência Global (GTI sigla em inglês) é um movimento da sociedade civil que reúne grupos 

de todo o mundo com a ideia de uma maior transparência das instituições financeira internacionais. A GTI foi 

lançada em uma reunião internacional, ocorrida na Georgia, E.U.A., em fevereiro de 2003.    
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de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrô-

nicos de acesso público.  Daí porque o Portal da Transparência do Governo Federal11 tem basi-

camente conteúdo orçamentário. Assim, fica evidente a influência econômica e tecnológica na 

formação da lei da transparência, o que implicou na restrição legal do conceito de transparência. 

O Brasil foi um dos primeiros a divulgar seus gastos de maneira permanente e sem custos de 

acesso, em 2004, pela Internet, por meio do Portal da Transparência do Governo Federal (AN-

GÉLICO e MICHENER, 2012).  

Todavia, não fossem também as exigências definidas pelos movimentos sociais, o país 

permaneceria imerso na “opacidade” informacional, característica da administração pública fe-

deral. Efetivamente, a transparência começou a ser discutida no final da década de 80, entre 

eles “(...) pelos movimentos eclesiais de base e pelos movimentos de direitos humanos” 

(FROTA, 2013, P 71), como insurgência contra o controle estatal da informação exercido du-

rante a Ditadura Militar.  

Assim, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011a), foi precedida de 

conquistas dos movimentos em prol da democracia no país. Segundo Frota (2013, p. 71), “as 

políticas governamentais do regime democrático relativas aos direitos à informação, à memória 

e à justiça” decorreram das pressões e reivindicações promovidas por essa frente social com-

posta pela “organização de familiares e de amigos de militantes políticos que, por se oporem à 

ditadura, encontravam-se presos, desaparecidos ou exilados.” (FROTA, 2013, p. 71).  

No período da Ditadura Militar, o controle da informação pública imperava, pois os meios 

de comunicação oficiais e extraoficiais só podiam noticiar os aspectos positivos das políticas 

governamentais, deixando a população sem acesso às informações do que realmente acontecia 

no país. Nesse período foi “criado um extenso aparato institucional de controle estatal da infor-

mação, de caráter repressivo e centralizador” (FROTA, 2014, p.71). 

Com a resistência social e a promulgação da Constituição Federal atual, apelidada de  

constituição cidadã, foi possível reconhecer o direito de acesso à informação como direito fun-

damental, prevendo-o no artigo 5º no inciso XIV, em que “é assegurado a todos o acesso à 

informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional”, e no 

inciso XXXIII, em que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

                                                 
11

 “O Portal da Transparência do Governo Federal é uma iniciativa da CGU, lançada em novembro de 2004, para 

assegurar a boa e correta aplicação dos recursos públicos. O objetivo é aumentar a transparência da gestão pública, 

permitindo que o cidadão acompanhe como o dinheiro público está sendo utilizado e ajude a fiscalizar”. () 

  
  



 25 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado”. Assim, o Brasil passa a figurar entre os primeiros países que incluiu o 

acesso à informação entre os direitos e garantias fundamentais da Constituição (PINHEIRO, 

2011). 

Mas se passaram 23 anos (de 1988 a 2011) para que esse direito fosse regulamentado de 

maneira unitária e sistemática na Lei de Acesso à Informação. Por isso, Malin (2013) entende 

que a adesão ao regime de direito à informação pública foi um longo processo no Brasil. A 

autora aponta uma série de movimentos sociais que provocaram o Poder Legislativo a elaborar 

esta lei:  

a) Transparência Brasil – fundado em 2000, por organizações não governamentais e 

entidades empresarias com foco no combate à corrupção;  

b) Fórum de Direito de Acesso a Informações Públicas − fundado em 2003, por cerca 

de 20 organizações sem vínculo partidário;  

c) Contas Abertas − fundado em 2005, como entidade da sociedade civil, com foco no 

monitoramento da execução orçamentária da União;  

d) Movimento Brasil Aberto – criado em 2011, em São Paulo, visando pressionar o 

andamento do projeto da lei, então parado no Senado;  

e) ARTIGO 19 – organização cujo nome vem do Artigo 19 da Declaração Universal 

de Direitos Humanos, atuante em vários países, e desde 2005 no Brasil, com foco na promoção 

da liberdade de expressão e informação.  

Por todo o exposto, observa-se que as iniciativas de governo na área de políticas de infor-

mação decorreram de influências econômicas internacionais, mas também da pressão exercida 

pelos cidadãos, com consciência política, que defenderam a transparência, seja para o resgate 

da memória e o acesso à verdade, seja em prol do combate à corrupção. Assim o Estado sente-

se coagido a implementar políticas de informação, deixando de ser mero agente controlador das 

informações para ser também mediador da comunicação entre os agentes estatais e demais ato-

res não estatais.  

Quanto à inciativa do Estado, Malin (2012) reconhece uma sequência de atitudes e polí-

ticas que foram adotadas pelo Brasil nas últimas décadas, em resposta à consolidação democrá-

tica e à busca da transparência pública.  A autora também cita novas instituições que foram 

gradualmente incorporadas, “(...) como os órgãos de controle, o Ministério Público, o Tribunal 

de Contas da União e a Controladoria Geral da União.”. Ela também aponta outras iniciativas 

como “(...) as leis do Habeas Data, de Arquivos, de Responsabilidade Fiscal, do Pregão Eletrô-

nico e os sistemas das Páginas de Transparências Pública em cada ministério, do Compras Net, 
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da Gestão de Convênios e Contratos de Repasse, do Cadastro de Empresas Inidôneas e do Ob-

servatório da Despesa Pública.” (MALIN, 2012, p. 4).  

Sobre as influências internacionais, o Deputado Reginaldo Lopes (2003), responsável 

pela proposição do Projeto da LAI, informou que ele se baseou em algumas leis estrangeiras:   

a) Freedom Information Act (Ato da Liberdade de Informação), dos Estados Unidos 

da América; 

b) Lei nº 65/93 – Acesso os Documentos da Administração (Administração Aberta), 

da República Portuguesa; 

c) Lei nº 78/753 – Medidas para melhoria das relações entre a administração e o pú-

blico e diversas disposições de ordem administrativa, social e fiscal, da República Francesa; 

d) Artigo 37 da Lei nº 30/1992 – Regime Jurídico das Administrações Públicas e do 

Procedimento Administrativo Comum, do Reino de Espanha; 

e) Lei Federal de Transparência e Acesso à Informação Pública Governamental, pro-

mulgada no México em 10 de junho de 2002.  

Além desses fatores, o Modelo de Gestão Gerencial do Estado também impulsionou as 

iniciativas de transparência, provocando os governos a trabalharem a gestão da informação de 

maneira contemporânea, através de arquivos eletrônicos, superando o Estado Burocrático, an-

tigo e retrógrado (LOPES, 2007). 

Segundo Pereira (2002, p. 2), com a propositura de um Estado Gerencial “(...) a questão 

da transparência passa a ter um lugar de destaque, visto que a corrupção apresenta-se como um 

fenômeno que enfraquece a democracia, a confiança no Estado, a legitimidade dos governos e 

a moral pública.”. No caso brasileiro, a corrupção é um problema grave e estrutural da sociedade 

e do sistema político, que questiona o poder de governança do Estado, carecendo assim de 

medidas políticas que revertam esse processo, como a política de maior transparência.  

No Brasil, a reforma gerencial foi planejada pelo Plano Diretor da Reforma do Estado 

elaborado em 199512. Pereira (2002) observa que esse plano contempla a informação basica-

mente em três projetos: o Projeto Cidadão, a Rede de Governo e a implantação de sistemas 

administrativos para controle de informações gerenciais. O primeiro visa simplificar as obriga-

ções de natureza burocrática e prevê a implementação de sistema de informação ao cidadão a 

respeito do funcionamento e acesso aos serviços públicos. O outro consiste numa moderna rede 

                                                 
12

 A partir da aprovação do Plano Diretor da Reforma do Estado de 1995, tem início a retomada dos esforços para 

oferecer à sociedade um conjunto de informações dos mais diversos teores, tais como: orçamentários, financeiros, 

de pessoal, previdência, entre outros. Apesar das deficiências desses sistemas, é inegável o enorme potencial desse 

recurso tecnológico para a difusão da informação governamental. (Pereira, 2002) 
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de comunicação de dados. Por último, os sistemas administrativos visam à gestão em sistemas 

digitais das seguintes informações gerenciais: gastos efetuados, folha de pagamento, o orça-

mento de investimentos, o planejamento de ações do governo, o cadastro de fornecedores e seus 

preços e as macroatribuições da organização governamental. Neste projeto de sistemas admi-

nistrativos, vale destacar a preocupação com o conteúdo da informação e o planejamento visi-

onário deste planejamento elaborado há nove anos atrás: 

É necessário um projeto que permita a interligação e o redirecionamento estratégico dos 

diversos sistemas de informação, de forma a incorporar os novos conceitos de gestão 

do aparelho do Estado. Além de estabelecer padrões de integração e de suporte tecno-

lógico adequados ao desenvolvimento de novos sistemas, mantendo e melhorando os 

atuais, é preciso buscar informações coletadas de forma coerente e sem duplicidade 

e processadas com segurança e eficiência, que possuam um caráter gerencial e sejam 

disponibilizadas para toda a administração pública. Aumentando a confiabilidade e di-

minuindo os custos destes sistemas, será possível torná-los acessíveis à sociedade, para 

que esta controle e julgue o desempenho da administração pública. (BRASIL, 1995, p. 

82, grifo nosso). 
 

Na interpretação de Pereira (2002), a área privilegiada pelo Plano Diretor tem sido a de 

administração de dados com elevado suporte de recursos tecnológico, incluindo-se a Internet 

como fator de transparência governamental. Jardim (1999a) também critica esse Plano Diretor 

nos seguintes aspectos: 

a) Estes projetos apresentam um evidente potencial no sentido de se alterar o caos 

informacional da Administração Federal. 

b) Arquivos, bibliotecas e centros de documentação são ignorados em sua dimensão 

informacional e político organizacional. 

c) Os recursos tecnológicos têm destaque,  prevendo a Internet como mecanismo de 

transparência governamental. 

d) O Plano Diretor, em nenhum momento, aponta para uma política de informação no 

Governo Federal. A informação não constitui parte do núcleo estratégico do Estado, proposto 

pela Reforma. 

e) O Plano sequer reconhece a informação como um setor do Estado, tal como o faz 

em relação à arrecadação de impostos, administração financeira e de pessoal, relações exterio-

res, segurança pública etc.  

f) Na verdade, o Plano Diretor despolitiza a informação governamental. Reconhece 

sua importância, como objeto das tecnologias da informação e reduzida a uma questão opera-

cional. 

g) A informação não é concebida como uma questão de Estado. Tampouco fica claro, 

no Plano Diretor, se a informação é efetivamente uma questão de Governo. 
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h) Inexiste projeto de infraestrutura dos órgãos responsáveis pela gestão da informa-

ção do governo, tornado a babel informacional existente mais complexa. 

A política de informação do país também pode ser evidenciada pelas inúmeras normas 

elaboradas sobre o tema, conforme pode ser visto no Quadro 1: 

 

Quadro 1. Legislação Brasileira sobre Política de Informação 

Normas Conteúdo 

Constituição Federal 1988 “A base constitucional para o direito de acesso à informação está no rol de direi-

tos fundamentais do art. 5º nos seus incisos IV, X, XII, XIV, XXXIII, XXXIV 

(alínea b), LX, LXXII, bem como no art. 37, § 3o, inciso II, no art. 93, inciso IX, 

no art. 216 § 2o e no art. 220, caput e parágrafos.” (SOUZA, 2012, p. 165) 

 
Lei nº 8.159, de 08 de ja-

neiro de 1991 

Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras pro-

vidências. 
Regulamentada pelo decreto nº 4.553, de 27 de dezembro de 2002 Dispõe 

sobre a salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de 

interesse da segurança da sociedade e do Estado, no âmbito da Administração 

Pública Federal, e dá outras providências. 

 
Lei nº 9.507, de 12 de no-

vembro de 1997 

Regula o direito de acesso a informações e disciplina o rito processual do habeas 

data. 

Lei nº 9.784, de 29 de ja-

neiro de 1999. 

Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 
 

Lei no 10.650, de 16 de 

abril de 2003. 

 

 

Dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes nos órgãos e 

entidades integrantes do SISNAMA. 
 
“Essa legislação é bastante relevante, pois iniciou o tratamento do acesso à in-

formação como direito intrinsecamente conectado à promoção da cidadania, es-

pecialmente se percebido que no §1º do art., 2 º há a previsão de que o requerente 

não precisa comprovar qualquer interesse específico para buscar o acesso a infor-

mações ambientais. Obviamente não poderia ser diferente, em se tratando de di-

reito de caráter essencialmente difuso e coletivo.” (SOUZA, 2012, p. 177) 

 
Lei nº 11.111, de 5 de maio 

de 2005 

Regulamenta a parte final do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 5º da 

Constituição Federal e dá outras providências 
 
ORIGINADA da Medida Provisória nº 228, de 9 de dezembro de 2004, e do 

Decreto nº 5.301 de 9 de dezembro de 2004. 

 
Lei nº 12.527, de 18 de no-

vembro de 2011. 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II 

do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 

8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, 

e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
Regulamentada pelo Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, o qual Regula-

menta a Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a 

informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5o, no inciso II do § 3o 

do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição. 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2015) com base em SOUZA (2012)  
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Destaque para a Lei nº 11.111 de 5 de maio de 2005 (BRASIL, 2005), que regulamenta a 

parte final do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 5º da Constituição Federal (todos têm 

direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 

coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalva-

das aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado). Assim, 

tal lei se preocupou apenas em normatizar o sigilo, mas em 2011 foi totalmente revogada pela 

Lei de Acesso à Informação. 

Além dessas leis que “almejam adotar positivamente o amplo direito de acesso à infor-

mação, enquanto programa de Estado, acoplado ao direito à democracia e à cidadania, como 

seus fundamentos” (SOUZA, 2012, p. 165), Souza cita as Leis nº 6.683/1979, 9.140/1995, 

10.559/2002 e 12.528/2011, bem como seus decretos regulamentares que “resumem-se a me-

didas estatais reparatórias e indenizatórias concernentes ao direito de acesso à informação, bem 

como o seu cerceamento diante da presença de caos de violações de direitos humanos, relacio-

nadas ao desaparecimento de pessoas que lutaram contra regimes de exceção na sociedade bra-

sileira.” (SOUZA, 20012, p. 166). 

Canela e Nascimento (2009) ampliam essa lista de leis informando que, desde 1937, fo-

ram assinados sessenta e quatro atos normativos (decretos-lei, leis, medidas provisórias, decre-

tos, resoluções, portarias e instruções normativas) que, “de alguma forma, regulamentam a 

oferta e, principalmente, o sigilo de informações em posse do Estado brasileiro” (CANELA; 

NASCIMENTO, 2009, p. 43).  

Analisando a legislação de acesso aos arquivos e a cultura do segredo, Rodrigues  (2011, 

p. 280) também afirma que “A tradição brasileira em relação ao acesso aos arquivos assenta-

se, preferencialmente, na  ‘salvaguarda’ das informações, o que se traduz, na verdade, pela 

ênfase no sigilo.”. 

A CGU, por sua vez, indicando algumas normas de referência que tratam do direito de 

acesso à informação, ressalta que a Lei n° 12.527/11 (BRASIL, 2011a), e o Decreto n° 7.724/12 

(BRASIL, 2012a), que a regulamenta, são os principais instrumentos normativos de garantia do 

exercício do direito à informação na legislação brasileira, mas adverte que o marco normativo 

brasileiro sobre o tema é muito mais extenso, contemplando assuntos variados, como sigilos 

relativos à intimidade e à atividade empresarial, por exemplo. (BRASIL, 2014a)  

Como a Política de Informação não se restringe às leis, e pelo fato de a mesma contemplar 

a Política de Transparência, devem-se distinguir as duas. A Política de Transparência trata da 
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evidência da verdade, que corresponde à possibilidade de apropriação da informação pelo indi-

víduo, a qual conforme Barreto (1994) representa a última etapa do fluxo de informação, con-

forme evidenciado na figura 3.  

Figura 3 Fluxo de Informação 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base em BARRETO (1994) 

 

Já a Política da Informação envolve todo o processo, constituindo um conjunto de princí-

pios, leis, diretrizes, regras, regulamentos e procedimentos inter-relacionados que orientam a 

supervisão e gestão do ciclo vital da informação: a produção, coleção, organização, distribui-

ção/disseminação, recuperação, eliminação da informação, bem como o acesso e uso da infor-

mação (HERNON; RELYEA, 1991 apud JARDIM, SILVA e NHARRELUGA, 2009). Como 

classificado por Rowland (2002), a Política de Transparência está contida no sub-domínio de 

Acesso Público de Informação Oficial (Figura 4), um dos cinco que compõem a Política de 

Informação (Figura 2).  
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Figura 4 Política de Transparência 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2015), com base em ROWLANDS (1996). 

 

Considerando que, ultimamente, se debate muito sobre transparência e pouco sobre as 

outras etapas do fluxo de informação, pode-se dizer que, no momento presente, a Política da 

Transparência pressupõe a abertura de arquivos pelo poder estatal; ao passo que a Política de 

Informação é uma constante, que ocorre sem depender da vontade do Estado.  

A transparência da gestão pública envolve um conteúdo ilimitado de informações viabi-

lizado pela estrutura organizacional composta por: usuários, recursos humanos, conteúdo/ar-

quivo, estrutura tecnológica e fluxo da comunicação pública. O seu sucesso depende de inicia-

tivas que envolvam todo o ciclo da informação, inclusive a sua produção e organização. Logo, 

a efetivação do direito de acesso vai ter que enfrentar primeiro a dificuldade do caos informa-

cional, e depois percorrer um processo lento de ruptura da cultura arraigada no segredo, exis-

tente por longa data na administração pública brasileira.  

Por fim, vale citar duas importantes iniciativas anteriores à aprovação da Lei, uma delas 

em 2010 e a outra em 2011, o que indica outras interferências internacionais nesse processo 

legislativo. 

Em janeiro 2010, foi divulgada a “Política Brasileira de Acesso a Informações Públicas: 

garantia democrática do direito à informação, transparência e participação cidadã”13. Trata-se 

de projeto de cooperação técnica entre o governo brasileiro e a Organização das Nações Unidas 

para a Educação (UNESCO), para garantir o direito de acesso à informação aos cidadãos bra-

sileiros de forma eficiente, eficaz e efetiva. 

                                                 
13 

Ver Projeto em < http://pfdc.pgr.mpf.mp.br/atuacao-e-conteudos-de-apoio/publicacoes/acesso-a-informa-

cao/politica-brasileira-de-acesso-a-informacoes-publicas-garantia-democratica-do-direito-a-informacao-transpa-

rencia-e-participacao-cidada-2013-unesco-e-cgu>   
  

Política de Informação

Política de 
Transparência
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Em 2011 foi lançada a Parceria para Governo Aberto ou OGP (do inglês Open Govern-

ment Partnership), que consiste numa iniciativa internacional para difundir e incentivar global-

mente práticas governamentais relacionadas à transparência dos governos, ao acesso à informa-

ção pública e à participação social. Em setembro de 2011, foi assinado Decreto que Institui o 

Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto e dá outras providências. Um mês depois, em 

novembro de 2011, foi publicada a LAI.  

Assim em síntese, os fatores que determinaram a criação da LAI podem ser demonstrados 

na figura 5:  

Figura 5 Fatores que Determinaram a Criação da LAI 

 

Fonte: Elaborada pela autora, 2015. 

 

Calland e Neuman (2004) consideram que examinar o real o motivo do governo em apro-

var a lei de acesso pode indicar o nível de comprometimento durante a sua fase de implemen-

tação. Por exemplo, onde um governo aprovou a lei apenas para satisfazer uma determinação 
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de uma instituição financeira internacional, pode suscitar dúvida sobre o seu verdadeiro com-

promisso com a sua efetiva implementação. Por outro lado, nos casos em que a passagem da lei 

de acesso à informação tenha sido em resposta a demanda da sociedade civil, tende a haver 

maior esforço para a sua implementação. Para investigar esse motivo, segue verificação do pro-

cesso legislativo nacional referente à aprovação da LAI.  

 

4.1 Criação e Conteúdo da Lei de Acesso a Informação 

A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 201114 (BRASIL, 2011a), regulamenta o acesso 

a informação previsto na Constituição Federal de 198815 e cobre a lacuna que existia de uma 

lei que viabilizasse e consolidasse a legislação existente sobre o tema. Foram 23 anos de espera 

desde a Constituição Brasileira (1988) até a promulgação da lei em 2011.  Além disso, foram 

quase 9 anos de tramitação, desde o Projeto de Lei nº 219/2003 até a finalização desse processo 

legislativo que visou tornar efetivo o direito de acesso à informação.  

Antes do Projeto desta Lei (Projeto de Lei nº 219/2003) e após à Constituição Federal de 

1988, Jardim (1999a) lembra que houve uma iniciativa legislativa em prol da transparência: o 

Projeto de Lei nº 26/1992, de autoria do Senador José Eduardo Vieira, que propôs estabelecer 

normas sobre a transparência da administração pública federal, direta e indireta e que foi justi-

ficado na existência de muita corrupção no Brasil, principalmente na administração pública. 

Esse projeto restringia a transparência às informações sobre contrato de obras ou serviços pú-

blicos, mas foi arquivado em  1995, quando a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela 

sua inconstitucionalidade e injuridicidade  (JARDIM, 1999a, p. 159-160). 

Passados alguns anos (de 1992 a 2003) o poder legislativo propôs o Projeto de Lei nº 

219/200316, de autoria do Deputado Reginaldo Lopes do Partido dos Trabalhadores, que tinha 

como objetivo regulamentar o inciso XXXIII do art. 5º, da Constituição Federal, dispondo sobre 

prestação de informações detidas pelos órgãos da administração pública. 

                                                 
14 

A íntegra da Lei encontra-se disponível em:  <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2011/lei/l12527.htm>   

 
15 Regulamenta o inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição 

Federal.  
  

  
16

 A trajetória da Lei no Congresso Nacional pode ser conhecida no sítio do Câmara <http://www.ca-

mara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=105237> 
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Somente em 2010, Pinheiro (2010) relata que foi retomado o debate nacional acerca da 

elaboração de uma Lei de Acesso a Informação com o envio ao Congresso Nacional, pelo Poder 

Executivo, do Projeto de Lei n° 5.228/2009, mas que, por força de precedência de tramitação 

do Projeto de Lei n° 219/2003, a este foi apensado, juntamente com outras proposições.  

Antes da promulgação da lei, demonstrando que o projeto tendia a promover à ruptura 

com a cultura do segredo, Rodrigues (2011) enaltece a inovação de seu conteúdo: 

(...) desde a ditadura militar de 1964 até o projeto de lei de acesso enviado ao Con-

gresso Nacional, pelo presidente da República, em maio de 2009, duas hipóteses cen-

trais norteiam a argumentação e os dados empíricos aqui apresentados: a) quando se 

trata de legislar sobre o acesso aos arquivos no Brasil, a ênfase recai no sigilo; b) as 

recentes mudanças introduzidas na legislação de acesso aos arquivos no país, culmi-

nando com o envio do projeto de lei sobre acesso, em 2009, vão ao encontro da tese 

defendida por Baruch e Peschanski, para o caso francês, segundo a qual, em casos 

recentes, o poder político tem adotado uma postura preferencialmente “reativa” 

quando confrontado às demandas de acesso aos arquivos, em vez de formular, de fato, 

uma política arquivística. (RODRIGUES, 2011, p. 258). 
 

Por outro lado, Rodrigues (2011) também aponta outras questões: 

a) A primeira, de ordem quantitativa, diz respeito ao número de vezes em que apare-

cem as palavras “sigilo”,” sigilosa”, “sigiloso”, num texto que busca garantir “uma gestão trans-

parente da informação”. “Sigilo” e suas variantes aparecem 45 vezes no texto, contra quatro 

para “transparente”. “Segurança” aparece 15 vezes. Diante de uma possível objeção de que 

poderia se tratar, de forma genérica, de “segurança da informação” – tema tão caro ao mundo 

informatizado –, a associação do termo a outros que o acompanham demonstra o contrário: 

“segurança”, no documento em exame, só está associada uma única vez à integridade da infor-

mação em meio eletrônico.  

b) Outra, de ordem conceitual, aponta a manutenção de definições herdadas do setor 

militar, bem como da diplomacia brasileira: por exemplo, a categorização dos documentos con-

forme o grau de sigilo (ultrassecreto, secreto e reservado), algo que não é comum nas legisla-

ções modernas.  

c) Uma terceira refere-se à ausência de uma autoridade recursal independente, com 

ampla representatividade do governo e da sociedade civil organizada. A CGU, com as atribui-

ções que tem, não parece adequada para exercer esse papel.  

Em 2010, o mesmo Deputado, Sr. Reginaldo Lopes, autor do projeto original, propôs 

substitutivo ao Projeto de Lei nº 219, de 2003, passando a tramitar como Projeto de Lei da 

Câmara (PLC) nº 41, de 2010, com pequenas mudanças pontuais.  

Nesse novo projeto, o Senador Walter Pinheiro (2011), em Parecer da Comissão de Ciên-

cia, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, defendeu que já era passada a hora de 
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que fossem estabelecidas as regras para que o acesso a informação, entre os direitos e garantias 

fundamentais da Constituição, pudesse ser exercido pelo cidadão e garantido pelo Estado. 

Em 25/10/2011, O jornal O Globo17 denunciou: “O projeto sobre a Lei de Acesso à In-

formação Pública já poderia ter sido convertido em lei se não fosse justamente a oposição de 

Collor, que preside a Comissão de Relações Exteriores (CRE) do Senado e há meses segura o 

projeto. A própria Presidente Dilma Rousseff ensaiou atender a demanda de Collor e Sarney - 

ambos ex-presidentes da República -, mas, após a má repercussão, recuou e voltou a defender 

a proposta de limitar a 50 anos o sigilo dos documentos oficiais”. (Vasconcelos, 2011). O pro-

jeto somente seguiu para aprovação da Câmara dos Deputados quando o substitutivo do Sena-

dor Fernando Collor foi rejeitado pelo plenário do Senado. Em seguida, o Projeto de Lei da 

Câmara (PLC) nº 41, de 2010, foi finalmente aprovado, dando origem à Lei nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011 (BRASIL, 2011a), denominada Lei de Acesso à Informação (LAI).    

Assim, o Brasil com grande atraso em relação aos países centrais e da América do Sul, 

mas acompanhando o movimento em massa dos países no início do século vinte, foi o 90º. a 

sancionar a Lei de Acesso à Informação, como mostra o Quadro 2: 

 

Quadro 2.Adoção Cronológica das Leis de Acesso a Informação no Mundo  

1776 (1 país) Suécia 
Década de 1960 (2 países) Finlândia, EUA 
Década de 1970 (5 países) 
Dinamarca, Noruega, Holanda, França, Grécia 
Década de 1980 (5 países) 
Nova Zelândia, Austrália, Canadá, Colômbia, Áustria 
Década de 1990 (18 países) 
Itália, Hungria, Romênia, Portugal, Bélgica, Coreia do Sul, Belize, Islândia, Irlanda, Tailândia, Israel, 

Letônia, Trinidade e Tobago, Geórgia, República Tcheca, Japão, Albânia, Irlanda. 
Década de 2000 (50 países) 
África do Sul, Bulgária, Moldávia, Inglaterra, Estônia, República Eslovaca, Lituânia, Bósnia-Herze-

govina, Polônia, México, Jamaica, Angola, Panamá, Zimbábue, Paquistão, Uzbequistão, Eslovênia, Croácia, 

Kôsovo, Peru, Armênia, São Vicente e Granadinas, Suíça, Sérvia, Antígua e Barbuda, Equador, Turquia, 

Republica Dominicana, Índia, Azerbaijão, Uganda, Montenegro, Taiwan, Alemanha, Macedônia, Honduras, 

Nicarágua, Nepal, República do Quirguistão, China, Ilhas Cook, Jordânia, Etiópia, Bangladesh, Indonésia, 

Guatemala, Chile, Uruguai, Tajiquistão, Rússia 
2010/ 2011 (9 países) 
República da Libéria, Guiné-Conacri, El Salvador, Ucrânia, Nigéria, Mongólia, Tunísia 
Fonte: MALIN e SÁ, 2012 

 

                                                 
17 VASCONCELOS,  Adriana.  “Senado rejeita substitutivo de Collor contrário ao fim do sigilo eterno para docu-

mentos oficiais” Jornal o Globo, 25/10/2011 Disponível em < http://oglobo.globo.com/politica/senado-rejeita-

substitutivo-de-collor-contrario-ao-fim-do-sigilo-eterno-para-documentos-oficiais-2896623> Acesso em janeiro 

de 2015 

http://oglobo.globo.com/politica/senado-rejeita-substitutivo-de-collor-contrario-ao-fim-do-sigilo-eterno-para-documentos-oficiais-2896623
http://oglobo.globo.com/politica/senado-rejeita-substitutivo-de-collor-contrario-ao-fim-do-sigilo-eterno-para-documentos-oficiais-2896623
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Com a publicação da LAI, o discurso da transparência ganhou força. Durante a cerimônia 

de sanção do projeto de Lei que garante o acesso a informações públicas e do projeto de Lei que 

cria a Comissão Nacional da Verdade, em 18 de novembro de 2011, a Presidente Dilma Rousseff  

discursou: 

Vejam a diferença: o Brasil tinha uma lei de sigilo, que impedia que uma parte das 

informações do Estado se tornasse pública. A partir de hoje, o que era lei de sigilo se 

transforma em lei de direito ao acesso à informação, e isso é uma transformação muito 

significativa para a construção do Estado de direito no sentido mais amplo da palavra 

(...).A informação pública torna-se aberta. Em todas as suas instâncias o poder público 

torna-se mais transparente, e me refiro a todos os Poderes: ao Executivo, ao Legislativo, 

ao Judiciário, nos níveis federal, estadual e municipal. 18 
 

O Ministro da CGU, em 2012, afirmou que a referida Lei, conhecida como Lei de Acesso 

à Informação, veio coroar e consolidar o processo de transparência conduzido no Brasil, pelo 

Governo Federal nos últimos dez anos (HAGE SOBRINHO, 2012).  

Mas, como bem aponta Pires (2014, p.16), mais do que coroar, “A Lei de Acesso à Infor-

mação inaugura uma Era de Transparência, emponderando a sociedade civil que pode se am-

parar na capacidade de acessar informações que até há pouco eram  monopólio de poucos agen-

tes públicos.”.  

Mendel (2009) também afirma que uma lei é apenas o primeiro passo de uma caminhada 

conjunta dos agentes políticos, incluindo os cidadãos. 

A implementação irrestrita requer vontade política, uma sociedade civil ativa e, no 

mínimo, alguns outros elementos-chave, como o respeito ao estado de direito. Embora 

uma boa lei não baste para a oferta do direito a informação, ela é, ao mesmo tempo, 

pré-condição. Esta é a plataforma sobre a qual se apoiam os outros elementos neces-

sários. (MENDEL, 2009, p 162). 
  

Com a aprovação da LAI, o Brasil deu um importante passo para a consolidação da 

democracia, estimulando a participação cidadã e ampliando os instrumentos de controle da 

gestão pública. Com ela, o direito constitucional de acesso à informação passou a ter 

procedimento, prazo, garantia e responsabilização. 

Além de regulamentar os artigos da Constituição Federal, a LAI também altera a Lei 

nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ampliando a responsabilidade dos servidores; revoga o 

Capítulo V - Do Acesso e do Sigilo dos Documentos Públicos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro 

de 1991 (BRASIL, 1991), e revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005 (BRASIL, 2005), em 

sua totalidade. 

                                                 
18 Disponível em: <http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discursos/discursos-da-presidenta/dis-

curso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-durante-cerimonia-de-sancao-do-projeto-de-lei-que-garante-o-

acesso-a-informacoes-publicas-e-do-projeto-de-lei-que-cria-a-comissao-nacional-da-verdade> 
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Por essas revogações expressas percebe-se a intenção da lei em romper com a cultura do 

segredo. Prova disso é que, no mesmo dia de sua publicação, foi também publicada a Lei da 

Comissão da Verdade: Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011b), que criou, 

no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, a Comissão Nacional da Verdade, com a 

finalidade de examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos praticadas no 

período de 18 de setembro de 1946 até 1988, para efetivar o direito à memória e à verdade 

histórica. 

A principal diretriz proposta pela LAI é a observância da publicidade como preceito geral 

e do sigilo como exceção. Assim, propõe uma mudança de paradigma que pretende romper com 

um passado colonial, com um recente período autoritário e com práticas patrimonialistas e 

clientelistas. As outras diretrizes são: a divulgação de informações de interesse público, 

independentemente de solicitações (transparência ativa); a utilização de meios de comunicação 

viabilizados pela tecnologia da informação; o fomento ao desenvolvimento da cultura de 

transparência na administração pública e o desenvolvimento do controle social da 

administração pública (BRASIL, 2011a, art. 3º). Assim, percebe-se uma preocupação em 

definir os princípios de gestão da informação pública e em adotar a estratégia de explorar a 

tecnologia em favor da disseminação da informação. 

 A Lei nº 12.527/2011 (BRASIL, 2011a) estabelece a obrigação de transparência a todos 

os órgãos que integram a Administração Pública no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo 

e Judiciário a nível nacional, estadual e municipal, abrangendo aqueles que fazem parte da 

administração direta, como da indireta, além das pessoas jurídicas de direito privado.  

(BRASIL, 2011a, art. 1º)  

 No art. 7º, a LAI lista um rol das informações a serem disponibilizadas de forma 

proativa, independente de pedido do cidadão, o que caracteriza a transparência ativa. Já, no art. 

9º, prevê a transparência passiva, determinando que o acesso a informações públicas deve ser 

assegurado mediante criação de serviço de informações ao cidadão (SIC). 

 A transparência passiva, objeto desta pesquisa, está prevista no Capítulo III. Segundo a 

lei (BRASIL, 2011a, art. 10), qualquer interessado poderá apresentar pedido especifico a fim 

de ter acesso às informações geradas pelo Poder Público. A solicitação de informação deve ser 

atendida imediatamente (art. 11 da LAI) e, se em virtude de algum motivo a resposta não puder 

ser respondida prontamente, a Administração Pública possui o prazo de até vinte dias. 

 Quanto à negativa de acesso fundamentada nas condições legais de sigilo, seja total ou 

parcial, o §4º do art. 11 da LAI prevê a possibilidade de interposição de  recurso. Assim, em 

caso de indeferimento do pedido de acesso, o demandante poderá recorrer à autoridade 
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hierarquicamente superior àquela que proferiu a decisão; persistindo a negativa, o requerente 

poderá recorrer à Controladoria-Geral da União e por último ao Ministro de Estado. 

Quanto aos avanços que esta lei trouxe em relação às leis de acesso de outros países, 

podem-se citar: a possibilidade de acesso por meio da Internet em formato de dados abertos e 

a sua ampla abrangência, dirigindo-se a todos os Poderes da República (Executivo, Legislativo 

e Judiciário) e a todos os três níveis de governo (União, Estados e Municípios), além de 

empresas estatais, em vez de contemplar apenas o governo central e/ou o Poder Executivo. 

(ANGÉLICO, 2012). Apesar de seu caráter inovador, a lei manteve definições herdadas do setor 

militar na categorização dos documentos conforme o grau de sigilo (ultrassecreto, secreto e 

reservado) (BRASIL, 2011a, art. 16). 

O Centre for Law and Democracy considerou que a lei brasileira está entre as 20 melhores 

do mundo, com base num ranking de 100 países. Essa avaliação posicionou o país em 18º lugar, 

tal avaliação considerou apenas alguns indicadores que levaram em conta somente aspectos da 

técnica jurídica, sem medir a qualidade de sua execução. Assim, em termos de legislação. o 

Brasil encontra-se bem colocado mundialmente, mas as alterações na gestão da informação 

compõem um processo lento que pressupõe uma mudança da cultura organizacional, isto é, dos 

procedimentos operacionais relativos às formas de gerenciar, disseminar a informação e 

administrar os recursos humanos e tecnológicos a ela relacionados. Além de enfrentar os 

problemas presentes, os processos de prestação de serviços de acesso à informação precisam 

ser planejados considerando as variações de demanda. 

Para a efetiva aplicação da LAI, segundo Matta (2012, p. 19-20, grifo nosso), a 

Administração Pública Federal precisa enfrentar as seguintes mudanças culturais, 

organizacionais e operacionais: 

1. Culturais: 

a.1) definição clara do que é/não é informação pública, reduzindo drasticamente a 

margem de arbítrio pessoal para as decisões de denegação das solicitações/ não 

disponibilização proativa de dados e informações da administração federal; 

a.2) enfrentamento de atitudes sedimentadas na forma da complexa cultura do papel 

– da gaveta e do pen drive, o que refletiria uma difusa sensação de que os funcionários 

públicos são proprietários da informação, podendo disponibilizá-la ou não ao seu 

critério; 

a.3) incentivo a uma nova cultura de produção e compartilhamento de bancos de dados 

(aí incluídos aqueles contendo informações primárias). 

 

 

2. Organizacionais: 

b.1) estruturação e disseminação por toda a administração federal de áreas 

responsáveis e competentes para recebimento e acompanhamento de solicitações 

de informação, bem como de setores encarregados de supervisionar esse 

trabalho; 

b.2) abertura e manutenção de canais eficientes de comunicação entre os órgãos de 
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Estado/governo e a sociedade, que considerem os anseios de todos os cidadãos, e não 

apenas dos chamados setores organizados; 

b.3) implantação de rotinas informatizadas para o fluxo entre solicitações e respostas; 

b.4) implementação de política - a um tempo uniforme e flexível - para arquivos de 

documentos e também para o arquivamento eletrônico nos órgãos da administração 

federal; 

b.5) desenvolvimento de programas de sensibilização, treinamento e capacitação dos 

recursos humanos com foco nas transformações exigidas pela futura lei de acesso a 

informação pública; 

b.6) fortalecimento das unidades de tecnologia da informação (recursos materiais e 

humanos) e dos canais de diálogo e troca de informações ou sugestões entre estas e as 

demais unidades dos órgãos federais. 

 

3. Operacionais: 

c.1) universalização da gestão eletrônica de documentos e de acompanhamento 

de processos, com interfaces que permitam o acesso direto dos cidadãos 

interessados; 

c.2) estruturação e compatibilização de sistemas das várias repartições e órgãos 

federais; 

c.3) criação, ampliação, consolidação e disponibilização de bancos de dados 

(inclusive sistemas gerenciais permitindo o rastreamento de ‘processos decisórios’ 

internos), com um mínimo de obstáculos para o acesso do cidadão comum, a exemplo 

de senhas e outras exigências inibidoras de consultas ou solicitações; 

c.4) digitalização de documentos produzidos pelos órgãos e entidades da 

administração federal; 

c.5) ampliação da transparência proativa mediante sites bem desenhados e ‘amistosos’ 

ao cidadão interessado, o que contribuirá para aliviar o excesso de demandas por 

informações e dados; 

c.6) definição de orçamentos que possibilitem efetivamente o novo ambiente de 

acesso a informação pública federal acima delineado. 

 

Ocorre que, divergindo do tempo em outros países, em apenas seis meses, todo o Poder 

Executivo Federal teve que se preparar para a entrada em vigor da Lei, em 16 de maio de 2012. 

Para tanto, a Casa Civil da Presidência da República, juntamente com a CGU, adotaram 

algumas providências “imediatistas” para possibilitar o exercício do direito de acesso pelo 

cidadão. 

Quanto à mudança organizacional de estruturação de “áreas responsáveis e competentes 

para recebimento e acompanhamento de solicitações de informação”, conforme pesquisa de 

Duarte (2012), na maioria dos órgãos federais as ouvidorias tornaram-se responsáveis 

internamente pela LAI a partir, principalmente, do aproveitamento de estruturas e relocação de 

recursos humanos. 

Destaca-se que, quanto à mudança operacional de “universalização da gestão eletrônica 

de documentos e de acompanhamento de processos, com interfaces que permitam o acesso 

direto dos cidadãos interessados”: a CGU desenvolveu o Sistema Eletrônico do Serviço de 

Informação ao Cidadão (e-SIC). Tal ferramenta opera, desde 16 de maio de 2012 (data da 

entrada em vigor da lei), pela Internet, no sítio www.acessoainformacao.gov.br/sistema, e 

possibilita o acompanhamento da implementação da Lei, produzindo relatórios estatísticos 
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sobre o seu cumprimento, além de permitir ao cidadão solicitar informações aos órgãos e 

receber a resposta das solicitações por meio digital (e-mail). 

Para regulamentar a lei no âmbito do Poder Executivo Federal, no mesmo dia em que ela 

entrou em vigor, foi expedido o Decreto n° 7.724/2012 (BRASIL, 2012a), definindo os 

procedimentos para a garantia do acesso à informação e para a classificação de informações sob 

restrição de acesso, observados grau e prazo de sigilo. Esta norma, no artigo 71, determina que 

os órgãos e entidades devem adequar suas políticas de gestão da informação, promovendo os 

ajustes necessários aos processos de registro, processamento, trâmite e arquivamento de 

documentos e informações. 

Um dos aspectos negativos da LAI é a falta de definição de um órgão independente a 

quem o público possa recorrer quando seus pedidos não forem devidamente respondidos. 

Conforme os artigos 16 a 19 da lei, cabe aos próprios poderes (Executivo. Legislativo ou 

Judiciário) a responsabilidade de julgar em última instância os recursos de pedidos negados. 

Ocorre que isso compromete a imparcialidade necessária. Além disso, a administração pública 

não dispõe de servidores especializados na gestão da informação suficientes.  A implementação 

da LAI envolve  diversas ações que exigem expertise do profissional da informação, como: 

promover campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na 

administração pública e conscientização sobre o direito fundamental de acesso à informação; 

promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das entidades 

privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à 

transparência na administração pública; estabelecer procedimentos, regras e padrões de 

divulgação de informações ao público, e detalhar os procedimentos necessários à busca, 

estruturação e prestação de informações no âmbito do e-SIC (BRASIL, 2011a, inc. II e III  dos 

artigos 68 e 69).   

Superado o desafio de criar uma lei que expressasse uma política de âmbito nacional para 

a gestão da informação, o desafio agora é conseguir implementar essa lei de modo a atender às 

intenções democráticas que ela tem como princípio. Assim, será possível assegurar o “dever do 

Estado em garantir o direito de acesso à informação, (...) mediante procedimentos objetivos e 

ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. ” (BRASIL, 2011a, 

art. 5º) 
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5.  CIDADANIA COMO PARTICIPAÇÃO POLÍTICA 

“Cidadania é um conceito em construção historicamente situado” (SANTOS, 2005, 

p.142). A cidadania não é um direito concedido, mas expressa o comportamento de um indiví-

duo que tem consciência dos seus direitos e deveres (poder pessoal) e participa ativamente, 

interferindo no poder público. 

 Cidadão é, primeiramente, o habitante da cidade. Considerando que a vida numa cidade 

pressupõe a vida em sociedade e que os direitos definem claramente os limites das ações que 

tornam possível a convivência coletiva, a cidadania somente pode ser estudada associada à con-

quista de direitos e à definição de deveres. 

Discutir cidadania enseja profundas reflexões políticas, jurídicas, filosóficas e sociológi-

cas. Esse conceito vai além do seu conteúdo teórico e ideológico, ele representa também a ca-

pacidade de participação política dos indivíduos. Para compreendê-lo, é preciso uma análise 

histórica, que, ao explicar a evolução de sua definição no tempo, pode levar à compreensão do 

seu sentido mais moderno.   

Para Carvalho (2002, p. 8-9): “Uma cidadania plena, que combine liberdade, participação 

e igualdade para todos, é um ideal desenvolvido no Ocidente e talvez inatingível. Mas ele tem 

servido de parâmetro para o julgamento da qualidade da cidadania em cada país e em cada 

momento histórico.”. 

Neste trabalho, a cidadania será tratada como um reflexo da participação política, sendo, 

portanto um conceito em contínuo desenvolvimento. Sua análise e definição nunca esteve, nem 

estará, isenta de conteúdo subjetivo e político, refletindo sempre os limites de compreensão das 

pessoas que constroem o seu conteúdo.  

5.1 Compreensão Histórica  

A origem da palavra cidadania vem do latim civitas, que quer dizer cidade. Assim, deve-

se iniciar seus estudos a partir da pólis grega (séculos VIII e VII a.C.) que até hoje é referência 

para os estudos de democracia e participação política.  Nessa época, cidadão era considerado 

aquele que havia nascido em terras gregas, que podia usufruir todos os direitos políticos. Ter 

cidadania significava ser um homem livre, portador de direitos e obrigações a título individual, 

assegurados em lei. Além de plenos direitos, a cidadania também significava status social. 
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Na Antiguidade, sob o Império Romano, a cidadania indicava a situação política de uma 

pessoa, e apenas a aristocracia podia usufruir dela. A cidadania e os direitos políticos eram 

dominados pelos patrícios (classe nobre). A plebe (o povo e os estrangeiros) não tinha qualquer 

tipo de direito. Após algum tempo, a cidadania foi conquistada por todos os romanos de nasci-

mento, inclusive pelos escravos libertos. No entanto, efetivamente, apenas uma pequena parcela 

dos cidadãos usufruía dela. 

Na Idade Média (sécs. XII a XV), a autonomia das cidades medievais marcou a libertação 

da servidão (a vassalagem) que existia nos feudos e garantiu maior liberdade e autonomia aos 

cidadãos. No entanto, a rápida urbanização da Europa, na Idade Média, “promoveu” vários 

servos à condição de cidadãos, sem lhes garantir real inserção na nova organização social. As 

pessoas ganharam status, mas não direitos efetivos. 

No fim do século XVIII, o surgimento dos Estados vai ocasionar uma marginalização 

ainda maior. Foram sendo superados os interesses dos senhores feudais e as ideologias religio-

sas, em favor da centralização do poder e hegemonia da cultura de massa, em detrimento da 

cultura genuína e autônoma. Apesar de os burgueses defenderem uma maior autonomia e capa-

cidade de participação política dos cidadãos, grande parte dos cidadãos continuou sem ser in-

serida nas decisões políticas de suas sociedades.  A autonomia dos cidadãos vai dando passagem 

à autonomia e soberania dos Estados-Nação. 

 À época do Iluminismo, a soberania popular, defendida por Rousseau, faz um contra-

ponto à esta tendência de exclusão e alienação desenvolvida sem freios e com poucas pondera-

ções. Considerando os princípios de igualdade e de liberdade, com esse filósofo a cidadania 

passou a ser entendida como um direito coletivo, que favorece a ação política, na medida em 

que reconhece os direitos e deveres de cada indivíduo. Em 1789, a Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão19 se propõe a limitar o poder do Estado, estabelecendo de maneira sinté-

tica os direitos naturais e imprescritíveis do homem (a liberdade, a propriedade, a segurança e 

a resistência à opressão). Ela representou um avanço para a cidadania, pois o seu conteúdo, até 

hoje, pode e deve ser utilizado como o Estatuto de todo cidadão. 

                                                 
19 Os representantes do povo francês, reunidos em Assembleia Nacional, tendo em vista que a ignorância, o es-

quecimento ou o desprezo dos direitos do homem são as únicas causas dos males públicos e da corrupção dos 

Governos, resolveram declarar solenemente os direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem, a fim de 

que esta declaração, sempre presente em todos os membros do corpo social, lhes lembre permanentemente seus 

direitos e seus deveres; a fim de que os atos do Poder Legislativo e do Poder Executivo, podendo ser a qualquer 

momento comparados com a finalidade de toda a instituição política, sejam por isso mais respeitados; a fim de 

que as reivindicações dos cidadãos, doravante fundadas em princípios simples e incontestáveis, se dirijam 

sempre à conservação da Constituição e à felicidade geral. (fonte: preâmbulo da Declaração) grifo nosso 
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Assim, a Cidadania pode ser compreendida como a possibilidade legítima para o exercí-

cio dos direitos e deveres civis, políticos e sociais de uma determinada sociedade/ nação. Mars-

hall (1967), tomando como base a sociedade inglesa na qual vivia, considera três momentos na 

aquisição dos direitos da cidadania: 

a) Primeiro momento: o século XVIII, na fase de construção do Estado liberal, com 

a aquisição dos chamados direitos civis, que são os direitos necessários para exercer a liberdade 

individual (liberdade de ir e vir, de imprensa, de pensamento, de fé, de concluir contratos váli-

dos, direito à propriedade e à justiça). 

b) Segundo momento: o século XIX, na fase de instituição progressiva da democracia 

representativa, com os chamados direitos políticos, que envolvem o direito à participação po-

lítica, seja no próprio exercício do poder (como autoridade política), seja como um eleitor. 

c) Terceiro momento: no século XX, a institucionalização dos direitos sociais, na fase 

de instauração do chamado Estado - Providência – que consiste na garantia das necessidades 

humanas básicas, desde o direito de bem estar econômico, de segurança, alimentação, habita-

ção, saúde, de acesso aos bens culturais, à educação, etc.   

Do Estado-Liberal para o Estado-Providência não houve uma evolução progressiva e li-

near como entendeu Marshall. As conquistas por mais cidadania e participação política são 

movimentos históricos que ocorrem desorientadamente conforme a “ebulição” espontânea das 

forças e movimentos sociais. 

No Brasil, esse “progresso” foi invertido. No livro “Cidadania no Brasil: o Longo Cami-

nho”, Carvalho (2001) explica que, no Brasil, a trajetória dos direitos foi diferente daquela de-

monstrada por Marshall na Inglaterra.  O desenvolvimento da cidadania brasileira teve início 

com o reconhecimento dos direitos sociais, passando aos direitos políticos e, por fim, à con-

quista dos direitos civis, percurso exatamente oposto ao da Inglaterra. Ele aponta duas diferen-

ças: a primeira refere-se à maior ênfase em um dos direitos, o social, em relação aos outros; a 

segunda refere-se à alteração na sequência em que os direitos foram adquiridos, o social prece-

deu aos outros.  

Santos afirma que, no séc. XX,  das concepções de cidadania social, a concepção de ci-

dadania liberal foi a que reinou, sustentada numa filosofia individualista que entende a cidada-

nia mais como um “status” da pessoa do que uma prática. Mas, segundo ela, a crise do Estado 

Providência vem induzindo à redefinição desse conceito, baseada em diversas críticas pós-libe-

rais, como a superação da valorização do ser individualizado e o reenquadramento do Estado 

como mais um espaço de transformação política e não o único.  
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Com essa redefinição, o cidadão passa a perceber o poder potencial de sua participação 

política, propondo uma “nova cidadania” que alarga o conteúdo das liberdades fundamentais 

para responder a necessidades presentes e futuras, relacionadas com reivindicações transnacio-

nais e planetárias urgentes, privilegiando direitos coletivos respeitáveis. Rejeitando uma polí-

tica de homogeneidade cívica, passa a propor uma cidadania que valoriza as diferenças cultu-

rais. Esse novo conceito valoriza a relação cidadania/conhecimento e as relações sociais, recla-

mando “novos direitos” mais morais do que formais, mais vagos do que os tradicionais e mais 

cognitivos e culturais do que sociopolíticos e apelando à construção do “conhecimento eman-

cipação” (conhecimento como ferramenta para a emancipação do cidadão), baseado numa so-

lidariedade de saberes. Assim, Santos propõe uma cidadania, agora fortalecida pela sociedade 

em rede da era da informação, que consegue reposicionar o ser através do saber. (SANTOS, 

2005, p. 143) 

Quanto à forma de conquista da cidadania, Carvalho (1996) propõe um entendimento 

contextualizado à realidade, propondo a seguinte classificação: 

a) Cidadania conquistada de baixo para cima dentro do espaço público: exem-

plo nas conquistas dos cidadãos francesas. 

b) Cidadania obtida de baixo para cima, mas dentro do espaço privado: o 

exemplo seria o caso norte-americano. 

c) Cidadania conquistada mediante a universalização de direitos individuais 

(espaço público), mas com base em concepção do cidadão como súdito, condizente com o caso 

da história inglesa. 

d) Cidadania construída de cima para baixo dentro do espaço privado, que po-

deria ser encontrada na Alemanha.  

Na cidadania conquistada de baixo para cima, o cidadão luta para ser titular de direitos, 

sobretudo dos direitos que o garantem contra a opressão (civis) e lhe dão controle sobre o Estado 

(políticos). É uma cidadania marcada por seu caráter ativo. Na construída de cima para baixo, 

a iniciativa parte do Estado e não do cidadão. É uma cidadania passiva no sentido político, mas 

com conteúdo ativo de identificação nacional.  

Para Carvalho (1996, p.2): 

O Brasil não se enquadra exatamente em nenhum dos dois casos. (...) A primeira in-

corporação em massa de cidadãos se deu, como na Alemanha, via direitos sociais, 

durante o regime autoritário do Estado Novo. Mas termina aí a semelhança com aquele 

país. A incorporação à sociedade civil até hoje é precária, apesar de garantida em lei. 

A ineficiência do judiciário e a inadequação do sistema policial excluem a maior parte 

da população do gozo dos direitos individuais. Somente após 1945 é que houve ad-

missão em massa dos cidadãos aos direitos políticos. Inexistem entre nós a forte iden-

tidade nacional e a tradição de obediência rígida às leis, típicas da Alemanha.  



 45 

Nosso Estado, apesar de incluir em sua ideologia elementos incorporadores da tradi-

ção ibérica, não se cola à nação ou a qualquer tradição de vida civil ativa. Não é um 

poder público garantidor dos direitos de todos, mas uma presa de grupos econômicos 

e cidadãos que com ele tecem uma complexa rede clientelista de distribuição particu-

larista de bens públicos. 
 

Nesta cidadania construída de cima para baixo, o Estado toma a iniciativa, antecipando-

se aos movimentos sociais, para apontar os rumos da cidadania do povo, de forma controlada, 

prevalecendo o interesse político da classe dominante. 

No Brasil, o ato de cidadania mais propagado é o voto eleitoral. Ideologicamente, o voto 

é tido como um instrumento de eficácia da cidadania no país. Acredita-se, fanaticamente, que 

o voto tem o poder da redenção do pecado da omissão política. Ocorre que esse convencimento 

pode levar a uma compreensão equivocada.  Confundir participação política como o mero ato 

de votar é restringir o conceito de cidadania e comprometer a democracia do país.  Assim, vive-

se numa democracia representativa, em vez de numa democracia participativa. Nesse sentido, 

Carvalho protesta afirmando que o direito de voto é uma conquista em prol da livre ação polí-

tica, mas os problemas resultantes da ineficiência da providência estatal dos diversos bens so-

ciais básicos, como educação, saúde, bem-estar, habitação, segurança e qualidade de vida, aca-

bam minando a confiança dos cidadãos nos seus governantes eleitos (CARVALHO, 2002, p. 

7-8).  

No último século, o crescimento exponencial da população mundial e o processo de glo-

balização, em vez de promoverem  maior cidadania, como divulgam os neoliberais, tornou as 

decisões políticas mais distantes das pessoas comuns. Conforme observa Carvalho (2001), as 

decisões políticas e econômicas passaram a ser tomadas fora do âmbito nacional.  

À medida que as decisões políticas vão se tornando cada vez mais complexas, vão se 

afastando da realidade local e das interferências direta das pessoas. Esse distanciamento das 

decisões políticas acarreta a apatia política, bem descrita por Bobbio (1986). Segundo ele, “Nas 

democracias mais consolidadas assistimos impotentes ao fenômeno da apatia política, que fre-

qüentemente chega a envolver cerca da metade dos que têm direito ao voto.” (Bobbio, 1986, p. 

32). 

No século XXI, a cidadania não deve ser compreendida assim como um direito pré-esta-

belecido e concedido.  Deve ser entendida como uma conquista que precisa ser zelada constan-

temente.  

Divergindo da apatia política defendida por Bobbio (1986), Habermas (1995) entende 

que, “com a instituição da cidadania igualitária, o Estado-nação forneceu não apenas legitima-

ção democrática, mas criou também, por meio de uma participação política generalizada, um 
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novo nível de integração social. Para que possa consumar essa função integrativa, é preciso, 

entretanto, que a cidadania democrática seja mais do que um mero status legal: é preciso que 

ela se torne o foco central de uma cultura política compartilhada.” (HABERMAS, 1995, p. 41). 

A evolução econômica e política dos povos não implica num desenvolvimento dos direi-

tos individuais, pelo contrário pode significar a minimização dos mesmos. Conforme explica 

Habermas (1995, p.100): “o Estado-nação não pode mais fornece a base apropriada para a ma-

nutenção da cidadania democrática no futuro que se anuncia”. 

Considerando esses riscos inerentes do momento histórico atual, a cidadania democrática, 

mais do que nunca, precisa ser desejada e exercida diariamente, principalmente pelas minorias 

que devem questionar e criticar a força integrativa da cidadania democrática propagada ideolo-

gicamente pela elite dominante. A cidadania integral pressupõe um ser reposicionado pelo sa-

ber, que assim passa a se sentir mais inserido no seu grupo social (cidade/estado/nação/ mundo). 

A cidadania plena pressupõe o reconhecimento da autonomia dos cidadãos, como seres capazes 

de mudar sua história através da participação política perene.  

 À medida que a cidadania evolui para um comportamento deliberativo, em vez de um 

passivo e representativo, há também um incremento na necessidade de busca de informações, 

seja para o exercício do controle social, seja para o exercício da tomada de decisões individuais. 

Paralelo a isso, a evolução política dos Estados exige maior transparência como recurso de 

manutenção de sua governança, como poder legitimado, ao convocar o cidadão para participar, 

ainda que como ouvinte, de suas decisões. Como ponto de interseção desses interesses indivi-

dual e coletivo, existe um consenso de que a transparência é o mais eficiente mecanismo de 

combate à corrupção, atendendo aos interesses do mercado, seja na projeção de investimentos 

na infraestrutura tecnológica, seja na minimização dos riscos de investimentos provocada pela 

maior transparência.  

 

5.2 Definição Possível 

Como explicado, a definição da cidadania acompanha a evolução dos direitos que variam 

conforme a época e a conjuntura social nas quais se realizam.  

Segundo Hannah Arendt, citada por Lafer (1997, p. 58), “a cidadania deve ser concebida 

com o ‘direito a ter direitos’, pois sem ela não se trabalha a igualdade que requer o acesso ao 

espaço público, pois os direitos – todos os direitos – não são dados (physei) mas construídos 
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(nomoi) no âmbito de uma comunidade política”. Para essa filósofa, apesar da cidadania ser um 

direito fundamental, uma qualidade do ser humano, ela não nasce com ele, precisa ser conquis-

tada. A cidadania não é dada, é uma construção coletiva. Arendt é avessa ao formalismo jurídico 

que tende a promover a cidadania passiva em vez da ativa. 

Nesse sentido, valem os ensinamentos jurídicos de Kant (1797). Ele distinguiu a cidada-

nia ativa da passiva: a ativa se relaciona com o direito de organizar o Estado ou formar as leis 

que jamais podem contrariar a liberdade e a igualdade, direitos inerentes aos cidadãos; já a 

passiva caracteriza as pessoas que não dispõem de independência civil e às quais falta persona-

lidade civil. “A passagem de cidadão passivo para ativo se dá pelo exercício da liberdade e da 

igualdade. A liberdade é a autonomia de participação do cidadão na elaboração das leis que vão 

reger suas condutas. A igualdade é o reconhecimento de todos como racionais e participantes 

do processo de formação da norma.” (OLIVEIRA, 2008, p. 137). O cidadão passa a ser, assim, 

um titular de direitos individuais num Estado regido por leis e não mais um súdito do reino.  

A história da cidadania no Brasil é recente, tem apenas quatro séculos, e sofreu a influên-

cia dos colonizadores europeus. Essa influência colonial pode ser retirada da leitura do primeiro 

verbete do Dicionário (2009), quando conceitua cidadania, ao passo que o segundo verbete já 

traz um conceito mais moderno e de conteúdo político: 

s.f. Característica ou estado de quem é cidadão ou de quem recebeu o título de cida-

dão; quem possui todos os direitos e deveres garantidos pelo Estado: cidadania 

portuguesa.  
Estado do indivíduo que possuí direitos civis, políticos e sociais que lhe garantem a 

participação na vida política.  
 

Quanto ao primeiro conceito, o direito constitucional clássico, ao tratar do direito funda-

mental da cidadania, também entende cidadania como um status conferido pelo Estado. Os três 

juristas a seguir transcritos, nos seus manuais de Direito Constitucional, conceituam a cidadania 

de maneira restrita e formal, prejudicando a sua compreensão social e reduzindo o seu alcance 

político: 

 

Cidadania [...] qualifica os participantes da vida do Estado, é atributo das pessoas in-

tegradas na sociedade estatal, atributo político decorrente do direito de participar no 

governo e direito de ser ouvido pela representação política. Cidadão, no direito brasi-

leiro, é o individuo que seja titular dos direitos políticos de votar e ser votado e suas 

conseqüências. (SILVA, 2005, p. 345-346) 
 

Princípio da cidadania (art. 1º, II) - é o status das pessoas físicas que estão no pleno 

gozo de seus direitos políticos ativos (capacidade de votar) e passivos (capacidade de 

ser votado e, também, de ser eleito). O princípio da cidadania credencia os cidadãos a 

exercerem prerrogativas e garantias constitucionais, tais como propor ações populares 

(CF, art. 5º, LXXIII), participar do processo de iniciativa de leis complementares e de 

leis ordinárias (CF, art. 6 1, caput). Também faculta ao cidadão participar da vida 
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democrática brasileira (status cativa civitatis). Daí conectar-se com a dignidade da 

pessoa humana (art. lº, III), com a soberania popular (CF, art. lº, parágrafo único), 

com as liberdades públicas (CF, art. 5º), com os direitos políticos (CF, art. 1 4), com 

o direito à educação (CF, art. 205) etc. 5 Informações adicionais sobre o princípio da 

cidadania: Cidadania, status civitatis e direitos fundamentais - n a Constituição de 1 

988, a cidadania é, ao mesmo tempo, um status para o cidadão e um direito funda-

mental. (BULOS, 2013, p. 512-513) 
 

[...] a cidadania: representa um status e apresenta-se simultaneamente como objeto e 

um direito fundamental das pessoas; (MORAES, 2008, p. 21) 
 

Assim, os juristas, despropositadamente ou deliberadamente, têm fomentado o conceito 

de cidadania passiva, definindo-a como um direito concedido pelo Estado. Apesar de “o preparo 

para o exercício da cidadania” ser tratado no art. 205 da Constituição Federal como um dos 

objetivos da educação, os constitucionalistas não tecem muitos comentários a este normativo. 

Tratam a cidadania com um direito fundamental, um conceito abstrato e dissociado da realidade 

cotidiana dos brasileiros. 

O cientista político Paulo Bonavides (2000) contribui com esse entendimento, expres-

sando a subserviência do cidadão brasileiro ao Estado, ao afirmar que a cidadania é um círculo 

de capacidade conferido pelo Estado aos cidadãos, o qual pode traçar limites a ela. O autor 

também diz que ela “é um status que define o vínculo nacional da pessoa, os seus direitos e 

deveres em presença do Estado e que normalmente acompanha cada indivíduo por toda a vida” 

(BONAVIDES 2000, p. 93). 

Palma (1998), com base nos fatos históricos nacionais, demonstra que entender a cidada-

nia como dada pode prejudicar o seu exercício: 

 

(...) a tradição jurídica e constitucionalista brasileira tem, de um lado, separado a na-

cionalidade da cidadania, e, de outro conferido, pelo menos até a Constituição Brasi-

leira de 1988, um conteúdo muito mais político do que social à cidadania e, mesmo 

assim, considerando o político de modo muito restrito, isto é como o direito de votar 

e ser votado. Tem sido, portanto, uma cidadania outorgada, concedida e, desse modo 

podendo ser retirada por quem outorgou ou concedeu. A nossa história Republicana 

recente registra inúmeros casos de cassações de direitos políticos que de um dia para 

o outro transformaram cidadãos em não cidadãos. (PALMA 1998, p. 109) 
 

Pereira (2007), jurista, no artigo “História da formação da cidadania no Brasil, da inde-

pendência até a “Constituição Cidadã” de 1988”,  também aborda a cidadania de maneira mais 

construtiva, considerando que a dignidade humana e a cidadania se confundem, se harmonizam, 

não existindo uma sem a outra.   

Assim, propõe-se um sentido mais amplo para o conceito de cidadania, entendendo o 

cidadão como uma pessoa em sua plenitude, ativa com dignidade, em vez de passiva com um 
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direito formal concedido (status). Quanto à dignidade, Carvalho (2001) chama a atenção para 

o fato de que “a escravidão foi o fator mais negativo para a cidadania” no Brasil. 

Nesse sentido de cidadania ativa, o sociólogo Marshall (1967) analisa a cidadania como 

uma construção, demonstrando como os direitos de cidadania foram garantidos na Inglaterra. 

Segundo ele, conforme dito, primeiro vieram os direitos civis de liberdade; depois vieram os 

direitos relacionados à participação no exercício do poder político; e por último foram conquis-

tados os direitos sociais.  

Em âmbito nacional, Carvalho (2001) também analisa historicamente o desenvolvimento 

da cidadania, considerando os direitos políticos e os movimentos sociais. Segundo ele, no Bra-

sil, a pirâmide dos direitos, proposta por Marshall, foi invertida, pois primeiro vieram os direitos 

sociais, implantados em período de supressão dos direitos políticos e de redução dos direitos 

civis por um ditador que se tornou popular; depois vieram os direitos políticos, de maneira 

estranha, e finalmente, ainda no início do século XX, muitos dos direitos civis, a base da se-

quência de Marshall, continuam inacessíveis à maioria da população (CARVALHO, 2001, 

p.219-220).  

Carvalho reconhece algumas tendências atuais e nacionais de mais cidadania e decorrente 

democratização do poder, mas termina apontando que as desigualdades sociais impedem a ci-

dadania plena, assim como a escravidão a impediu no passado. Desse modo, contextualiza a 

cidadania à nossa realidade, propondo e incentivando a conquista de novos direitos e de mais 

cidadania. 

Habermas, no seu livro “Direito e democracia: entre facticidade e validade”, também pro-

põe uma cidadania ativa que valoriza o indivíduo como sujeito capaz de propor mudanças so-

ciais. Para ele “o status do cidadão fixa especialmente os direitos democráticos dos quais o 

indivíduo pode lançar mão reflexivamente, a fim de modificar sua situação jurídica material.” 

(HABERMAS, 1997, p. 285). Ele também faz uma reflexão interessante quanto ao desenvolvi-

mento do conceito de cidadania, com base na filosofia de Rousseau e Kant: 

O conceito de cidadania desenvolve-se a partir do conceito rousseauniano de autode-

terminação. No início, a "soberania do povo" era entendida como uma limitação ou 

inversão da soberania do príncipe, a qual repousava num contrato celebrado entre o 

povo e o governo. Porém nem Rousseau, nem Kant entenderam a soberania do povo 

como uma transferência do poder de governo, de cima para baixo, ou como a divisão 

da autoridade entre dois partidos. Para eles, essa soberania significava a transformação 

da soberania em autolegislação. O lugar do pacto histórico, ou do contrato entre po-

deres, é ocupado pelo contrato social, entendido como modelo abstrato para a consti-

tuição de uma autoridade que se legitima através do exercício da autolegislação de-

mocrática. E, através disso, a autoridade política perde o caráter de um poder natural: 

a "auctoritas" do poder estatal deve sacudir os resquícios de "violentia". Segundo esta 

idéia, "somente a vontade unida e consensual de todos pode ser legisladora, na medida 

em que cada um delibera a mesma coisa sobre todos e todos sobre cada um ... " (Kant). 

(HABERMAS, 1997, p. 284.) 
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A cidadania, como mecanismo de manifestação da vontade política,, deve ser entendida 

como uma conquista cotidiana, que pressupõe a participação contínua de todos. Segundo o ju-

rista Dalmo Dallari (1998): a cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa a 

possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo, incluindo-a na vida 

social e na tomada de decisões, reposicionando-a, assim, dentro do grupo social. 

O cientista e filósofo Martins (2000) também propõe um conceito bem contemporâneo 

de cidadania, defendendo que ela deve superar o conteúdo meramente teórico para ensejar uma 

luta política que extermine as desigualdades entre as classes sociais, mediante a luta pela con-

quista e ampliação dos direitos civis, políticos e sociais, objetivando a posse dos bens materiais, 

simbólicos e sociais; e contrapondo-se à hegemonia dominante na sociedade de classes, o que 

determina novos rumos para a vida da comunidade e para a própria participação. (Martins, 

2000, p. 58). 

Segundo conclusão de Targino (1991, p. 156), ser cidadão é ter consciência de seus de-

veres e acesso a seus direitos. Para ela, a cidadania se manifesta a partir do conhecimento desses 

direitos e da participação política e social dos homens na sociedade, o que pressupõe o acesso 

às informações variadas e atualizadas. 

Ao tratar do exercício de cidadania na Sociedade da Informação, Ferreira Júnior e Gomes 

(2010) esclarecem que a construção da identidade – coletiva ou individual – vinculada ao exer-

cício da cidadania na sociedade da informação decorre da fragmentação das sociedades con-

temporâneas que resulta do enfraquecimento das relações entre Estado e o cidadão, o que faz 

com que aquele deixe de ser promotor exclusivo de direitos.  

As mudanças das relações entre Estado e os cidadãos, nas últimas décadas, ampliaram 

concepção de cidadania para além de direitos e deveres, abarcando agora aspectos culturais e 

políticos.  O conceito de cidadania deve ir além do formalismo do direito constitucional clás-

sico, pois não pode se restringir aos direitos civis apenas, como o direito à nacionalidade. Tam-

bém não pode ser restringida aos direitos políticos, como o direito de votar.  Sua definição 

precisa considerar tanto os direitos civis, como os políticos e os sociais. Ela também precisa 

considerar as obrigações correlatas a esses direitos, pois conquistá-los significa ter mais deve-

res. 

A definição mais moderna possível pressupõe o reconhecimento da autonomia do cidadão 

garantida historicamente. Cidadania deve ser entendida como um status conquistado e não sim-

plesmente concedido. A passividade sugerida nos conceitos clássicos de cidadania deve ser 

superada pela pró-atividade exigida do cidadão globalizado que soberanamente pode e deve 
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questionar o poder do Estado para assumir seus deveres e garantir seus direitos, inclusive o 

direito de acesso à informação (DAI). 

Corroborando com González Gomez (2002), nesta dissertação, define-se a cidadania 

como um mecanismo de realização de todos os contratos sociais, e, consequentemente, da efe-

tividade dos direitos legalizados. González de Gómez (2002, p 27-28) defende, como pré-re-

quisito de todos os contratos sociais, uma “constituição comunicacional” implícita, e esta cir-

culação de informações entre todos os atores sociais pode ocorrer de duas formas: a primeira, 

como condição de constituição dos “coletivos das pessoas privadas” que passam a assumir pa-

péis programados nos planos institucionais de ação, e a segunda como demanda de publicidade 

dos atos de governo para efeito de responsabilização. Numa concepção geral, entende-se a ci-

dadania como a possibilidade legítima para o exercício dos direitos e deveres civis, políticos e 

sociais de uma determinada sociedade.  

Conforme Santos (2005), nesta pesquisa entende-se o conhecimento como ferramenta 

para a emancipação do cidadão, o que lhe garante a superação de uma cidadania consumista e 

individualista para uma cidadania que reposiciona o ser através do saber, emponderando-o com 

uma maior consciência de direitos e deveres. Todavia, quanto mais limitada a concepção de 

cidadania das pessoas, tanto menores serão as possibilidades de que ela seja efetivamente in-

corporada como práxis cotidiana. 
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6.   O ACESSO À INFORMAÇÃO COMO REQUISITO PARA O EXERCÍCIO DA 

CIDADANIA 

O acesso à informação é atitude necessária à construção e promoção da cidadania, por-

tanto, o direito de acesso à informação (DAI) merece proteção jurídica. O DAI é um direito 

essencial resguardado tanto pelas leis internacionais, como pela Constituição Federal. Consiste 

num direito fundamental, por ser humano e universal. 

A Declaração Universal dos Direitos dos Homens (1948) reconhece o DAI como um dos 

direitos inerentes a todos os seres humanos, afirmando em seu artigo 19º: “Todo indivíduo tem 

direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de não ser inquietado pelas 

suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações 

e ideias por qualquer meio de expressão.”. 

Segundo Mendel (2007, p.35) a inclusão do direito à informação entre os direitos e liber-

dades garantidos por tantas constituições modernas ilustra o seu crescente reconhecimento 

como direito fundamental nesses países. O Brasil, por sua vez, foi uns dos primeiros países a 

proteger esse direito na lei maior.  

A Constituição Federal garantiu o DAI nos incisos XIV20, XXXIII21 e XXXIV22 do art. 

5º, no inciso II do § 3º do art. 3723 e no § 2º do art. 21624. O primeiro inciso prevê o acesso 

universal, salvo restrição relativa ao sigilo inerente ao exercício profissional. O segundo inciso 

versa sobre o direito de receber informações de caráter individual ou coletivo, salvo restrições 

relativas à segurança da sociedade e do Estado. O outro inciso prevê a garantia de um instru-

mento jurídico (o Habeas-data) em caso de restrição de acesso a informações pessoais. Por fim 

                                                 
20 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 

profissional;    
  
21  XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 

coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 

seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;   
  
22  LXXII - conceder-se-á "habeas-data":a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;

 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;
  
23  § 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando 

especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) II - o acesso dos usuários a registros 

administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)  

 
24  § 2º - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providên-

cias para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.    
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os artigos 37 e 216 preveem a disciplina do direito por lei e a competência da administração 

pública em gerir, guardar e franquear o acesso à documentação governamental. 

Canotilho (1992) (apud BATISTA, 2010 p. 65) observa que o direito de informação 

integra três níveis:  o direito de informar, o direito de se informar, e o direito de ser informado. 

a) O direito de informar se refere à liberdade de transmitir ou comunicar informações, de se 

expressar e ter acesso a meios para informar, sem censura. b) O direito de se informar versa 

sobre a liberdade de buscar a informação, de ter acesso às fontes de informação. c) O direito a 

ser informado corresponde ao dever dos meios de comunicação de informar de maneira ade-

quada e verdadeira. Assim, fica caracterizado que o direito do indivíduo de acessar informações 

públicas se complementa com o dever dos atores públicos (Estado e meios de comunicação) 

em divulgar informações verdadeiras e serem transparentes, com a vontade do cidadão em que-

rer informar e ser informado.  

Segundo Pereira (2002, p.2) a busca da transparência na administração pública pode ser 

entendida como condição fundamental para que o Brasil possa continuar a avançar no processo 

de consolidação da democracia. Sem informação e transparência o povo é impedido de exercer 

o poder estatal, de maneira representativa ou participativa. No primeiro caso, o povo irá precisar 

das informações para a livre formação de convicção e escolha responsável de seus representan-

tes. No segundo caso, para definir e fiscalizar políticas públicas. Para tanto, é necessário ter 

acesso amplo a elas, pois sem ter acesso ao raciocínio dos rumos das políticas no âmbito do 

governo não é possível oferecer contribuições úteis ao processo de elaboração destas. Quanto à 

fiscalização, o acesso à informação também permite a supervisão pública autorizada e/ou es-

pontânea, isto é, o controle social. Assim, o DAI constitui ferramenta de combate à corrupção 

e a outros atos ilícitos de governo. (PEREIRA 2002, LOPES 2007, MENDEL 2009, BUCCI 

2009)  

Nesse sentido, Stiglitz (apud MENDEL, 2009, p. 4,5), cuja obra sobre as implicações 

econômicas das assimetrias de informação renderam-lhe um prêmio Nobel, observou que me-

lhorias na informação e na regra que rege sua divulgação podem reduzir a abrangência dos 

abusos decorrentes da desigualdade no acesso a informação que permite às autoridades “dedi-

car-se a políticas mais voltadas para seus interesses do que aos interesses do povo”. Como a 

democracia implica em prestação de contas e boa governança, o público precisa ser capaz de 

avaliar o desempenho do governo, com base em pesquisas e discussões bem informadas.  
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Assim, o DAI instrumentaliza o exercício da cidadania, atitude que garante e sustenta 

tanto a “democracia eleitoral”, como a “democracia de cidadania.” 25 A primeira garante às 

pessoas as liberdades e o direito de decidir autonomamente. A segunda é a que permite a pro-

moção de eleitores a cidadãos, pela efetivação de mais direitos. Um dos maiores valores não 

econômicos associados à disseminação da informação governamental no domínio público é a 

“transparência” da governança que leva à democratização do Estado, ao passo que o sigilo leva 

à tirania. (UHLIR, 2006) 

Numa perspectiva social e jurídica, Souza (2012, p. 180) sintetiza a utilidade do DAI, 

definindo-o como “mola propulsora dos direitos e valores fundamentais da cidadania e da de-

mocracia participativa, pilares de nosso Estado democrático de direito, bem como do direito à 

memória, à identidade, à liberdade de imprensa e à proteção de dados pessoais.”. 

Para Targino (1991), a informação é um bem comum, que pode e deve atuar como fator 

de integração, democratização, igualdade, cidadania, libertação e dignidade pessoal. Para ela 

não há exercício de cidadania sem informação, porque, até para cumprir seus deveres e exigir 

seus direitos, sejam eles civis, políticos ou sociais, o cidadão precisa conhecê-los, ato que só é 

possível pela informação. 

Ferrari (2000) também reconhece a contribuição da informação para o desenvolvimento 

humano democrático, nos seguintes termos: 

Se democracia significa liberdade e igualdade no gozo de direitos e de oportunidades, 

parece claro que a informação livre, como acentuado no início, dela constitui um fun-

damento essencial [...] Compreende-se assim ‘informação’ não é somente ‘o ato de 

informar’ como diz o vocabulário, mas em geral é parte essencial do processo de for-

mação de conhecimentos, de opiniões e, portanto, da própria personalidade do indiví-

duo: a parte que age mediante a interação do sujeito com o mundo externo. A falta de 

informação bloqueia o desenvolvimento da personalidade, tornando-a asfixiada. Ou-

trossim, uma informação unilateral, advinda de uma só fonte, mesmo que quantitati-

vamente rica e qualitativamente sofisticada, direciona a personalidade para canais pre-

estabelecidos, limitando objetivamente a oportunidade de escolha e a capacidade crí-

tica do indivíduo, prejudicando desta forma a sua participação nos processo democrá-

ticos. [...] A relação entre democracia e informação é, portanto, biunívoca, de coes-

sencialidade, no sentido de que uma não pode existir sem a outra e o conceito de uma 

comporta o conceito da outra. (FERRARI, 2000, p. 165-166) 
 

Sintetizando essas opiniões pode-se concluir que o DAI constitui-se no fundamento da 

democracia participativa, ao permitir a ampliação da cidadania que tem como premissa a ga-

rantia dos direitos civis, políticos e sociais, conforme a Figura 6. 

 

                                                 
25

Em 2004, o Relatório elaborado a pedido do Programa das Nações Unidas Para o Desenvolvimento observou 

que na América Latina alcançou-se a democracia eleitoral e suas liberdades básicas, mas que ainda precisava 

avançar na democracia de cidadania. (PNUD, 2004) 
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Figura 6 Direito de Acesso à Informação como Fundamento da Democracia Participativa 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2015. 

 

A informação, além de papel democratizante, possui e exerce papel educativo, permitindo 

a participação social responsável e coerente. Para Uhlir (2006), desde a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos (1948, artigo 19), uma das principais metas de qualquer sociedade tem 

sido a luta pelo desenvolvimento humano, ou seja, “o fortalecimento de todos os cidadãos, por 

meio do acesso e utilização da informação e do conhecimento.” (UHLIR, 2006, p. 21) 

Além do desenvolvimento individual, Uhlir (2006) também reconhece outro benefício do 

acesso à informação, afirmando que a disponibilidade aberta dos dados científicos (coletados 

por entidades do governo ou financiados com recursos públicos) promove o desenvolvimento 

mundial, na medida em que permite a pesquisa básica, fundamental para o progresso da ciência, 

o avanço das inovações tecnológicas e para um sistema educacional efetivo.   

A informação, neste debate, é promotora da conscientização política, da autonomia dos 

indivíduos, que assim podem passar a deliberar politicamente, propondo mudanças sociais em 

prol de direitos individuais e coletivos. O acesso amplo dá direito ao conhecimento de informa-

ções de interesse pessoal, políticas e pedagógicas, garantindo direitos e deveres civis, políticos 

e sociais.  

Nesse sentido, Barreto (2002b) qualifica a informação como instrumento modificador da 

consciência do homem. Quando adequadamente apropriada é capaz de produzir conhecimento 

e modificar o estoque mental de saber do indivíduo, trazendo benefícios para seu desenvolvi-

mento e para o bem-estar da sociedade em que ele vive. A relação da informação e conheci-

mento foi tratada no Capítulo 7 desta pesquisa.  
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Figura 7 Fases do Desenvolvimento Social a partir do Acesso à Informação 

 

Fonte: Elaborada pela autora, 2015. 

 

Assim, conforme ilustrado na Figura 7, o acesso à informação permite a ampliação do 

conhecimento das pessoas, o que gera a promoção de maior consciência política, ou consciência 

possível (desenvolvimento humano individual), que consequentemente promove o exercício da 

cidadania responsável (democracia deliberativa) que, por seu turno, leva às transformações so-

ciais (desenvolvimento humano coletivo). Logo, o acesso à informação pode ser considerado 

elemento basilar de todo o desenvolvimento social.  

Observe que a elevação da informação ao conhecimento promove a democracia partici-

pativa para a democracia deliberativa (adjetivo de uma participação mais proativa e menos pas-

siva). Dessa forma, consideram-se as dimensões éticas e políticas, que, conforme Capurro 

(2003), inevitavelmente também compõem uma parte das funções dos sistemas de informação.  

Em relação à dimensão política, Araújo (1999) pondera que o simples acesso à informa-

ção não garante a promoção da cidadania. Segundo a autora, a informação tem papel de auxiliar 

na construção de espaços sociais de cidadania, entretanto tal fato só ocorrerá se a mesma for 

gerada para a ação política de forma direta, ou, ainda, se for recebida e analisada a partir de 

necessidades específicas e transferida para atender a estas mesmas necessidades. Para ela, após 

a ampla disseminação e circulação da informação, é preciso estabelecer um processo comuni-

cativo de discussão crítica sobre as diferentes questões relativas à construção de uma sociedade 

com maiores oportunidades para todos os cidadãos. 

Seguindo na mesma linha, Freire (2004a) entende que, além da Internet, vários recursos 

de comunicação já ampliaram o acesso à informação, como a televisão, mesmo assim, observa 

que as informações geralmente não são utilizadas como deveriam, ou seja, “(...) apesar de todo 

o aparato tecnológico para armazenagem e disseminação da informação, informações úteis e 
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relevantes continuam a se ‘perder’ e não se chegam ao seu destino final (o usuário) ”. (FREIRE, 

2004a, p. 221). Nesse sentido, defende que é necessário desenvolver com os usuários sistemas 

de transferência de estoques de informação considerando as suas necessidades, gerando meca-

nismos de gestão da informação relevantes para toda a sociedade. 

Santos (2005) também pondera sobre outro aspecto – os riscos da infoexclusão. A expan-

são da Internet, como veículo de circulação de informação, proporcionou o desenvolvimento 

de competências cognitivas, mas também potencializou fenômenos de infoexclusão, que con-

sistem em entraves à democracia, ao excluir os cidadãos que não detêm determinados conheci-

mentos.  

Citando Tedesco, a autora percebe que a exclusão cognitiva conduz à exclusão social. 

Nesse sentido, a autora reconhece o valor da comunicação eletrônica (a qual tem o poder de 

reforçar o exercício da cidadania, ao alargar as formas de participação política e estimular a 

comunicação horizontal entre os cidadãos), mas adverte que esse acesso está restrito a uma elite 

relativamente pequena. Essa restrição provoca uma ruptura de interação entre classes, pior que 

o conflito de interação por exploração que existia na sociedade pós-industrial. Adverte ainda 

que a “educação, que sempre privilegiou a transmissão de conhecimentos, ocupou-se muito 

pouco de questões de cidadania” e que “os tratamentos tradicionais da cidadania ocuparam-se 

muito pouco com questões de conhecimento” (TEDESCO apud SANTOS, 2005, p. 144).  

Quanto à importância da participação social na promoção de mais acesso, isto é, da trans-

parência, Calland e Neuman (2004) entendem que é necessária uma parceria entre os titulares 

da informação (governo ou do setor privado) e os solicitantes (cidadãos, organizações da soci-

edade civil, meios de comunicação, etc.). Segundo eles, para atender mais plenamente aos ide-

ais de um regime de transparência, os governos devem se esforçar para envolver os cidadãos ao 

longo do processo, e a sociedade civil deve desenvolver a capacidade e a vontade de correspon-

der. O governo tem a responsabilidade de prover os processos necessários, enquanto que a so-

ciedade deve se preparar para usá-los e monitorar os esforços do governo. Essa atuação precisa 

ser estratégica, com uma abordagem intersetorial, coordenando alianças com jornalistas inves-

tigativos, sindicatos, igrejas, grupos ambientalistas, e organizações de direitos humanos, entre 

outros.  

Para Calland e Neuman (2004), quanto mais a sociedade civil vincular o direito de acesso 

à informação à "vida real", mais os cidadãos deixarão de considerar o DAI como um “direito 

de elite” para o benefício de apenas um pequeno segmento da sociedade. Logo, é necessária 

uma mudança de cultura não só para os funcionários deixarem de considerar a informação como 
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secreta, mas também para os cidadãos entenderem que ela pertence a todos. Assim, a efetivi-

dade do acesso à informação depende do resultado de uma corresponsabilidade dos fornecedo-

res (entidades estatais) e dos usuários das informações (cidadãos).  

Quanto a essa efetividade, Platt Neto et al (2004) entende que a transparência pública 

pressupõe três dimensões: a publicidade, a compreensibilidade e a utilidade para decisões. 

Avançando neste sentido, pode-se classificar as funções desses atores em cada uma das três 

dimensões da transparência. 

 

 Quadro 3. Dimensões da Transparência e Funções dos atores do acesso a informação  
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orientada ao perfil 

dos usuários. 
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necessário (base 

educacional). 
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Garantir a confiabili-

dade das informa-

ções, ou seja, assegu-

rar a veracidade do 

que é divulgado,  pro-

piciando a compara-

bilidade entre perío-

dos e entre entidades. 

 

Verificar e criticar a 

confiabilidade das 

informações, por 

meio de compara-

ções, definições de 

relevância e outros 

critérios pertinentes. 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em PLATT NETO et al (2004) 

 

 O exercício da cidadania deve ser inserido como uma das principais utilidades nesta 

última dimensão da UTILIDADE PARA DECISÕES na função DO USUÁRIO, na medida em 

que o acesso à informação contribui para a tomada de decisões particulares e sociais com maior 

propriedade, isto é, com mais conhecimento e consciência política, o que conduz a uma cida-

dania responsável que, por sua vez, conduz a uma democracia participativa. Por fim, resultando 
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em transformações sociais, que partem da iniciativa individual de conhecer e culminam nas 

interações políticas (ver a Figura 7).  

Assim, fica evidenciado que o acesso à informação é requisito para o exercício da cida-

dania, por ser pressuposto da consciência de direitos e deveres básicos. Além disso, o conheci-

mento resultante da informação também é promotor da conscientização política que implica 

numa postura política proativa e deliberativa, seja como controlador, seja como propositor de 

políticas públicas.  Desse modo, o acesso à informação permite a promoção da maior consciên-

cia política e, por decorrência, a promoção de transformações sociais, resultantes do exercício 

da cidadania responsável. Essa, por sua vez, promove a substituição das pirâmides de saberes 

hierarquizados, propondo polos de saberes interativos que fortalecem tanto o cidadão como a 

democracia, pois aumentam o poder decisório dos cidadãos, ao mesmo tempo que legitima a 

governança do Estado.  

Sobre a relação cidadania e conhecimento, vale retomar as ideias de Santos (2005), ao 

reconhecer o conhecimento como ferramenta para a emancipação do cidadão, baseado numa 

solidariedade de saberes, considerando que é possível reposicionar o ser através do saber. Para 

a autora, a crise do Estado Providência vem induzindo à superação da valorização do ser indi-

vidualizado e ao reenquadramento do Estado como mais um espaço de transformação política 

e não o único.  

Nesse sentido, vale a máxima: “saber é poder”, do filósofo inglês Francis Bacon na 

época do iluminismo. Ainda sobre o potencial da informação para assegurar poder, Michel Fou-

cault (1979, p.144) entende que: “O exercício do poder cria perpetuamente saber e, inversa-

mente, o saber acarreta efeitos de poder”. Para esse filósofo os mecanismos de poder não se 

restringem a um conjunto de leis ou um aparelho de Estado. 

Marteleto e Ribeiro (2001, p.1) observam que “nos últimos anos as atividades no campo 

do conhecimento e da informação começam a ser objeto de práticas, políticas e arranjos locais, 

regionais e transnacionais, de forma mais independente da ação e regulação estatais”. Segundo 

essas autoras, essas transformações resultam de três fatores principais: a) Mudança do papel do 

próprio Estado: pela retração de suas políticas sociais, nas quais são incluídas as políticas edu-

cacionais, culturais, científicas e informacionais e pelo seu reposicionamento como gestor e não 

ditador de políticas; b) Deslocamento da questão do conhecimento das esferas acadêmicas e 

pedagógicas de regulação estatal para o ambiente privado, impondo novos modelos de compe-

tência cognitiva e informacional, acelerados pelas modernas tecnologias de comunicação e in-

formação; c) A mobilização da Sociedade Civil organizada que propõe novas e complementares 
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formas de apropriação e produção de conhecimentos, e de transferência e gestão de informa-

ções, fora da regulação estatal.  

Por esses fatores, o uso da informação vai abrindo espaço para o exercício da cidadania. 

Segundo Freire (2004a, p.220) “a sociedade se organiza através de relações cada vez mais ho-

rizontais, ou seja, em rede, e grande parte da informação disponível já está armazenada em meio 

digital”.  No mesmo sentido, Santos (2005, p. 143) entende que em termos cognitivos e culturais 

a era da informação (...) tende a substituir as pirâmides de relações de autoridade e de saberes 

hierarquizados, por redes de relações cooperativas e de saberes interactivos.”. 

No entanto, valem as ponderações de Santos (2005) quanto aos riscos da participação 

desigual das classes sociais. Assim, os benefícios do acesso à informação precisam enfrentar 

algumas barreiras como a infoexclusão e o desinteresse político, aspectos que podem ser com-

batidos com a educação. Além disso, é preciso reconhecer as funções dos fornecedores e usuá-

rios da informação, potencializando as dimensões da transparência, para que ela não se restrinja 

à dimensão da publicidade apenas, sem alcançar a dimensão da utilidade, especificamente, a 

finalidade do exercício da cidadania, que passa inevitavelmente pelo acesso eficiente à infor-

mação. 
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7. INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO NO CONTEXTO SOCIAL 

Nesta pesquisa, entende-se, conforme Presser e Santos (2011), que o mais importante da 

informação são a sua utilização e o seu efeito sobre o estado de conhecimento do receptor, em 

uma decisão que a pessoa tomou, ou sobre o resultado da decisão tomada. Isto é, as informações 

devem ser analisadas segundo a sua capacidade de promover resultados práticos. Tal entendi-

mento se coaduna com o entendimento de Wersig (1993), adotado nesta pesquisa, ao propor 

uma concepção utilitária e dinâmica da informação, entendendo-a como conhecimento em ação, 

que serve de apoio a uma ação específica. Capurro (2003) também, em uma perspectiva socio-

cognitiva, explica que o valor da informação com respeito ao conhecimento consiste precisa-

mente da possibilidade prática de aplicar um conhecimento a uma demanda concreta.  

Neste caso ora pesquisado, mesmo reconhecendo a dificuldade desta abordagem qualita-

tiva, analisou-se a informação segundo a sua capacidade de promover a cidadania. Para tanto, 

buscou-se como referencial o paradigma social da informação, o qual propõe alternativas teó-

ricas pertinentes. 

Partindo das análises dos autores Presser e Santos (2011), podemos analogicamente con-

cluir que, na esfera pública (organizações públicas: nações, estados, municípios), pode-se infe-

rir que o impacto informacional configura-se pela mudança na habilidade política das pessoas 

face aos seus problemas particulares ou públicos e, também, nas formas como essas mudanças 

se materializam no espaço social: nos novos produtos ou serviços requeridos da administração 

pública, nas novas estratégias definidas tanto pelos usuários como pelos fornecedores da infor-

mação, nas novas decisões políticas,  no desenvolvimento dos indivíduos e no consequente 

desenvolvimento de seus grupos e, por último, da sociedade como um todo. O acesso à infor-

mação, ao gerar conhecimento social, resulta em diversos impactos democratizantes, educaci-

onais, administrativos, econômicos e sociais, como elencado a seguir, a  título exemplificativo: 

a. Educacionais 

i. Desenvolvimento dos cidadãos (mais autonomia) 

ii. Desenvolvimento de suas comunidades  

iii. Desenvolvimento da sociedade 

iv. Melhoria sistema educacional 

v. Progresso da Ciência  

b. Políticos-Democratizantes 

i. Maior interação política entre cidadãos e poder público (Democracia) 
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1. Maior nível de governança  (menos Tirania) 

ii. Desenvolvimento das habilidades dos cidadãos 

1. Escolher representantes 

2. Participar da administração pública 

3. Controlar a administração pública 

c. Administrativos 

i. Novos produtos ou serviços requeridos da administração pública 

ii. Novas estratégias definidas tanto pelos cidadãos como pela administra-

ção pública 

d. Econômicos  

i. Maior transparência inibe corrupção 

ii. Maior accountability 

iii. Menores riscos de investimentos públicos 

iv. Mais inovações tecnológicas  

Tal perspectiva utilitária, conforme as concepções de Vakkari (1999), pressupõe que o 

conteúdo e o significado da informação são atribuídos pelo usuário e, portanto, estão ancorados 

tanto ao seu conhecimento prévio sobre o assunto, quanto ao contexto em que ela, a informação, 

será usada. Assim, fazendo uma analogia com o tema desta pesquisa, a percepção da utilidade 

da informação é atribuída pelos usuários, a medida que eles conseguem conectá-la à sua reali-

dade social. 

Como já discutido, com a implementação da LAI no Brasil, o desenvolvimento da cida-

dania ganhou uma nova importância. Contudo, seguindo os fundamentos de Wersig (1993), 

Vakkari (1999),  Capurro (2003), entre tantos outros pesquisadores, o  exercício da cidadania 

pelo acesso à informação somente é possível quando se percebe o impacto resultante da sua 

apropriação e do seu uso. Nesse sentido, o paradigma social proposto por Capurro (2003) na 

situação estudada, fornece o referencial epistemológico para a compreensão deste fenômeno 

sociológico. 

Segundo Capurro (2003) a ciência da informação (CI) nasceu em meados do século XX 

com um paradigma físico, mais focado na informação como objeto físico, dissociado de outros 

fatores relevantes. Tal visão unidirecional, que tem suas raízes em atividades clássicas dos bi-

bliotecários e documentalistas, foi posteriormente questionada por um enfoque cognitivo idea-

lista e individualista, sendo este por sua vez substituído por um paradigma pragmático e social.  

Para ele, a CI engloba três paradigmas: o físico, o cognitivo e o social. No paradigma 

físico, toma como ponto de partida a teoria de Shannon e Weaver, menciona os experimentos 
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de Cranfield e a teoria “informação-como-coisa” de Michael Buckland (1991). No paradigma 

cognitivo, analisa os estudos propostos por B.C. Brookes, Nicholas Belkin, Pertti Vakkari, Peter 

Ingwersen, dentre outros. Por fim, no paradigma social ou sociocognitivo, destaca os autores 

mais expressivos, como Frohmann, Hjorland, Albrechtsen, Talja e Capurro, bem como a teoria 

de Vakkari que, segundo Capurro (2003), se encontra em uma posição intermediária entre o 

paradigma cognitivo e o paradigma social.  

Capurro (1992) observou que o conceito central do ponto de vista cognitivo não é infor-

mação, mas o homem que busca e interpreta a informação. Sob estas premissas, a teoria da 

ciência da informação passa a focar no impacto da informação sobre o receptor (Capurro 1992). 

Assim, questiona o paradigma científico, do racionalismo exacerbado, ao demonstrar que as 

pesquisas de busca de informação não precisavam estar limitadas ao "objetivismo" da aborda-

gem clássica centrada na coisa informação, mas deveriam ser centradas no indivíduo, admitindo 

assim uma pesquisa "subjetivista" em oposição.  

Pelo entendimento de Capurro (2003), o paradigma sociocognitivo avança por entender 

que os atores sociais são seres que constroem a informação por meio da interação social e não 

apenas através de processos cognitivos individuais. Igualmente, como Capurro (1992; 2003), 

outros pesquisadores (FROHMANN, 1992; VAKKARI, 1994; HJØRLAND e AL-

BRECHTSEN,1995;TALJA,1997; HJØRLAND, 2002) evidenciaram que a principal fragili-

dade do ponto de vista cognitivo é dar pouca atenção para os aspectos sociais dos processos de 

informação. Um ponto central da abordagem desses autores é a reivindicação de que necessi-

dades de informação e critérios de relevância são formados em comunidades de discurso, co-

munidades nas quais um processo de comunicação ordenado e limitado existe, por exemplo, 

em disciplinas científicas, ou em domínios específicos do conhecimento. Para esses autores, é 

difícil, dentro do ponto de vista cognitivo, conduzir pesquisas de busca de informação, uma vez 

que aquele ponto de vista é basicamente uma teoria de como os indivíduos processam a infor-

mação.  Essa visão direciona o foco do acesso às informações públicas, como a informação 

constante nos portais de transparência, para o mundo social, cultural e científico. Uma implica-

ção importante é que a estrutura cognitiva relevante é de uma natureza mais histórica do que de 

uma natureza psicológica (HJØRLAND, 2002), ou a verdade manifesta por Schrader (1989) 

apud  Frohmann (1992),  de que  informação é sinônima de vida. 

Assim, conforme Capurro (1992), a informação, como objeto de estudo, deve abranger 

suas dimensões éticas e políticas, que inevitavelmente também compõem uma parte das funções 

dos sistemas de informação. Para Capurro (2003), o valor da informação é atribuído pelo seu 

usuário, tanto pela seleção determinada pelo seu conhecimento prévio, como pelo contexto em 
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que a informação é produzida e usada. Mesmo porque só tem sentido falar de um conhecimento 

como informativo em relação a um pressuposto conhecido e compartilhado com outros. Assim, 

propõe uma integração da perspectiva individualista e isolacionista do paradigma cognitivo 

dentro de um contexto social no qual diferentes comunidades desenvolvem seus critérios de 

seleção e relevância.  

No paradigma social-epistemológico denominado Análise de Domínio de Hjørland e Al-

brechtsen (1995),  o estudo de campos cognitivos deve estar associado às suas comunidades 

discursivas, isto é, a diversos grupos sociais conforme a divisão social de trabalho. Uma conse-

quência prática desta orientação é o abandono da busca de uma linguagem ideal para representar 

o conhecimento ou de um algoritmo ideal para modelar a recuperação da informação de acordo 

com o que pretendiam o paradigma físico e o cognitivo.  

Para Hjørland (2002) o objeto da CI é o estudo das relações entre os discursos, áreas de 

conhecimento e documentos em relação às possíveis perspectivas ou pontos de acesso de dis-

tintas comunidades de usuários. Deste ponto de vista, percebe-se uma integração da perspectiva 

individualista e isolacionista do paradigma cognitivo dentro de um contexto social.  

Hjorland e Albrechtsen (1995) e Talja (1997) entendem que o processo de conhecimento 

individual sobre determinado domínio é socialmente condicionado. Os primeiros por conside-

rarem que a busca por informação está relacionada ao grau de conhecimento do usuário sobre 

determinado domínio, e a segunda por considerar os condicionamentos decorrentes da autono-

mia das comunidades de discurso.  

A análise de domínio não concebe os usuários em geral, mas vê-los como pertencentes a 

diferentes culturas, estruturas sociais e domínios de conhecimento delimitados. Talja (1997) 

entende que é igualmente importante estudar os aspectos socioculturais e a natureza ideológica 

por trás dos sistemas de informação, como estudar os aspectos socioculturais dos usuários. 

Para Talja (1997) o contexto sociocultural dos processos de informação está localizado 

nos discursos, os quais fornecem diferentes perspectivas e posições de assuntos para a constru-

ção e sistematização do conhecimento. Segundo ela, o ponto de vista analítico do discurso é 

uma teoria linguístico-filosófica, por ser baseada na obra de Michel Foucault, especialmente 

sua “Arqueologia do Conhecimento” (1972). O problema central a ser enfrentado pelos siste-

mas de informações é como incorporar múltiplos pontos de vista no sistema.  

Segundo Foucault (1972, apud TALJA) declarações sobre o mundo social ou o mundo da 

informação são raramente simplesmente verdadeiras ou falsas: elas são seletivas. Assim, duas 

afirmações completamente contraditórias podem ser simultaneamente "verdade", porque ambas 
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exprimem diferentes discursos ou pontos de vista. Ocorre que os discursos novos têm que tra-

balhar com os conceitos estabelecidos por discursos anteriores, mas as posições interpretativas 

fornecidas por discursos dominantes podem não ser significativas para a descrição e compre-

ensão de todas as formas culturais e sociais da vida mundana. Nessa perspectiva, as necessida-

des de informação surgem também a partir de interesses selecionados e de experiências cultu-

rais, além do conhecimento prévio que uma pessoa tem sobre determinado assunto.  

Os diferentes discursos removem a subjetividade do indivíduo da realidade coletiva. Es-

tudos de Wittgenstein (1972) consideram que a linguagem molda a percepção dos usuários. 

Fundamentada em Dervin (1992; 1994), entende que a linguagem é vista como mecanismo 

primordial das observações e interpretações do mundo. Assim, Wittgenstein (1972) conclui que 

informação é o que as pessoas fazem com a linguagem e o que a linguagem faz com as pessoas.   

Todavia, como a linguagem só faz sentido em âmbito interpessoal, não se pode admitir a 

informação fora de um contexto social. O ponto de vista analítico do discurso identifica o con-

texto sociocultural dos processos de informação dos discursos, os quais proporcionam diferen-

tes perspectivas e posições para a construção do conhecimento. Para Talja (1997)  estruturas de 

conhecimento e conhecimento não são nem objetivos nem subjetivos, mas intersubjetivo, pro-

duzido dentro de um sistema compartilhado de significados.  

Nesse sentido, Talja (1997)  pondera que generalizações sobre as diferenças entre indiví-

duos ou grupos são frequentemente problemáticas, por desconsiderar a diversidade dos papéis 

sociais do indivíduo, partindo do pressuposto que uma noção essencialista de "classe social" é 

adotada, assume-se que o nível educacional ou social de uma pessoa regula seu comportamento 

e as possibilidades em todas as áreas da sua vida social, o que não corresponde à realidade. As 

explicações não devem partir de atitudes permanentes ou padrões reais de comportamento de 

indivíduos ou grupos, mas sim de repertórios interpretativos culturalmente construídos. Análise 

do discurso é uma abordagem baseada no assunto, isto é, uma área particular de busca de infor-

mações, uma área de um campo de conhecimento concreto, e o seu objetivo visa identificar as 

diferentes formações do conhecimento, ou discursos, dentro desse campo. 

Frohmann (1992) critica o paradigma cognitivo por ser idealista, cujo  discurso é guiado 

mediante apelo aos pressupostos da teoria das ciências naturais, impedindo refletir sobre a in-

formação como um fenômeno. 

As perspectivas sob o ponto de vista cognitivo na biblioteconomia e na Ciência da Infor-

mação, segundo esse autor, alimentam a ideia de informação como uma “commodity” (merca-

doria), e concebem os usuários de informação como pessoas a serem examinadas dentro das 
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condições da economia de mercado. O discurso, na abordagem cognitiva, desconsidera a di-

mensão social da teoria, em vez disso, é guiado pela universalidade da teoria. Entre outras prer-

rogativas do paradigma cognitivo, Frohmann (1992) salienta a razão instrumental governada 

pela eficiência, padronização, previsibilidade e determinação dos efeitos. Em outras palavras, 

Frohmann (1992) mostra como usuários e “geradores” de 'imagens' são constituídos como en-

tidades naturais dadas objetivamente, ignorando o conhecimento como produto de práticas so-

ciais. 

Assim, os estudos de Vakkari, Capurro,  Hjorland, Albrechtsen, Talja, e Frohmann con-

tribuem para a compreensão dos processos de produção, comunicação e uso da informação 

inserido em contextos sociais, compondo um arcabouço teórico substancial para se analisar 

qualquer sistema de informação público.   
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8. ANÁLISES 

Diante do reconhecimento de influências recíprocas entre informação e cidadania, bem 

como reconhecendo que a participação dos cidadãos tem cada vez mais definido as atividades 

no campo do conhecimento e da informação, em detrimento da regulação exclusiva do Estado, 

essa análise partiu da verificação dos acessos ao sistema. Posteriormente, examinou-se o nível 

de transparência, compreensão e satisfação. Por fim, a análise focou nos contextos sociais dos 

demandantes.  

As referidas análises foram fundamentadas em dados estatísticos relativos aos pedidos de 

acesso à informação registrados no Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cida-

dão  (e-SIC), desde junho de 2012 (considerando que a LAI somente entrou em vigor dia 16 de 

maio de 2012),  até maio de 2015, perfazendo assim três anos consecutivos. Também foram 

analisadas as avaliações de satisfação referentes à primeira versão da pesquisa de satisfação, 

que permaneceu em funcionamento no mesmo sistema da data de 13 de novembro de 2012, até 

o dia 1º. De  novembro de 2014. Com isso, por meio de análises estatísticas foram feitas consi-

derações a fim de responder aos objetivos desta pesquisa. 

O universo examinado envolve todos os pedidos de acesso à informação desde junho de 

2012 a maio de 2015 a 282 órgãos do Governo Brasileiro. No entanto, alguns recortes de perí-

odos foram necessários, a depender da perspectiva da análise e dos dados disponíveis, conforme 

explicado nas respectivas seções que se seguem.  

8.1 O perfil dos cidadãos demandantes de informação 

Nesta seção foi delineado o perfil dos demandantes e se eles estão sendo atendidos com 

tempestividade, verificando quais cidadãos estão aproveitando este canal de comunicação com 

a administração pública, isto é, usufruindo do direito de acessar a informação, através da trans-

parência passiva.  

Entre junho de 2012 e maio de 2015 foi verificado que, de um total de 268.739 solicita-

ções, apenas 1650 não foram respondidas. O tempo médio de resposta, no mesmo período, foi 

de aproximadamente 14 dias. Assim, percebe-se que, para a demanda exercida nessa época, a 

administração pública federal tem conseguido recuperar as informações solicitadas, apesar do 

caos informacional, tratado no item 2.1 desta pesquisa. 
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Para desenhar o perfil dos cidadãos que demandaram informações nesses três anos da 

LAI, a análise foi baseada em critérios estatísticos e qualitativos dos dados populacionais bra-

sileiros (coletados pelo IBGE), em relação aos dados dos demandantes (coletados pelo Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão). A análise baseou-se nos percentuais de de-

mandantes por tipo: pessoa física ou jurídica, e por localização. As pessoas jurídicas foram 

analisadas segundo a natureza jurídica, e as pessoas físicas, segundo o sexo, a escolaridade e a 

profissão. 

Assim, quanto ao tipo, os dados do sistema e-SIC apontam que a maior parte dos pedidos 

é proposta por pessoas físicas, contra 4,98% de pessoas jurídicas. Ao longo dos três últimos 

anos, observou-se que o percentual de pessoas jurídicas tem incrementado sucessivamente, con-

forme a Tabela 1. 

 

Tabela 1. Distribuição de Demandantes por Tipo de Pessoa 

  total 2012 2013 2014 

Pessoa Física 143234 95,02% 95,20% 94,48% 

Pessoa Jurídica 7509 4,98% 4,80% 5,52% 
Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Esse leve aumento de 4,98% para 5,52% constante na Tabela 1 se deve, principalmente, 

ao maior volume de demandas por parte de empresas de grande porte e de instituições de ensino 

e pesquisa, conforme relacionado na Tabela 2.  
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Tabela 2. Evolução da Participação de Pessoas Jurídicas por Natureza Jurídica 

Tipo de pessoa jurídica 2012 2013 2014 Diferença 

Outro 18,21% 20,32% 22,10% 3,89% 

Empresa - grande porte 9,52% 11,87% 11,42% 1,90% 

Instituição de Ensino e/ou Pesquisa 1,76% 1,70% 2,46% 0,70% 

Empresa pública/estatal 1,12% 0,95% 1,72% 0,60% 

Empresa - PME 36,97% 37,59% 37,46% 0,48% 

Órgão público federal 1,08% 1,10% 1,26% 0,18% 

Órgão público municipal 3,24% 3,79% 3,41% 0,17% 

Órgão público estadual/DF 0,64% 0,47% 0,74% 0,10% 

Partido Político 0,12% 0,08%  -0,12% 

Sindicato / Conselho profis. 4,36% 3,59% 4,01% -0,36% 

Escritório de advocacia 2,44% 1,78% 2,00% -0,44% 

Veículo de comunicação 1,76% 1,81% 0,95% -0,81% 

Org. Não Governamental 7,24% 6,98% 6,25% -0,99% 

Não Informado 11,52% 7,97% 6,22% -5,31% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

O interesse crescente das empresas reforça a afirmativa de Riifkin (2000), apud Capurro 

e Hjorland (2007), de que a produção, distribuição e o acesso à informação estão no centro da 

nova economia.  Braman (1989), igualmente, reconhece o valor da informação para o mundo 

corporativo, ao caracterizá-la como uma mercadoria e ao apontar o crescimento da economia 

da informação.  

O interesse das instituições de ensino e pesquisa é explicado por Uhlir (2006), ao perceber 

que o acesso à informação é prerrogativa para o progresso científico. Para ele, “as bases de 

dados factuais, muitas das quais são coletadas pelas entidades governamentais ou com financi-

amento do governo, são fundamentais ao progresso da ciência, ao avanço da inovação tecnoló-

gica e a um sistema educacional efetivo” (UHLIR, 2006, p. 14).   

Apesar de sua capacidade de traduzir a informação para os cidadãos excluídos do acesso 

a informação, notou-se, na  Tabela 3, que  as ONGs representam apenas 6,19% do total de 

pessoas jurídicas e 0,31% do total de demandantes. 
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Tabela 3. Distribuição de Pessoas Jurídicas por Natureza Jurídica 

Participação das Pessoas Jurídicas  

 Base PJ Base PF+PJ 

Empresa - PME  38,47% 1,92% 

Outro 20,46% 1,02% 

Empresa - grande porte 10,80% 0,54% 

Não Informado 8,56% 0,43% 

Org. Não Governamental 6,19% 0,31% 

Órgão público municipal 3,58% 0,18% 

Sindicato / Conselho profis. 3,53% 0,18% 

Instituição de ensino e/ou pesquisa 2,00% 0,10% 

Escritório de advocacia 1,90% 0,09% 

Veículo de comunicação 1,39% 0,07% 

Empresa pública/estatal 1,24% 0,06% 

Órgão público federal 1,17% 0,06% 

Órgão público estadual/DF 0,64% 0,03% 

Partido Político 0,07% 0,0035% 

Total  4,98% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Para Marteleto e Ribeiro (2001), as ONGs brasileiras têm assumido o desafio de promo-

ver a conscientização e participação política das classes populares, por meio de mediações cog-

nitivas, comunicacionais e informacionais. Mas, em relação ao interesse e acesso às informa-

ções públicas, o que a pesquisa apontou é que essa participação ainda é inexpressiva, quando 

comparada com o total de pedidos de acesso a informação.  

Os partidos políticos têm uma participação ainda menor (0,07%), ou 0,0035% do total de 

demandantes, e, conforme os dados apontados, não registraram qualquer pedido no último ano, 

apesar de também terem a responsabilidade de representar, em âmbito municipal, estadual e 

federal, as demandas de todos os cidadãos, inclusive dos excluídos. Com o objetivo de congre-

gar partidários de uma ideia política, os partidos políticos denotam pensamentos próprios em 

relação à maneira como o país deve ser governado, sendo, portanto, meios de ligação entre a 

sociedade e o Estado;  levando assim o povo a participar das decisões sobre a vida da nação e, 

portanto, deveriam atuar como agentes de interação entre a sociedade e o Estado. 

Tratar a informação como fenômenos nos permite situar as observações das Tabelas 1, 2, 

e 3 em um contexto histórico, trazendo à luz as políticas envolvidas na construção de seus 

conceitos fundamentais. Informação, necessidades e uso de informação não denotam simples-

mente disponibilização de informações para interesses específicos, mas requerem compreender 

o processo como uma construção histórica de desenvolvimento da cidadania.  
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Conforme apontado no início da pesquisa, 268.739 demandantes por informações desde 

a implantação da Lei26 (junho/2012 a maio/2015) não se constitui um número significativo 

frente ao volume da população brasileira de cerca de mais de 200 milhões de habitantes27.  

Como dito por Carvalho (1996), o brasileiro não tem uma tradição de vida civil ativa. Essa 

omissão acaba criando uma “cumplicidade” com um poder público sonegador de direitos cole-

tivos, o que leva o cidadão a se tornar uma presa de grupos econômicos e políticos que com ele 

tecem uma complexa rede clientelista de distribuição particularista de bens públicos, inclusive 

a informação, entendida, conforme Rowlands (1996), como bem público.  

Igualmente, é preciso considerar que a implementação da LAI e dos portais de transpa-

rência não é um processo neutro. Como visto no capítulo 4, relativo ao Contexto de Criação da 

Lei de Acesso à Informação, há os interesses de grupos econômicos dominantes. O Banco Mun-

dial, o Fundo Monetário Internacional e diversas agências internacionais de fomento preconi-

zavam e até mesmo pressionaram países-membros a envidarem esforços para aprovar leis de 

acesso público à informação e para promover maior transparência governamental, com o intuito 

de combater a corrupção (LOPES, 2007). 

A localização dos demandantes, evidenciada na Tabela 4, demonstra que 99,39% dos 

solicitantes se localizavam no Brasil. Um percentual pequeno de 0,61% representa os pedidos 

provenientes de outros países, e 4,56% dos demandantes não informaram sua procedência. Tais 

resultados apontam que o sistema tem efetivamente atendido cidadãos brasileiros, sejam os re-

sidentes aqui, sejam os residentes no exterior. 

Quanto aos pedidos originados no Brasil, percebe-se que São Paulo (59.294) é o Estado 

com mais pedidos de acesso às informações. O segundo do ranking é o Estado do Rio de Janeiro 

(33.699), seguido por Minas Gerais (22.698). Os três juntos representaram  48,64% (quase me-

tade) de todos os pedidos provenientes de todos os 27 estados brasileiros.   

 
 

 

 

                                                 
26 Conforme Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes extraído do Sistema e-SIC  
  
27conforme Projeção da população do Brasil e das Unidades da Federação, disponível  em 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/default_tab.shtm (204.192.468 

de maio/2015) 
  

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/2013/default_tab.shtm
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Tabela 4. Ranking da Participação dos Cidadãos por Estado 

Localização dos Demandantes 

Estado nº de pedidos nº de demandantes % dos demandantes acumulado 

SP 59294 36565 25,53%  

RJ 33699 18756 13,09% 38,62% 

MG 22698 14343 10,01% 48,64% 

DF 35741 11116 7,76% 56,40% 

RS 13237 8527 5,95% 62,35% 

PR 12323 7050 4,92% 67,27% 

BA 9735 6676 4,66% 71,93% 

SC 7419 4774 3,33% 75,27% 

PE 7421 4311 3,01% 78,28% 

GO 6712 3998 2,79% 81,07% 

CE 6640 3715 2,59% 83,66% 

PA 5015 3122 2,18% 85,84% 

ES 4307 2814 1,96% 87,81% 

MT 3111 1988 1,39% 89,19% 

RN 3608 1934 1,35% 90,54% 

PB 3228 1903 1,33% 91,87% 

MA 2709 1733 1,21% 93,08% 

MS 2620 1719 1,20% 94,28% 

AM 3027 1646 1,15% 95,43% 

AL 2524 1441 1,01% 96,44% 

PI 1832 1157 0,81% 97,25% 

SE 2100 1108 0,77% 98,02% 

RO 2883 1070 0,75% 98,77% 

TO 1321 853 0,60% 99,36% 

AC 579 401 0,28% 99,64% 

AP 567 323 0,23% 99,87% 

RR 541 301 0,21% 100,08% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Como apontado, em maior número os demandantes são pessoas físicas (94,48%). Na aná-

lise dos percentuais por sexo (ver Tabela 5), observa-se a prevalência do sexo masculino 

(54,79%), com um volume de demandantes maior (41,03%), em relação ao sexo feminino 

(38,85%). 
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Tabela 5. Ranking da Participação dos Cidadãos por Sexo 

  % de demandantes % da população 

Masculino 54,79% 48,60% 

Feminino 38,85% 51,40% 

discrepância -41,03% 5,45% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 

a maio/2015 

Ocorre que considerando os dados do PNAD 201328, que a população masculina é menor 

(48,6%) do que a feminina (51,40%), percebeu-se que os homens têm demandado mais acesso 

a informação que as mulheres, conforme o Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 Análise por Sexo 

 
 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 e IBGE (PNAD 

2013, tabela 1.1) 

 

Conforme visto no Gráfico 1, a discrepância dos dois sexos em relação à quantidade de 

pedidos é de 41,03% negativos para o sexo feminino, contra uma discrepância de 5,45% posi-

tivos para o sexo feminino, em relação à quantidade total da população brasileira. 

 

 

 

 

 

                                                 
28 Fonte: Relatório da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2012, Tabela 1.1 
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Gráfico 2 Evolução perceptual por sexo 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Quanto à evolução ao longo dos anos, ambos têm crescido em proporção do primeiro para 

o terceiro ano, sendo que, do segundo para o terceiro ano, o sexo feminino apresentou um leve 

decréscimo (ver Gráfico 2). O aumento relativo do sexo masculino foi de 2,86%, ao passo que 

o do sexo feminino foi de 7,72%. Assim percebe-se que a discrepância entre os dois sexos tem 

sido atenuada com o tempo, conforme Gráfico 2 e Tabela 6. 

 

Tabela 6. Evolução da Participação por Sexo  

Sexo  2012 2013 2014 

Masculino 54,62% 55,41% 56,18% 

Feminino 36,14% 39,61% 38,93% 

Não Informado 9,24% 4,98% 4,90% 

Discrepância 51,13% 39,89% 44,31% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Na análise dos percentuais por escolaridade, conforme se lê na Tabela 7, observa-se pre-

valência por participação das pessoas com nível superior (58,04 %). 
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Tabela 7. Participação de Demandantes por Nível de Escolaridade 

Escolaridade 2012 2013 2014 total 
diferença 

2014-2012 

Ensino Superior 

+ Pós-graduação 

+ Mestrado/ Doutorado 

59,02% 57,70% 62,92% 58,04% 3,90% 

Ensino Médio 21,71% 26,58% 23,93% 24,61% 2,22% 

Ensino Fundamental 

+ Sem instrução formal 
5,00% 6,05% 4,38% 5,34% -0,62% 

Não Informado 14,27% 9,67% 8,77% 12,01% -5,50% 

Total 6,56% 7,03% 6,80% 7,08%  

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Pelos dados apresentados na Tabela 7, observa-se um incremento dos demandantes com 

nível superior, na ordem de 3,9%, bem como dos com nível médio, da ordem de 2,22%, en-

quanto que houve uma involução dos demandantes com ensino fundamental (-0,62%). Tal fato 

pode ser explicado pela leve evolução da taxa de escolarização das pessoas maiores de 18 anos 

de 2002 a 2012, considerando que a média de anos de estudo passou de 6,1 para 7,6 (Relatório 

PNAD 2013-IBGE tabela 3.11). 

Por outro lado, a evolução do perfil dos solicitantes quanto ao aspecto da escolaridade 

leva à conclusão da manutenção dos grupos demandantes majoritários (nível superior e nível 

médio) e a retração dos demandantes com nível fundamental, o que pode indicar que, no aspecto 

de incentivo ao acesso à informação, as políticas de inclusão têm fracassado. Nesse sentido, 

vale lembrar o entendimento de Santos (2005) de que a exclusão cognitiva conduz à exclusão 

social e também a sua percepção de que o acesso por comunicação eletrônica está restrito a uma 

elite relativamente pequena, o que gera uma ruptura alarmante de interação entre as classes.  

Além disso, considerando o perfil da população brasileira (Relatório PNAD 2013-IBGE 

tabela 3.10), percebe-se que grande parte da população brasileira não tem demandado informa-

ções públicas. Apesar de apenas 5,34% dos pedidos serem de pessoas com ensino fundamental 

ou sem instrução formal, mais de 43,4% da população brasileira com mais de 25 anos é com-

posta por pessoas com esse nível de escolaridade, como mostra a Tabela 8. Se considerarmos 
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também o percentual de pessoas com nível médio, esse percentual sobe para 87,6%, frente a 

um percentual de demandantes de 29,95%. 

 

Tabela 8. Distribuição da população brasileira por anos de estudos 

 Pessoas de 25 anos ou mais de idade 

 Distribuição percentual, por grupos de anos de estudo 

Ensino Fundamental + Sem instrução formal De 0 a 7 anos de estudo 43,4% 

Ensino médio 8 a 14 anos de estudo 44,2% 

Ensino Superior + Pós-graduação + Mestrado; 

Doutorados 

15 anos ou mais 
12,2% 

Fonte: elaborado pela autora (2015) com base IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2012 - tabela 

3.10  

 

Assim restam evidenciadas as ponderações de Araújo (1999) de que simplesmente dispo-

nibilizar a informação não garante a promoção da cidadania. A transparência passiva eficiente 

é capaz de auxiliar na construção de espaços sociais de cidadania, entretanto é  preciso que o 

cidadão demonstre interesse em utilizar esse canal de comunicação para atender suas necessi-

dades políticas, o que vem ocorrendo ainda de forma tímida a nível social.   

Quanto à profissão, o estudo apontou que em maior número os demandantes são servido-

res públicos (18,65%), seja de âmbito nacional (8,96%), estadual (5,08%) ou municipal 

(4,61%). 
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Tabela 9. Distribuição dos Demandantes por Profissão 

Profissão   

Servidor público federal, estadual e municipal 18,65% 

Outra 18,06% 

Não Informado 16,57% 

Empregado - setor privado 15,68% 

Estudante 10,20% 

Empresário/empreendedor 5,12% 

Profis. Liberal/autônomo 5,08% 

Professor 4,61% 

Pesquisador 1,77% 

Jornalista 1,23% 

Membro de ONG nacional 0,32% 

Representante de sindicato 0,12% 

Membro de partido político 0,09% 

Membro de ONG internacional 0,05% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Esse resultado de 18,65% reflete que as informações prestadas têm servido para os pró-

prios fornecedores da informação. Tal maioria de servidores públicos pode indicar que as in-

formações têm sido fornecidas com uma linguagem (nomenclaturas) mais acessível para os 

profissionais que atuam na área. Tal dificuldade de existir uma linguagem ideal para representar 

o conhecimento foi exposta por Hjørland (2002) ao tratar da Análise de Domínio. Para ele, a 

recuperação da informação torna-se mais fácil se for utilizada uma modelagem cognitiva do 

usuário, considerando a especialidade/disciplina/domínio/ambiente do indivíduo.  Por essa 

perspectiva, as áreas de conhecimento de gestão pública podem estar determinando as nomen-

claturas dos sites de acesso à informação, o que facilitaria o acesso dos próprios fornecedores 

da informação, classificando as informações disponíveis conforme o conhecimento de gestão 

pública desses demandantes.  

Quanto à participação do setor privado, percebe-se sua atuação pela presença dos Empre-

gados - setor privado (15,68%) e dos Empresários/empreendedores (5,12%), que juntos totali-

zam 20,80%, superando o percentual de servidores públicos.  

Quanto à participação do setor científico percebe-se sua atuação pela presença dos estu-

dantes (10,20%), e pesquisadores (1,77%), que, juntos, totalizam 11,97%, compondo a terceira 
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posição de grupos de demandantes por profissão. Os interesses das empresas e das instituições 

científicas foram analisados quando foi abordado o tipo de demandantes (pessoas jurídicas). 

Considerando os resultados, é possível reconhecer que a transparência passiva no Brasil 

está sendo efetiva, embora o volume de acessos ainda seja insignificante. Os pedidos estão 

sendo atendidos com tempestividade, em período inferior aos 20 dias determinado pela lei, o 

que caracteriza a rápida recuperação das informações solicitadas e reconhece que a informação 

como coisa (BUCKLAND, 1991) está sendo acessada. Além disso, verificou-se que os pedidos 

têm sido originados nos estados mais ricos da Federação.  

Verificou-se também que na maioria (acima de 50%) os demandantes são homens e têm 

escolaridade de nível superior. Observou-se que os servidores públicos têm liderado as deman-

das, mas que a grande maioria é composta por pessoas da iniciativa privada e que a participação 

de grupos coletivos ainda é pequena. Em síntese, esse é o perfil de cidadãos que estão exercendo 

o direito de acessar a informação, através da transparência passiva, propondo consultas que 

estimulam a implementação da LAI.  

Por fim, considerando a perspectiva de Calland e Neuman (2004), neste caso pesquisado, 

reconheceu-se que a administração pública federal tem provido o Estado dos processos necessá-

rios para sua realização, ao ser ágil e eficiente; enquanto que a sociedade precisa desenvolver 

estratégias para explorar mais esse canal de comunicação, propondo iniciativas com uma aborda-

gem intersetorial, a fim de participar de maneira mais abrangente em termos de representatividade 

populacional nesta atividade fundamental de busca de informação.  

Chatman (1996) nota que essa estrutura constituída por dois lados é um obstáculo ao pro-

cesso de troca de informações, principalmente quando os especialistas em informações, inseridos 

em mundo privilegiado de informações, ignoram as necessidades daqueles que estão aptos so-

mente a explorar fontes de informação em conformidade com o contexto em que vivem.  

8.2 Análise do conteúdo dos pedidos 

Quanto ao conteúdo dos pedidos de acesso à informação, na Tabela 10 estão elencados 

os 10 (dez) temas – por categoria e assunto – mais requeridos pelos cidadãos, conforme levan-

tamento sistema e-SIC, com base na classificação definida pelo Vocabulário Controlado do 

Governo Eletrônico (VCGE).  
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O VCGE é um vocabulário controlado do governo federal para indexar informações (do-

cumentos, bases de dados, sites, etc). Ele foi projetado para atuar de duas formas: como inter-

face de comunicação com o cidadão para indexar as informações de governo de uma forma 

simples e entendível e como ferramenta de gestão para ajudar aos gestores a gerenciar as infor-

mações produzidas. O seu processo de indexação é feito por pessoas que não são profissionais 

especializados em biblioteconomia ou arquivologia. (BRASIL, 2014b) 

Essa metodologia de classificação das informações se coaduna com o pensamento de 

Bush (1939, apud BARRETO 1994), de que os processos para armazenar e recuperar informa-

ção devem ser operacionalizados por associação de conceitos “como nós pensamos”. Apesar 

da dificuldade de definir uma classificação nacional para os diversos temas disponibilizados 

pelo Estado Federal, essa classificação que admite a intervenção constante dos fornecedores e 

usuários da informação lhe dá um caráter subjetivo e potencialmente favorável à compreensão, 

o que não deve significar a total exclusão da utilização de um referencial teórico cientifico 

desses agentes.  

Tabela 10. Temas mais Demandados por Categoria - Assunto 

Temas das solicitações (Top 10) 

Categoria e assunto Quantidade % de Pedidos 

Economia e Finanças - Finanças 33349 12,41% 

Governo e Política - Administração pública 30643 11,40% 

Pessoa, família e sociedade - Previdência social 18386 6,84% 

Ciência, Informação e Comunicação - Informação Gestão, preservação e acesso 16992 6,32% 

Educação - Educação superior 14729 5,48% 

Economia e Finanças - Administração financeira 8750 3,26% 

Economia e Finanças - Economia 8068 3,00% 

Ciência, Informação e Comunicação - Comunicação 7839 2,92% 

Pessoa, família e sociedade - Pessoa 7540 2,81% 

Educação - Educação básica 6734 2,51% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 
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 Segundo esse relatório, os assuntos mais buscados são Finanças na categoria Economia 

e Finanças (18,67%), seguido por Administração Pública em Governo e Política (11,40%) e 

depois por Previdência Social em Pessoa, Família e Sociedade (6,84%).    

Quanto à variação dos percentuais de participação dos temas, não foi verificada nenhuma 

oscilação significativa, senão a alternância dos temas menos procurados dentre os 10 primeiros, 

conforme demonstrado na Tabela 11. 

 

Tabela 11. Evolução da Distribuição de Demandas por Categoria e Assunto 
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Economia e Finanças - Finanças 33349 12,41% 13,28% 11,59% 12,36% 

Governo e Política - Administração pública 30643 11,40% 10,50% 11,59% 12,04% 

Pessoa, família e sociedade - Previdência social 18386 6,84% 9,13% 8,17% 3,57% 

Ciência, Informação e Comunicação - Informação - Ges-

tão, preservação e acesso 
16992 6,32% 5,94% 5,90% 7,05% 

Educação - Educação superior 14729 5,48% 4,91% 5,38% 6,09% 

Economia e Finanças - Administração financeira 8750 3,26% 2,53% 3,01% 4,13% 

Economia e Finanças - Economia 8068 3,00% 6,79%   

Ciência, Informação e Comunicação - Comunicação 7839 2,92% 2,58% 3,69% 2,52% 

Pessoa, família e sociedade - Pessoa 7540 2,81% 2,01% 2,97% 3,37% 

Educação - Educação básica 6734 2,51%  3,60%  

Transportes e trânsito - Transporte aquaviário     2,32% 

Defesa e Segurança - Defesa Nacional     2,47% 

Trabalho - Política trabalhista    2,03%  

Comércio, Serviços e Turismo - Comércio e Serviços   2,14%   
Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base nos dados do R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 
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A predominância constante de temas econômicos, nos assuntos Economia e Finanças, que 

perfaz um total de 15,67 % do volume total de pedidos no sistema e-SIC, demonstra o que foi 

apontado no contexto de criação da LAI, ao informar que o conteúdo econômico tem sido pri-

orizado, o que colabora com a afirmação de que os movimentos de transparência no Brasil 

decorreram primordialmente de pressões políticas econômicas, externas e internas relativas ao 

controle da corrupção. 

Tal liderança de tema também faz retomar a ideia de cidadania consumista apontada por 

Santos (2005) e se coaduna com o pensamento de Bourdier (2001) de que a ideologia neoliberal 

de globalização tem levado os poderes econômicos a colocar a seu serviço os poderes políticos 

e os recursos científicos, técnicos e culturais. Segundo ele, a globalização é efeito não de uma 

fatalidade econômica, mas de uma política deliberada que resulta na despolitização dos cida-

dãos, e na destruição da identidade cultural a nível nacional.  

Para Bourdier (2001), somente com um movimento social fortalecido por todas as forças 

acumuladas nas diferentes organizações, dos diferentes países e instrumentos de informação, 

elaborados conjuntamente em lugares específicos de informação e de discussão, será possível 

resistir às forças ao mesmo tempo econômicas e intelectuais dos grandes investidores instituci-

onais e multinacionais, inclusive das “grandes empresas internacionais e de seus exércitos de 

consultores, especialistas e juristas reunidos em suas agências de comunicação, seus gabinetes 

e suas consultorias em lobbying.” (BOURDIER,2001 p.71).  

Tal postura reativa será capaz também de substituir os fins ideologicamente impostos por 

instituições orientadas pela busca do lucro máximo a curto prazo por objetivos econômica e  

politicamente democráticos de um Estado social dotado dos instrumentos políticos, jurídicos e 

financeiros necessários para eliminar a força brutal dos interesses estritamente econômicos. 

“Em face de um mundo de dominação tão complexo e refinado, no qual o poder simbólico 

desempenha papel tão importante, é preciso criar novas formas de luta.” (BOURDIER 2001, 

p.58). 

8.3 O nível de transparência, a compreensão e a satisfação com as informações  

Nesta seção, apresenta-se a dimensão da recuperação da informação, numa abordagem 

individualista, investigando se as respostas entregues aos cidadãos estão sendo concedidas (ní-

vel de transparência), compreendidas (nível de compreensão) e se satisfazem as expectativas 

dos solicitantes (nível de satisfação).  
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Quanto aos motivos determinantes dos pedidos, o artigo 10º, §3º. da LAI veda que sejam 

exigidos no momento do pedido, razão porque não ocorreu coleta de dados nesse sentido pelo 

poder público, nem foi possível, nesta pesquisa, fazer considerações nesse sentido.  

8.3.1 Análise do nível de transparência por volume e por tipo de resposta  

No período examinado, o volume mensal de pedidos de acesso a informação, de acordo 

com o levantamento registrado no Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão  (e-

SIC) foi, em média, de 7464 pedidos. O maior número de pedidos registrados em um único 

mês, desde a entrada em vigor da lei, foi em março de 2015 (9.878 pedidos). O número total de 

pedidos analisados foi de 268.739 e de demandantes foi de 150.743. Assim a média de pedidos 

por demandante é de 1,78. 

Considerando que 282 órgãos federais usam o sistema, pode-se inferir que em média são 

feitos menos de 27 pedidos por mês para cada órgão. Tal demanda pode ser considerada 

irrisória, se considerado o número de cidadãos que se relacionam com os órgãos federais. 

Quanto ao volume de pedidos por ano, a evolução absoluta e percentual para os últimos 

três anos apresenta a variação constante na Tabela 12. 

  

Tabela 12. Evolução Absoluta e Percentual do Número de Demandantes e Pedidos 

 2012 2013 2014 total 

total demandantes 53947 52805 51597  

total pedidos 86236 86815 95688 268739 

média pedidos por mês 7186,33 7234,58 7974 7464,97 

evolução pedidos  0,67% 10,22%  

involução demandantes  -2,16% -4,55%  

média pedidos por demandantes 1,59 1,64 1,85  

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Como visto na Tabela 12, o número de pedidos tem evoluído (10,22%, ao passo que o 

número de demandantes tem se retraído (4,55%). Tal evolução aponta que menos pessoas tem 

buscado informações, ao passo que as que continuam buscando têm aumentado o volume das 
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suas buscas. Tal observação ficou evidente pelo incremento contínuo de pedidos por deman-

dante: no primeiro ano a média de pedidos era de 1,59; no segundo, de 1,64; e no terceiro, de 

1,85 (Tabela 12). 

Tal involução aponta a falta de aproveitamento da oportunidade criada por esse sistema 

de acesso a informação e demonstra o desinteresse da população em exigir a implementação da 

LAI. Ainda que a transparência ativa esteja surtindo efeito, ao retrair a necessidade da transpa-

rência passiva, acredita-se que o nível de necessidade de informação coletiva evolua ano a ano, 

o que não vem sendo representado pela evolução do nível de interesse aos pedidos de acesso à 

informação em âmbito federal. 

No período de dezembro de 2012 a setembro de 2014 (período em que foi realizada pes-

quisa de satisfação), conforme o Indicador de Restrição de Acesso, apontado na Tabela 13, 

16,37 % do total de pedidos formulados tiveram o acesso negado. 

 

Tabela 13. Classificação das Solicitações por Tipo de Resposta 

1 Acesso Concedido 194.767 

2 Acesso Negado 26.984 

3 Não se Trata de solicitação de informação 15.213 

4 Orgão não tem competência para responder sobre o assunto 10.196 

5 Acesso parcialmente Concedido 9.100 

6 Informação Inexistente 6.549 

7 Pergunta duplicada / repetida 4.280 

8 Total 267.089 

9 Indicador de Restrição de Acesso =(2+4+6)/8 16,37% 

10 Indicador de transparência =(1+5)/8 76,33% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no R.P.A.I.S. (e-SIC) de dezembro/2012 a setembro/2014 

 

Analisando a legislação de acesso aos arquivos e a cultura do segredo, Rodrigues  (2011) 

afirmou que a  tradição brasileira é dar ênfase no sigilo quando se trata de acesso a informação. 

No entanto, a cultura do segredo não é uma particularidade do Estado brasileiro, mas um risco 

de toda administração pública e, por isso, deve ser combatido principalmente pelos servidores 

públicos, como adverte Defourny (2011), representante da UNESCO no Brasil. Segundo ele, a 

implementação de um sistema de acesso à informação tem como um de seus principais desafios 

vencer essa cultura de segredo. 

Nesse sentido de reação à cultura do segredo, valem as mudanças culturais propostas por 

Matta (2012, p. 19-20), que consistem na definição clara do que efetivamente é informação 

pública, e no enfrentamento de atitudes sedimentadas na crença de que os funcionários públicos 
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são proprietários da informação; reduzindo assim o arbítrio das decisões de negação de acesso 

às informações demandadas.  

8.3.2 Análise do nível de compreensão e satisfação  

Na pesquisa de satisfação (realizada de dezembro de 2012 a setembro de 2014 pela Con-

troladoria Geral da União através do sistema e-SIC), foram respondidas 19.707 avaliações, 

montante que corresponde a aproximadamente 12% do total de pedidos formulados no período. 

O conteúdo desta pesquisa buscou respostas quanto aos níveis de compreensão e de satisfação 

aos demandantes, classificando as respostas em dois grupos, nos termos sintetizados na Tabela 

14. 

Tabela 14.  Níveis de Compreensão e de Satisfação  

Tipo de Resposta Descrição Pergunta 

Concordo Total-

mente ou Con-

cordo 

Discordo ou  

Discordo Total-

mente 

Acesso Concedido 
A resposta é de fácil compreensão. 83,82% 16,18% 

A resposta atende às minhas expectativas. 62,11% 37,89% 

Acesso Negado 

A justificativa para a negativa do acesso é 

de fácil compreensão. 45,53% 54,47% 

A justificativa para a negativa do acesso 

foi satisfatória. 27,10% 72,90% 
Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base em Pesquisa da pela Controladoria Geral da União. 

 

Dos demandantes que tiverem o acesso concedido, 62,11% responderam que a resposta 

atendeu às expectativas e 83,82% consideraram a resposta de fácil compreensão. No entanto, 

observou-se que, para 37,89% dos demandantes que tiveram o acesso concedido e responderam 

à avaliação, a resposta recebida não atendeu às suas expectativas, apesar de a grande maioria 

(83,82%) reconhecer que a resposta foi de fácil compreensão. Assim, concluiu-se que, no as-

pecto cognitivo da recuperação da informação, a maioria das pessoas têm conseguido acessar a 

informação, mas o nível e a precisão da informação necessitam ser aperfeiçoados. 

Dos demandantes que tiverem o acesso negado, 45,53% responderam que a justificativa 

para a negativa de acesso é de fácil compreensão, ao passo que 72,90% responderam que a 

justificativa foi insatisfatória.  
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Neste grupo, o nível de insatisfação é bem maior, e mais da metade (54,47%)  não con-

segue compreender a justificativa da rejeição ao acesso. Estes dois últimos percentuais indicam 

que não está havendo consenso entre a administração pública federal e os demandantes quanto 

aos critérios de sigilo. Tais indicadores levam a crer uma permanência da cultura do segredo 

apontado na seção do contexto de criação da LAI. Assim, conforme a própria administração 

entende (BRASIL, 2011b, p. 4) “ (...) urge uma transformação da cultura do segredo para a 

cultura do acesso, da lógica da informação como um favor para a lógica da informação como 

um bem público”.  

A percepção da falta de compreensão dos usuários do sistema (concedidos -16,18% e 

negados - 54,47%) corrobora com o entendimento de Talja (1997) de que as estruturas de co-

nhecimento não são nem objetivas nem subjetivas, mas intersubjetivas, produzidas dentro de 

um sistema compartilhado de significados. O paradigma cognitivo entende que o significado 

ou efeito da mensagem pode variar de acordo com o destinatário. Taylor (1986, apud PRES-

SER, SANTOS, 2011) já dizia que o valor não é inerente nem encontra-se implícito na infor-

mação, pois a informação só tem valor em um contexto, não obstante, é o usuário quem atribui 

valor à informação. i 

Conforme Barreto (1994), a Ciência da Informação tem estudado o fenômeno da infor-

mação como a adequação de um processo de comunicação que se efetiva entre emissor e recep-

tor da mensagem. É uma condição da informação: ela só se explica se é aceita como tal e o 

conhecimento só se realiza na consciência dos receptores da informação. Seguindo a lógica 

desse autor, a informação é qualificada como instrumento modificador da consciência do ho-

mem, portanto, caso não seja adequadamente apropriada, não produzirá conhecimento e assim 

não propiciará benefícios para seu desenvolvimento e para o bem-estar da sociedade em que 

ele vive. 

Para Talja (1997), conhecimento consiste de uma mistura de conhecimentos de uma cul-

tura específica. Em certos contextos sociais e dentro de certos interesses sociais esses pressu-

postos aparecem como factuais ou válidos, enquanto que em outros contextos sociais são ques-

tionáveis. No contexto brasileiro, essa pesquisa demonstra que está havendo uma rejeição re-

presentativa da população quanto aos critérios de restrição de acesso às informações públicas. 

Platt Neto et al (2004), por sua vez, entende que no quesito de compreensibilidade a res-

ponsabilidade é tanto da administração (em buscar simplicidade, mediante uma linguagem aces-

sível e orientada ao perfil dos usuários), como dos usuários (em construir um conhecimento 

mínimo necessário, isto é, ter de formar uma base educacional). 
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Quanto aos níveis de insatisfação, observou-se que são altos nos dois grupos, no de acesso 

concedido, 37,89%, e também no de acesso negado, 72,90%. No entanto, considerando o nú-

mero de recursos impetrados na primeira instância administrativa recursal, do total de pedidos 

interpostos (161.459), apenas 7,33% (11.840) do total de pedidos respondidos geraram recursos 

ao chefe hierárquico. Este pequeno percentual pode ser considerado um indicador da subservi-

ência do cidadão, perante as decisões da administração pública federal, ou, ainda, pode denotar 

a desmotivação dos brasileiros em relação ao governo, a ponto de não insistir por não acreditar 

no sucesso de suas reivindicações. 

A proposição de recursos deveria refletir o nível de participação responsável dos cidadãos 

na formação do regime de transparência previsto na LAI. Como afirmou Platt Neto et al(2004), 

os cidadãos devem verificar e criticar a confiabilidade das informações, a fim de que elas sejam 

úteis para suas decisões. Segundo Calland e Neuman (2004), durante a fase de implementação 

de um regime de informação, a participação da sociedade civil precisa ser enérgica e compro-

metida. O governo tem a responsabilidade de colocar os sistemas e processos necessários, mas 

os cidadãos  devem se preparar para usar a lei e monitorar os esforços do governo. 

Os recursos examinados, como mostra a Tabela 15, tiveram como principais motivos de 

interposição: “a concessão da informação de maneira incompleta” (38,28 %) e “a concessão 

sem correspondência com a solicitada” (25,74%), seguidos de “Outros” (19,76%) e de “insa-

tisfação quanto à justificativa para o sigilo” (8,91%). 
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Tabela 15. Distribuição de Recursos por Motivação 

Motivos para interposição de recursos 

Motivo Quantidade % 

Informação incompleta 4532 38,28% 

Informação recebida não corresponde à solicitada 3048 25,74% 

Outros 2339 19,76% 

Justificativa para o sigilo insatisfatória/não informada 1055 8,91% 

Ausência de justificativa legal para classificação 478 4,04% 

Informação recebida por meio diferente do solicitado 133 1,12% 

Informação classificada por autoridade sem competência 98 0,83% 

Grau de sigilo não informado 48 0,41% 

Grau de classificação inexistente 44 0,37% 

Autoridade classificadora não informada 37 0,31% 

Prazo de classificação inadequado para o grau de sigilo 16 0,14% 

Data da classificação (de início ou fim) não informada 12 0,1% 

Total 11840  

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no Relatório de Recursos (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Observou-se que o principal motivo de insatisfação constante dos recursos foi a concessão 

de informação incompleta, o que demonstrou mais uma vez um baixo nível de exaustividade 

quanto à recuperação das informações. 

O segundo motivo de insatisfação foi erros de conteúdo na concessão de informação, o 

que demonstra um alto nível de imprecisão e a dificuldade de diálogo entre os cidadãos e a 

administração pública.  

Verificou-se também que o percentual de insatisfação com relação à justificativa para a 

negativa do acesso (72,9 %) não foi refletido no percentual de recursos impetrados pelo mesmo 

motivo (8,91%). No entanto, considerando o total de pedidos desde junho de 2012 até maio de 

2015, observou-se que a quantidade de recursos tem incrementado nos últimos 2 anos. Do pri-

meiro para o segundo, houve um incremento de 5,88%, no segundo, um incremento de 10,06% 

(ver Tabela 16).  
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Tabela 16. Evolução do Percentual de Recursos de Primeiro Grau 

 2012 2013 2014 

Recursos de 1º. grau 5792 6154 6842 

Total pedidos 86236 86815 95688 

Indicador de Revocação/ Insatisfação 6,72% 7,09% 7,15% 

  5,88% 10,06% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no Relatório de Recursos (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 

 

Apesar do pequeno número de recursos propostos, frente ao nível de insatisfação, tal evo-

lução de demanda a nível recursal demonstra que existe uma tendência de que o cidadão pro-

voque mais a administração pública, não permanecendo com a atitude passiva de aceitação das 

respostas insatisfatórias. Nesse sentido, vale a consideração de Calland (2004), de que para 

fazer cumprir o direito de acesso à informação é preciso que a sociedade civil reconheça a sua 

responsabilidade de desenvolver o lado das demandas, aperfeiçoando o nível de oferta de in-

formações de responsabilidade dos titulares da informação (governo ou do setor privado). Para 

ele, a implementação efetiva de uma lei de acesso à informação decorre de uma parceria entre 

aqueles que ofertam (titulares da informação) e os que solicitam a informação (cidadãos, orga-

nizações da sociedade civil, meios de comunicação, etc.). 

Com efeito, a partir da análise dos dados colhidos, observou-se que o exercício da trans-

parência passiva vem sendo efetuado satisfatoriamente em determinados aspectos, principal-

mente quanto à disponibilização de informações, porém as respostas precisam ser consideradas 

mais compreensíveis e satisfatórias, mesmo porque quem tem o poder de legitimar esse sistema 

público de informação é a sociedade. 

8.4  O contexto social dos demandantes  

Superando-se o entendimento de que o conhecimento deve ser visto como um estado 

mental subjetivo do indivíduo, nesta seção foi proposta a análise do acesso a informação deter-

minado pelo processo cultural, social e histórico, considerando aspectos coletivos, como os 

aspectos educacionais (7.4.1) e econômicos (7.4.2).  
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Segundo Talja (1997) diferenças no comportamento de busca de informação têm sido 

explicadas principalmente pelos seguintes fatores: 1) diferenças nas habilidades cognitivas, nos 

estados de conhecimento e motivações individuais; 2) diferenças nos níveis educacionais e cir-

cunstâncias socioeconômicas dos grupos sociais; 3) diferenças nas situações problema ou áreas 

de assunto que dão origem à busca de informações. 

No entanto essa mesma autora, adverte que são frequentemente problemáticas as gene-

ralizações sobre as diferenças entre indivíduos ou grupos, por desconsiderar a diversidade dos 

papéis sociais do indivíduo. Para Barreto (1994), o conhecimento é um caminho subjetivo e 

diferenciado para cada indivíduo. Logo, as explicações quanto aos grupos não devem ser toma-

das como fatos sobre as atitudes permanentes ou padrões reais de comportamento de indivíduos 

ou grupos. 

Para cumprir os objetivos desta pesquisa, nesta seção:   

a) foram cruzados os dados de escolaridade e de tipo de resposta para examinar a capa-

cidade de comunicação dos demandantes por escolaridade com a administração pública, avali-

ando onde está ocorrendo cerceamento da transparência, através de cruzamento de dados sociais 

com os dados relativos aos pedidos de acesso a informação (7.4.1);  

b) foram cruzados os percentuais de participação no PIB com os de distribuição de pe-

didos de acesso, por unidades da Federação (Estados), para verificar se os fatores econômicos 

em nível Estadual têm tido impacto na transparência passiva (7.4.2). 

8.4.1 Contexto social por escolaridade 

Apesar das restrições técnicas de qualquer classificação apontada no início desta aná-

lise, tomando-se como base as considerações sociológicas de Bourdier (2001) sobre o sistema 

escolar como rito institucionalizado pelo Estado, foi possível fazer considerações generalizadas 

a nível nacional, com relação ao potencial de conhecimento frente às circunstancias educacio-

nais levantadas. Conforme sublinha Talja (1997), o nível educacional pode ser considerado 

como uma classificação prática estabelecida que regula o comportamento e as possibilidades 

do indivíduo na sua atividade de acessar as informações.  

O nível de escolaridade de uma sociedade demonstra o grau de sua maturidade para 

adquirir novos conhecimentos, ao indicar o nível de empoderamento individual tanto para ser 

capaz de selecionar as informações adequadas, como para aumentar a competência para com-

preender as novas informações adquiridas. Vakkari (1999) entende que o conhecimento prévio 
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é condição para o usuário atribuir o conteúdo e o significado da informação tanto em relação 

ao assunto buscado, como em relação à situação em que a informação será utilizada. Capurro 

(2003) entende da mesma forma, e vai mais além, entendendo que um conhecimento só pode 

ser tido como informativo em relação a um pressuposto conhecido e compartilhado com outros, 

além disso orienta que os sistemas de informação devem ser avaliados considerando suas di-

mensões éticas e culturais. 

No caso examinado, na seção 7.1, ao confrontar a distribuição percentual de pedidos 

por nível de escolaridade (Tabela 7) com a distribuição percentual do perfil educacional da 

população brasileira (Tabela 8), percebeu-se que grande parte da população brasileira não tem 

aproveitado esse canal de comunicação com o governo, principalmente os cidadãos com nível 

de escolaridade baixo. Assim, considerando esta significativa discrepância entre os dois grupos, 

nesta seção analisou-se na Tabela 19 a distribuição percentual dos tipos de respostas, por gru-

pos, a fim de que a distribuição percentual por grupo atenuasse as variações que, de modo di-

verso, implicariam em percentuais muitos pequenos para o grupo de escolaridade menor, caso 

fossem calculados com base no total de pedidos de todos os grupos, como na tabela 18. 

Além disso, analisando os tipos de resposta por nível de escolaridade (Tabelas 17 e 18), 

no ano de 2013, observou-se que as informações estão sendo concedidas na grande maioria dos 

casos (72,64% no total dos pedidos). No entanto, o percentual de pedidos com acesso negado 

ainda é alto, principalmente se somados os tipos de resposta; “Acesso Negado”, “Acesso Par-

cialmente Concedido”, “Informação Inexistente” e “Órgão não tem competência para responder 

sobre o assunto”, perfazendo um total de 20,86%”. 
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Tabela 17. Contagem de Pedidos por Tipos de Respostas e por Nível de Escolaridade  

Contagem de Id Pedido ESCOLARIDADE 

TipoResposta N
ão
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Acesso Concedido        5.687         

1.192  
       

7.996  
     

17.219  
       

4.356  
       

2.871  
       

8.066  
          

217  
     

47.604  

Acesso Negado           405            
312  

       
1.417  

       
2.638  

          
423  

          
540  

       
1.098  

            
49  

       
6.882  

Acesso Parcialmente Concedido           200              

49  
          

376  
          

819  
          

271  
          

173  
          

371  
              

7  
       

2.266  

Informação Inexistente           138              
32  

          
228  

          
761  

          
191  

            
87  

          
265  

              
5  

       
1.707  

Não se trata de solicitação de infor-

mação 
          175            

195  
          

752  
          

946  
          

174  
          

138  
          

455  
            

39  
       

2.874  

Órgão não tem competência para 

responder sobre o assunto 
          224            

109  
          

689  
          

949  
          

239  
          

171  
          

415  
            

17  
       

2.813  

Pergunta Duplicada/Repetida             98              
30  

          
152  

          
420  

          
143  

          
108  

          
235  

              
3  

       
1.189  

(vazio)             13                

1  
            

15  
            

68  
            

50  
              

8  
            

45              

200  

Total Geral        6.940         
1.920  

     
11.625  

     
23.820  

       
5.847  

       
4.096  

     
10.950  

          
337  

     
65.535  

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no R.P.A.I.S. (e-SIC) de janeiro/2013 a dezembro/2013 

 

Tabela 18. Variação Percentual dos Tipos de Respostas por Nível de Escolaridade em Relação ao Total de        

Pedidos por Escolaridade 

Contagem de IdPedido ESCOLARIDADE 

TipoResposta N
ão
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Acesso Concedido 81,95% 62,08% 68,78% 72,29% 74,50% 70,09% 73,66% 64,39% 72,64% 

Acesso Negado 5,84% 16,25% 12,19% 11,07% 7,23% 13,18% 10,03% 14,54% 10,50% 
Acesso Parcialmente 

Concedido 2,88% 2,55% 3,23% 3,44% 4,63% 4,22% 3,39% 2,08% 3,46% 

Informação Inexistente 1,99% 1,67% 1,96% 3,19% 3,27% 2,12% 2,42% 1,48% 2,60% 
Não se trata de solicita-

ção de informação 2,52% 10,16% 6,47% 3,97% 2,98% 3,37% 4,16% 11,57% 4,39% 
Órgão não tem compe-

tência para responder 

sobre o assunto 3,23% 5,68% 5,93% 3,98% 4,09% 4,17% 3,79% 5,04% 4,29% 
Pergunta Dupli-

cada/Repetida 1,41% 1,56% 1,31% 1,76% 2,45% 2,64% 2,15% 0,89% 1,81% 

(vazio) 0,19% 0,05% 0,13% 0,29% 0,86% 0,20% 0,41% 0,00% 0,31% 

Total Geral 10,59% 2,93% 17,74% 36,35% 8,92% 6,25% 16,71% 0,51% 100,00% 
Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no R.P.A.I.S. (e-SIC) de janeiro/2013 a dezembro/2013 
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Considerando a Tabela 17 foi possível analisar os tipos de resposta com acesso negado 

de forma abrangente (“Acesso Negado”, “Acesso Parcialmente Concedido”, “Informação Ine-

xistente” e “Órgão não tem competência para responder sobre o assunto”), confrontando-se o 

comportamento do grupo com maior nível de escolaridade (Ensino Superior, Pós-graduação, 

Mestrado/Doutorado) com o de menor (Ensino Fundamental + Sem instrução formal).   

Com isso, conforme se lê na Tabela 19, verificou-se que no grupo dos demandantes com 

nível de escolaridade maior, a predominância dos tipos de respostas dentre o universo de aces-

sos negados são: “Informação Inexistente” (19a), “Acesso Parcialmente Concedido” (19b), 

“Acesso Negado- Pedido exige tratamento adicional de dados” (19c) e “Acesso Negado - Pro-

cesso decisório em curso” (19d). Tais respostas demonstram que esse grupo de demandantes 

tem solicitado da administração pública informações que ainda não foram elaboradas (19a) ou 

que exigem maior tratamento (19c). Além disso, 1461 pedidos tiveram acesso parcialmente 

concedido (19b)  e 314 estavam com processo decisório em curso (19d).  

Todos esses quatro tipos de respostas demonstraram que esse grupo demandou pedidos 

com conteúdos mais rebuscados, resultando: em provocação da administração quanto a novos 

conteúdos de informação (19a), em restrição parcial de acesso (19b); em demonstração da in-

capacidade da administração em fornecer a informação conforme solicitada (19c) e discussões 

sobre a possibilidade de concessão ou não da informação (19d). 
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Tabela 19. Análise das Justificativas das Informações Negadas por Grupos de Escolaridade 
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19a 
Informação Inexistente 

302 6,00% 2,01% 1217 12,15% 8,09% 6,15% 

19b 
Acesso Parcialmente Concedido 

488 9,69% 3,24% 1461 14,59% 9,71% 4,90% 

19c 
Acesso Negado- Pedido exige trata-

mento adicional de dados 
25 0,50% 0,17% 420 4,19% 2,79% 3,70% 

19d 
Acesso Negado - Processo decisório 

em curso 
5 0,10% 0,03% 314 3,14% 2,09% 3,04% 

19e 
Acesso Negado-Informação sigilosa 

de acordo com legislação específica 
275 5,46% 1,83% 831 8,30% 5,52% 2,84% 

19f 
Acesso Negado -Pedido desproporci-

onal ou desarrazoado 
19 0,38% 0,13% 296 2,96% 1,97% 2,58% 

19g 
Acesso Negado -Informação sigilosa 

classificada conforme a Lei 

12.527/2011 
20 0,40% 0,13% 181 1,81% 1,20% 1,41% 

19h 
Acesso Negado - Pedido genérico 

270 5,36% 1,79% 627 6,26% 4,17% 0,90% 

19i 
Órgão não tem competência para 

responder sobre o assunto 
941 18,69% 6,25% 1603 16,01% 10,65% -2,68% 

19j 
Acesso Negado- Pedido incompreen-

sível 
329 6,53% 2,19% 262 2,62% 1,74% -3,92% 

19k 
Não se trata de solicitação de infor-

mação 
1220 24,23% 8,11% 1575 15,73% 10,47% -8,50% 

19l 
Acesso Negado -Dados pessoais 

1141 22,66% 7,58% 1228 12,26% 8,16% 
-

10,40% 

 
Totais 

5035 100%   100% 33,46% 10015 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no R.P.A.I.S. (e-SIC) de janeiro/2013 a dezembro/2013 

 

 

No mesmo universo de pedidos, verificou-se que no grupo dos demandantes com nível 

de escolaridade menor, a predominância dos tipos de respostas são: “Acesso Negado - Pedido 



 94 

incompreensível” (19j), “Não se trata de solicitação de informação” (19k)  e “Acesso Negado 

- Dados pessoais” (19l). Tais respostas demonstram que esse grupo de demandantes tem tido 

dificuldade de formular o pedido (19j), tem utilizado o canal de comunicação da administração 

pública para outros fins (19k) e/ou tem feito pedidos que tratam de dados pessoais passíveis de 

sigilo legal (19l). Todos esses três tipos de respostas demonstraram que esse grupo demandou 

pedidos com conteúdo mais simples que resultaram em negativa de acesso (19j e 19l) ou foram 

desconsiderados pela administração (19k). 

Como dito anteriormente, um nível mínimo de escolaridade é pré-condição para a com-

preensão das informações. Além disso, as necessidades de informação surgem mais a partir de 

interesses selecionados e experiências culturais do que da falta de conhecimento. Assim, os 

cidadãos com nível de escolaridade maior, em tese, têm uma capacidade maior e necessidades 

mais abrangentes por informações. Além disso, como todo o sistema foi elaborado por seus 

pares (servidores públicos, políticos), o “discurso” desse sistema tem uma linguagem própria 

destes. Ao passo que os de escolaridade menor, embora também busquem respostas aos seus 

problemas diários, não têm conseguido utilizar de forma eficiente este recurso de emancipação.  

Os resultados apontados neste estudo, parecem revelar que os cidadãos que têm nível de 

escolaridade maior conseguem propor pedidos com conteúdos mais elaborados, ao passo que 

os cidadãos com nível de escolaridade baixa não têm conseguido formular os pedidos, ou 

quando conseguem, fazem pedidos com conteúdos simples.  

Assim, restou demonstrado que o sistema brasileiro de acesso à informação tem sido mais 

utilizado pelo primeiro grupo, ou pelo grupo dos dominantes (denominação dada por Bourdier, 

2001), comportamento alicerçado pela ideologia neoliberal. 

Na sua conferência “A mão invisível dos poderosos”, Bourdier (2001) denuncia que 

mesmo nas sociedades mais ricas existe uma distribuição desigual do capital cultural. Além 

disso, Bourdier (2001) acusa o Estado como principal produtor de instrumentos de construção 

da realidade social, denunciando que é ele quem organiza os grandes ritos de instituição e que 

um desses ritos é o funcionamento do sistema escolar. Adverte que a representação que temos 

do sistema escolar como distribuição de competências e de diplomas, precisa de uma crítica 

audaciosa para reconhecê-lo como um meio de consagração que discrimina as pessoas, numa 

divisão entre consagrados e não consagrados, de forma durável, definitiva e de certa forma 

insuperável, por estar definida de forma subjetiva e aceita de maneira pacífica, objetiva e soci-

almente.  

Segundo Bourdier (2001), o diploma nas sociedades neoliberais não é apenas um título 

de nobreza escolar, ele é percebido como a garantia de inteligência natural, de dom, em outras 
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palavras, é como afirmar que os pobres não são pobres como no século XIX por carma ou 

tradição, mas porque são imbecis ou incapazes intelectualmente.  É assim que a ideologia neo-

liberal se sustenta por fazer crer que os que dominam são internacionais, poliglotas e policultu-

rais em oposição aos locais, nacionais ou provincianos. O poder dos neoliberais se sustenta num 

“racismo de inteligência” e está na contramão do Estado social. O pior é que a maioria das 

pessoas têm sido condicionadas a acreditar que esse é o pensamento progressista.  

  Neste sentido, vale a ponderação de Talja (1997) ao entender que as instituições são 

geralmente construídas sobre formas de pensamento bastante estáveis e dominantes, o que Fou-

cault (1980) chama de "regimes de verdade". As posições interpretativas fornecidas por discur-

sos dominantes podem não ser significativas para a descrição e compreensão de todas as formas 

culturais e sociais da vida mundana.  Ocorre que, conforme demonstrado nesta pesquisa, a li-

mitação do acesso à informação a qualquer cidadão e/ou extrato da sociedade, implica no sub-

desenvolvimento do Estado como um todo (ver capítulo 6).  

8.4.2 Contexto Econômico-social  

Considerando o entendimento de Talja (1997) de que circunstâncias socioeconômicas são 

fatores determinantes para caracterizar as diferenças no comportamento de busca de informação 

e analisando os Estados que tiveram maior número de acessos à informação, constatou-se que 

os mesmos pareciam corresponder com os Estados mais ricos do país.  

Assim, avaliou-se a riqueza destas unidades da federação através da composição do Pro-

duto Interno Bruto (PIB) do País no último levantamento do IBGE (2012). Como o PIB é cal-

culado pela soma de todos os bens e serviços finais produzidos pela economia em determinado 

período de tempo, no caso no ano de 2012, ele é o indicador mais utilizado para avaliar o grau 

de riqueza de uma região. Quase nunca o PIB é avaliado em termos de impactos sobre a vida 

cotidiana das pessoas, no entanto quando avaliado a participação dos Estados no PIB brasileiro 

e confrontado com a participação de demandantes de acesso a informação por Estado, nota-se 

uma correspondência estatística, demonstrada no Gráfico 4. 
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Gráfico 4 Participação dos Estados 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 e * IBGE, Produto 

Interno Bruto - 1995-2012 (ANEXO D) 

 

Verificando o acompanhamento das curvas de participação dos Estados, tanto na partici-

pação no PIB, como na participação nos acessos à informação, observou-se que existe uma 

coincidência da participação econômica dos Estados, com a distribuição de demandantes por 

Estado. Assim ficou evidente que os Estados mais ricos são responsáveis pelo maior número 

de pedidos de acesso à informação. 
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Tabela 20. Participação das Grandes Regiões e Unidades da Federação 

Participação das Grandes Regiões e Unidades da Federação 

Grandes Regiões e 

Unidades da Federação 

no Produto Interno Bruto – 

2012* 

no Acesso à Informação 2012-

2015** 

Norte 5,3% 5,4% 

Pará 2,1% 2,2% 

Amazonas 1,5% 1,1% 

Rondônia 0,7% 0,7% 

Tocantins 0,4% 0,6% 

Acre 0,2% 0,3% 

Roraima 0,2% 0,2% 

Amapá 0,2% 0,2% 

Nordeste 13,6% 16,7% 

Bahia 3,8% 4,7% 

Pernambuco 2,7% 3,0% 

Ceará 2,1% 2,6% 

Rio Grande do Norte 0,9% 1,4% 

Paraíba 0,9% 1,3% 

Maranhão 1,3% 1,2% 

Alagoas 0,7% 1,0% 

Piauí 0,6% 0,8% 

Sergipe 0,6% 0,8% 

Sudeste 55,2% 50,6% 

São Paulo 32,1% 25,5% 

Rio de Janeiro 11,5% 13,1% 

Minas Gerais 9,2% 10,0% 

Espírito Santo 2,4% 2,0% 

Sul 16,2% 14,2% 

Rio Grande do Sul 6,3% 6,0% 

Paraná 5,8% 4,9% 

Santa Catarina 4,0% 3,3% 

Centro-Oeste 9,8% 13,1% 

Distrito Federal 3,9% 7,8% 

Goiás 2,8% 2,8% 

Mato Grosso 1,8% 1,4% 

Mato Grosso do Sul 1,2% 1,2% 

Fonte: Elaborada pela autora (2015) com base no R.P.A.I.S. (e-SIC) de junho/2012 a maio/2015 e * IBGE, Produto 

Interno Bruto - 1995-2012 (ANEXO D) 
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Considerando que o nível de escolaridade interfere na distribuição de pedidos, seja porque 

é necessário um conhecimento prévio para buscar as informações, é preciso investir em mais 

educação para que haja um aumento do número de pedidos de acesso à informação. Da mesma 

forma, pode-se inferir que o grau de cidadania das pessoas tem relação com a sua posição soci-

oeconômica e com seu grau de escolaridade.   

O relatório da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

divulgado em 2015, sublinha que, no caso do Brasil, o PIB anual poderá ser 16,1% superior, 

em média, pelos próximos 80 anos, se até 2030 o país alcançar uma situação em que todos os 

estudantes de 15 anos estejam escolarizados e com um nível básico de conhecimentos. No úl-

timo ano do período considerado, 2095, o PIB brasileiro seria 70% superior ao que será alcan-

çado naquele ano se não houver a universalização do ensino, projeta a OCDE. O PIB de 2095 

seria 751% (mais de sete vezes) superior ao atual. 

Assim, os benefícios alcançados pela ampliação da educação geram prosperidade econô-

mica e também se refletem nos índices de acesso a informação, caso sejam mantidas as tendên-

cias estatísticas por localização dos primeiros anos de implantação da LAI (2012 -2015), apon-

tados no Gráfico 4. 

 Conforme dito anteriormente, os benefícios do acesso à informação são potencializados 

pelo aumento do nível de escolaridade, por diminuir a info-exclusão e o desinteresse político 

(ver capítulo 5 que trata da cidadania). Calland (2004), concluiu que o acesso à informação tem 

sido usado como um meio eficaz para garantir o mais fundamental dos direitos socioeconômi-

cos: o direito à alimentação, aos benefícios públicos, à educação e igualdade. Para ele, infor-

mação é poder e, muito frequentemente, quanto mais você sabe, mais você é capaz de influen-

ciar os acontecimentos e pessoas. Para os cidadãos o surgimento da lei de acesso a informação 

é uma época de oportunidade e desafio imenso, especialmente para os mais pobres, no sentido 

de alargarem seu poder político e participarem de decisões políticas que tenham impacto no seu 

cotidiano. Para ele “Só por meio do acesso à informação é que podemos agir para escapar da 

indignidade humana de exclusão social e econômica” (CALLAND, 2004, p.30, tradução livre) 

Neste estudo, também se reconhece que o acesso à informação é um direito da sociedade, 

mas somente o seu uso legitima o ser humano como cidadão. Entretanto, como este estudo apon-

tou, a tendência é que as pessoas mais pobres e com menor grau de escolarização não usem a 

informação no padrão dos mais favorecidos social e economicamente. Em outras palavras, as 
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pessoas excluídas ignoram informações, porque não reconhecem que as mesmas podem lhes 

auxiliar e contribuir para a solução de suas preocupações e/ou problemas diários. Ou seja, se 

depender da afirmativa de Calland (2004), inevitavelmente essas pessoas nunca escaparão da ex-

clusão social e econômica, porque a tendência é que não irão usar a informação na condição ou 

no grau dos incluídos.  

Assim, a distribuição assimétrica de recursos econômicos de um país tem impacto na distribui-

ção assimétrica de informação, o que reforça o acesso desigual dos cidadãos aos recursos (ma-

teriais e simbólicos) governamentais. 

Se o modo pelo qual determinada informação é percebida depende do contexto social no 

qual uma pessoa encontra-se (FROHMANN, 1992; VAKKARI, 1994; HJØRLAND e AL-

BRECHTSEN,1995; TALJA,1997; HJØRLAND, 2002),  então se pressupõe que conceitos como 

“mundo pequeno” e “pobreza informacional”  (CHATMAN, 1996), apesar de, a priori, parece-

rem afastados, são concepções de vida social que têm muito em comum, com a finalidade de 

prover referência  a esta análise. 

Neste enfoque não se está concebendo a perspectiva social no sentido de classes sociais, 

mas fazendo referência às relações sociais estabelecidas e formadas entre indivíduos que possuem 

interesses e objetivos em comum, dando origem a uma visão de mundo, como quer Chatman 

(2000). Visão de mundo é uma percepção coletiva, a qual os membros de um mundo social man-

têm sobre as coisas que são importantes e as coisas consideradas triviais ou sem importância. As 

teorias de Chatman (1996; 2000) indicam que normas culturais e sociais afetam os modos sob os 

quais as pessoas escolhem responder, sendo passivas ou ignorando informações. São abordagens 

que procuram explicar como o conhecimento, expectativas e normas são internalizadas em graus 

variados pelas pessoas. Isso pressupõe examinar a relação entre as necessidades de uma pessoa 

por certos tipos de informação e seu efeito sobre as normas culturais e sociais, as quais afetam os 

modos sob os quais as pessoas escolhem e respondem à busca e ao uso de informação. 



 100 

9.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As ações de implementação da transparência em âmbito federal, em vez de focar na uni-

versalização do acesso (TAKAHASHI,2000); deveriam ser tratadas, conforme Rowland 

(1996), como assunto de um dos subdomínios da Política de Informação, qual seja o de  “Acesso 

Público de Informação Oficial”, que abrange as políticas e regulamentos que definem o acesso 

de cidadãos à informação sob a guarda governamental. Esse debate deveria ser liderado pelos 

intelectuais da Ciência da Informação, no entanto vem sendo conduzido por forças político-

econômicas. 

Analisando-se o contexto de criação da Lei de Acesso à Informação no Brasil, percebeu-

se que as iniciativas do governo, relativas à Política de Informação, decorreram de influências 

econômicas internacionais, e também da pressão exercida pelos cidadãos que defenderam a 

transparência, seja para o resgate da memória e o acesso à verdade, seja em prol do combate à 

corrupção. Assim o Brasil foi coagido a implementar políticas de informação, deixando de ser 

mero agente controlador das informações para ser também mediador da comunicação entre os 

agentes estatais e demais atores não estatais.  

Nos seus três primeiros anos de implementação, a LAI tem cumprido o seu papel de de-

mocratizar a informação, uma vez que a utilização do sistema e-SIC aponta que a administração 

pública federal tem respondido tempestivamente à maior parte dos pedidos formulados.  

Mas não basta que as informações públicas sejam disponibilizadas (por transparência 

ativa ou passiva), se, antes disso, o DAI não for considerado como recurso de transformação 

social, e reconhecido como direito fundamental capaz de fomentar comportamentos típicos de 

uma cidadania participativa, deliberativa e responsável. Mesmo porque, conforme Barreto 

(2002b), estoques estáticos de informação institucionalizados não geram conhecimento. As in-

formações fornecidas pelo governo apenas existem como possibilidade de gerar conhecimento. 

Para que ocorra a transferência desta informação para realidade dos receptores é necessário que 

exista uma conjuntura de apropriação desta informação pelo indivíduo. 

Este estudo propôs a superação do debate do acesso à informação pública restrito apenas 

à facilitação ou adaptação da comunicação indivíduo-sistema, para uma análise da explicação 

de sua prática social, conforme Capurro (1992, 2003,2007), Horland (1995, 2002), Talja (1997). 

Assim, foi demonstrado que detectar o perfil dos usuários e a eficiência dos que utilizam o 

sistema e-SIC é apenas uma metodologia para se alcançar a percepção de como o acesso à 

informação, em âmbito federal, tem sido distribuído na sociedade brasileira e, também, para 
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subsidiar a análise dos impactos sociais resultantes deste sistema informacional. Nessa aborda-

gem social, essa pesquisa tratou dos fatores educacionais e econômicos, mas um conteúdo ili-

mitado de abordagens seria possível para trabalhos futuros.  

Considerando que a informação é prerrogativa para o exercício da cidadania e que o DAI 

é pré-condição para a construção e promoção da cidadania, percebeu-se que o acesso a infor-

mação, à luz da Lei de Acesso à Informação no Brasil, tem promovido mais cidadania em âm-

bito nacional, tendo em vista que o acesso amplo dá direito ao conhecimento de informações 

de interesse pessoal, políticas e pedagógicas, garantindo, respectivamente, direitos e deveres 

civis, políticos e sociais.  Conforme Barreto (1994), quando a informação produz conhecimento, 

ao modificar o estoque mental de informações do indivíduo, resulta em benefícios ao desenvol-

vimento individual e coletivo. A informação, neste debate, representa um recurso promotor, 

primeiramente, da autonomia dos indivíduos, e, consequentemente, da sua conscientização po-

lítica, porque o conhecimento é mola propulsora do exercício da cidadania.  

Ocorre que, no Brasil, a informação pública tem gerado mais conhecimento para os mais 

favorecidos de recursos simbólicos (os mais escolarizados) e materiais (os residentes em esta-

dos mais ricos). A pesquisa demonstrou que as pessoas residentes nos estados mais pobres e as 

com menor nível de escolaridade têm acessado menos as informações públicas, e ainda quando 

as buscam têm tido dificuldades de formular pedidos com um nível de conteúdo compatível 

com uma cidadania participativa. Ao passo que as pessoas que têm acessado mais estão aumen-

tando o nível de complexidade do fluxo informacional, propondo perguntas com conteúdo mais 

amplo.  

Essa discrepância de participação entre esses grupos tende a se tornar mais aguda se for 

considerado que o quantitativo de demandantes tem involuído (Tabela 12). As pessoas excluí-

das têm buscado pouco as informações públicas, porque não têm o conhecimento mínimo ne-

cessário para sua compreensão, nem entendem o potencial de utilidade política destas (utilidade 

pratica) (VAKKARI, 1999). Com esse comportamento de cidadania passiva e considerando os 

estudos de Calland (2004), essas pessoas nunca escaparão da exclusão social e econômica, por-

que a tendência é de que não irão usar a informação na condição e/ou no grau dos incluídos.  

Em princípio, à medida que a cidadania evolui, para um comportamento deliberativo, em 

vez de um passivo e representativo, ocorre também um incremento na necessidade de busca de 

informações. No entanto, é preciso estar atento às ideologias divulgadas pelo neoliberalismo, 

que induzem à despolitização do cidadão, em prol da globalização e da predominância do poder 
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econômico, em detrimento dos poderes políticos alicerçados nos recursos científicos, técnicos 

e culturais (BOURDIER, 2001). 

Uma das consequências desse contexto social é que as informações governamentais estão 

servindo para uma pequena elite da sociedade, facilitando que as suas posições políticas preva-

leçam perante as demais. No entanto, considerando Calland (2004), os investimentos do Estado 

em utilizar os recursos tecnológicos para divulgar as informações públicas a todos precisam ser 

recompensados pelo interesse articulado da sociedade como um todo.   

Não basta apenas o fornecedor da informação disponibilizá-la e preocupar-se, dentre ou-

tros aspectos, com os aspectos estruturais do sistema de informação e desmerecer a perspectiva 

da apropriação da informação. Antes de tratar de aspectos de infraestrutura tecnológica e  in-

clusão digital, a exclusão primordial que deve preocupar a Sociedade da Informação é a defici-

ência de conhecimento, tendo em vista que a busca de novas informações se torna inviável sem 

um conhecimento prévio necessário para a compreensão, bem como para definir critérios de 

seleção que auxiliem a utilizá-las em situações reais.  

No caso do Brasil, as pessoas que têm usufruído mais da transparência passiva, provavel-

mente, considerando o PIB de seus domicílios, dispõem de mais recursos materiais (infraestru-

tura- computadores, Internet) para processar as informações e de mais recursos simbólicos para 

elaborar e se apropriar das que são disponibilizadas, considerando o nível de escolaridade.  

Ocorre que a falta de compartilhamento desse conhecimento nos diversos estratos da so-

ciedade acarreta uma ruptura de interação entre classes na Sociedade da Informação, pior que 

o conflito de interação por exploração que existia na Sociedade Pós-Industrial, conforme expli-

cado por Santos (2005). Assim, a exclusão cognitiva conduz à exclusão social, porque não re-

posiciona o ser através do saber.  

Nesta pesquisa, percebeu-se, também, que em comunidades com economia mais pujante existe 

um ambiente mais favorável para que as pessoas busquem mais informações. Além disso, con-

siderando os dados da OCDE, verificou-se que a ampliação do nível de conhecimento impacta 

no nível de prosperidade econômica. Esses dois fatores de cunho socioeconômico (PIB e esco-

laridade) resultam em uma espiral ascendente de nível educacional, o que favorece a inclusão 

dos cidadãos pela proliferação de recursos materiais e simbólicos, indispensáveis para a pro-

moção da cidadania. Assim, a correção da distribuição assimétrica de recursos econômicos de 

um país tende a impactar na distribuição mais uniforme da informação, o que resultará num 

acesso mais democrático dos cidadãos aos recursos (materiais e simbólicos) governamentais. 
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Informação e conhecimento são socialmente condicionados e definem as possibilidades 

de inclusão/exclusão social. Apesar de o sistema de informação federal estar tecnologicamente 

adequado à demanda, o seu sucesso fica comprometido na medida em que existem obstáculos 

culturais, políticos e econômicos que dificultam a integração de parte da sociedade e estados 

marginalizados. 

Por tudo isso, concluiu-se que a falta de participação política de qualquer estrato social 

implica em prejuízo ao desenvolvimento social como um todo, pois essa postura omissiva, ao 

desconsiderar o papel utilitário da informação como fator de desenvolvimento social, facilita a 

permanência dos padrões ideológicos dominantes, e inibe novas proposições de mudanças de 

paradigmas. Sem essas inovações, torna-se inviável a evolução do conhecimento e, consequen-

temente, compromete-se a promoção da cidadania.   
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ANEXO A - Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes  

Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes 
(*) Informações adicionais para o correto entendimento do relatório podem ser encontradas na última seção. 

 

               

 

Órgão(s) de referência 
 

Todos 
 

       

               

   

Período de consulta: 6/2012 a 5/2015 
 

               

               

     

1. Quantidade de pedidos de acesso à informação 
 

               

   

Quantidade de Pedidos: 268739 Média mensal de pedi-
dos: 

7464,97 
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Evolução mensal do número de pedidos de acesso à informação 

Mês Número de pedidos Evolução mensal  

Junho/2012 7264 - 

Julho/2012 7723 5.94% 

Agosto/2012 7886 2.07% 

Setembro/2012 6920 -12.25% 

Outubro/2012 7405 6.55% 

Novembro/2012 6587 -11.05% 

Dezembro/2012 4769 -27.6% 

Janeiro/2013 8001 40.39% 

Fevereiro/2013 6737 -15.8% 

Marco/2013 7284 7.51% 

Abril/2013 8056 9.58% 

Maio/2013 7604 -5.61% 

Junho/2013 6605 -13.14% 

Julho/2013 7898 16.37% 

Agosto/2013 7448 -5.7% 

Setembro/2013 7510 0.83% 

Outubro/2013 8008 6.22% 

Novembro/2013 6150 -23.2% 

Dezembro/2013 5360 -12.85% 

Janeiro/2014 7881 31.99% 

Fevereiro/2014 7298 -7.4% 

Marco/2014 7714 5.39% 

Abril/2014 7697 -0.22% 

Maio/2014 7246 -5.86% 

Junho/2014 7682 5.68% 

Julho/2014 7484 -2.58% 

Agosto/2014 9171 18.39% 

Setembro/2014 7856 -14.34% 

Outubro/2014 7221 -8.08% 

Novembro/2014 7048 -2.4% 

Dezembro/2014 5869 -16.73% 
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Janeiro/2015 8374 29.91% 

Fevereiro/2015 6976 -16.69% 

Marco/2015 9878 29.38% 

Abril/2015 9651 -2.3% 

Maio/2015 8478 -12.15% 

TOTAL: 268739  

MÉDIA: 7464,97  
 

               

2. Situação e características dos pedidos de acesso à informação 
 

               

  

Status do pedido Quantidade 

Respondidos 267427 

Em tramitação fora do prazo 1310 

Em tramitação no prazo 2 
 

               

  

 
               

  

Características dos pedidos de acesso à informação 

Total de perguntas: 384113 Total de solicitantes: 150743 

Perguntas por pedido: 1,46 
Maior número de pedidos 
feitos por um solicitante: 

1385 

  
Solicitantes com um único 

pedido: 
125514 
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Temas das solicitações (Top 10) 

Categoria e assunto Quantidade % de Pedidos 

Economia e Finanças - Finanças 33356 12,41% 

Governo e Política - Administração pública 30674 11,41% 

Pessoa, família e sociedade - Previdência social 18388 6,84% 

Ciência, Informação e Comunicação - Informação - Ges-
tão, preservação e acesso 

17023 6,33% 

Educação - Educação superior 14749 5,49% 

Economia e Finanças - Administração financeira 8756 3,26% 

Economia e Finanças - Economia 8068 3,00% 

Ciência, Informação e Comunicação - Comunicação 7845 2,92% 

Pessoa, família e sociedade - Pessoa 7549 2,81% 

Educação - Educação básica 6734 2,51% 
 

               

3. Resposta aos pedidos de acesso à informação 
 

               

  

Tempo médio de resposta: 14,14 dias 
 

               

Prorrogações: Quantidade 

 24447 
 

% dos pedidos 

9,10% 
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Razões da negativa de acesso 

Descrição 
Quantidade % % de pedi-

dos 

Dados pessoais 9887 36,621% 3,68% 

Informação sigilosa de acordo com 
legislação específica 

3672 13,601% 1,37% 

Pedido genérico 3209 11,886% 1,19% 

Pedido incompreensível 2591 9,597% 0,96% 

Informação sigilosa classificada con-
forme a Lei 12.527/2011 

2145 7,945% 0,80% 

Pedido exige tratamento adicional 
de dados 

2043 7,567% 0,76% 

Pedido desproporcional ou desarra-
zoado 

2014 7,460% 0,75% 

Processo decisório em curso 1437 5,323% 0,53% 

TOTAL: 26998 100,000% 10,05% 
 

               

    

Meios de envio de resposta 

Meio Quantidade 
% de pedi-

dos 

Pelo sistema (com avisos por email) 190131 70,75% 
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Correspondência eletrônica (e-mail) 71022 26,43% 

Buscar/Consultar pessoalmente 5447 2,03% 

Correspondência física (com custo) 2139 0,80% 
 

               

    

4. Perfil dos solicitantes 
 

               

     

Tipos de solicitante 

Pessoa Física 143234 95,02% 

Pessoa Jurídica 7509 4,98% 
 

 

               

   

Localização dos solicitantes 

Estado # de solicitantes % dos solicitantes # de pedidos 

AC 402 0,28% 581 

AL 1441 1,01% 2524 

AM 1646 1,15% 3027 

AP 323 0,23% 567 

BA 6677 4,66% 9737 

CE 3716 2,59% 6642 

DF 11115 7,76% 35724 

ES 2814 1,96% 4307 

GO 3998 2,79% 6707 

MA 1734 1,21% 2728 

MG 14349 10,02% 22719 

MS 1720 1,20% 2622 

MT 1989 1,39% 3123 

PA 3125 2,18% 5049 

PB 1903 1,33% 3228 

PE 4311 3,01% 7409 

PI 1157 0,81% 1832 
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PR 7049 4,92% 12313 

RJ 18756 13,09% 33689 

RN 1933 1,35% 3606 

RO 1070 0,75% 2883 

RR 301 0,21% 541 

RS 8527 5,95% 13235 

SC 4774 3,33% 7419 

SE 1109 0,77% 2118 

SP 36570 25,53% 59267 

TO 853 0,60% 1321 
 

               

    

Outros países 872 0,61% 2016 
 

    

Não Informado 6509 4,54% 11805 
 

               

   

Perfil dos solicitantes pessoa física 
 

   

               

      

Gênero 

M 54,79% 

F 38,85% 

Não Informado 6,36% 
 

 

Escolaridade 

Ensino Supe-
rior  

35,75% 

Ensino Mé-
dio 

24,61% 

Pós-gradua-
ção 

15,21% 

Não Infor-
mado 

12,01% 

Mes-
trado/Douto-

rado 

7,08% 

Ensino Fun-
damental 

4,56% 

Sem instru-
ção formal 

0,78% 
 

           

               

      

Profissão 
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Outra 18,06% 

Não Informado 16,57% 

Empregado - setor privado 15,68% 

Estudante 10,20% 

Servidor público federal 8,96% 

Profis. Liberal/autônomo 7,01% 

Professor 5,14% 

Empresário/empreendedor 5,12% 

Servidor público estadual 5,08% 

Servidor público municipal 4,61% 

Pesquisador 1,77% 

Jornalista 1,23% 

Membro de ONG nacional 0,32% 

Representante de sindicato 0,12% 

Membro de partido político 0,09% 

Membro de ONG internacional 0,05% 
 

               

     

Perfil dos solicitantes pessoa jurídica 
 

  

               

     

Tipo de pessoa jurídica 

Empresa - PME 38,47% 

Outro 20,46% 

Empresa - grande porte 10,80% 

Não Informado 8,56% 

Org. Não Governamental 6,19% 

Órgão público municipal 3,58% 

Sindicato / Conselho profis. 3,53% 

Instituição de ensino e/ou pesquisa 2,00% 
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Escritório de advocacia 1,90% 

Veículo de comunicação 1,39% 

Empresa pública/estatal 1,24% 

Órgão público federal 1,17% 

Órgão público estadual/DF 0,64% 

Partido Político 0,07% 
 

               

5. Informações adicionais para o correto entendimento deste relatório 
 

Este relatório está dividido em 5 (cinco) seções, conforme abaixo: 
 

1)      Quantidade de pedidos de acesso a informação: 

 

        Total de solicitações para o período, sua média mensal e sua evolução absoluta e percentual 
para o intervalo temporal escolhido.  

 
2)      Situação e características dos pedidos de acesso a informação: 

 

        Status das solicitações (quantas já foram respondidas e quantas estão em tramitação – den-
tro e fora do prazo legal);  

 

        Total de perguntas realizadas e o número de perguntas por pedido; 

  

        Total de solicitantes e o número, dentre esses, que realizou um único pedido e a quantidade 
de demandas realizadas por aquele que mais efetuou requisições de informações no âmbito da 
LAI; 

 

        Os 10 (dez) temas – por categoria e assunto – mais requeridos pelos cidadãos, conforme os 
termos constantes do Vocabulário Controlado do Governo Eletrônico (VCGE). 

 
3)      Resposta aos pedidos de acesso a informação: 
 

        Tempo médio de resposta às demandas cidadãs;  

 

        Número e o percentual de prorrogações de prazo para manifestações efetuadas pelos Servi-
ços de Informação ao Cidadão (SICs)  

 

        Tipos de resposta realizados (p.ex. acesso concedido, acesso negado, informação inexistente, 
etc)  

 

        Motivos de negativa de resposta (como informações classificadas, que tratem de dados pes-
soais, que digam respeito a requisições desarrazoadas ou genéricas, etc) 
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         Meios de resposta adotados pelos SICs para proverem retorno sobre as solicitações efetua-
das pela sociedade.  

 
4)       Perfil dos Solicitantes 

 

        Dados gerais sobre o tipo de demandante (pessoas físicas e jurídicas) e sua localização (por 
Estado).  

 

         o   Pessoas Físicas: estatísticas relativas aos percentuais de demandantes por gênero, es-
colaridade e profissão;  

 

         o   Pessoas Jurídicas: quantitativo de solicitantes por tipo ou modalidade (p.ex. empresas, 
organizações não-governamentais, sindicatos, etc). 

 
5)       Informações adicionais para o correto entendimento do relatório 
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ANEXO B - Relatório de Recursos e Reclamações 

 

 

Relatório de recursos e reclamações 
(*)Informações adicionais para o correto entendimento do relatório podem ser encontradas na última seção. 

 

     

Órgão(s) de Referên-
cia:  

 

    

  

Todos 
 

   

     

    

6/2012 até 5/2015 
 

 

 

 

 
 

1. Quadro geral dos recursos 
 

 

 

Pedidos 

268739 
 

      

Recursos à auto-
ridade máxima 

5577 
 

       

   

Recurso ao chefe 
hierárquico 

19028 
 

        

Recursos à 
CMRI 

471 
 

 
        

Recursos à CGU 

2721 
 

   

    

 

 

 

 

 

  

 

 

      

           

               
                

 

 

Observações:  
(1) Os dados referentes a recursos à CGU que foram registrados antes da inclusão da funcionalidade 
de interposição desse tipo de recurso no e-SIC (ocorrida em 22 de Agosto de 2012) estarão, provisori-
amente, disponíveis em relatório estático à parte, acessível a partir do item de menu "Relatórios Esta-
tísticos". 

(2) Os dados referentes a recursos à CMRI que foram registrados antes da inclusão da funcionalidade 
de interposição desse tipo de recurso no e-SIC (ocorrida em 31 de janeiro de 2014) estarão, provisori-
amente, disponíveis em relatório estático à parte, acessível a partir do item de menu "Relatórios Esta-
tísticos". 

 

 

2. Recursos ao chefe hierárquico 
 

 

          

 

% de pedidos respondidos que geraram  
recursos ao chefe hierárquico:  

 

       

  

7,12% 

 

   

       
          

  

Recursos recebidos no período: 
 

 

19028 
 

   

          

Recursos ao chefe hierárquico respondidos   

Total de recursos respondidos 18185 95,57% 

Deferido 8076 44,41% 

Indeferido 7498 41,23% 

Não conhecimento 959 5,27% 
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Parcialmente deferido 1374 7,56% 

Perda de objeto 278 1,53% 
 

          

 

     

          

Motivos para interposição de recursos   

Motivo Quantidade % 

Informação incompleta 7505 39,44% 

Informação recebida não corresponde à soli-
citada 

4856 25,52% 

Outros 3577 18,8% 

Justificativa para o sigilo insatisfatória/não 
informada 

1671 8,78% 

Ausência de justificativa legal para classifica-
ção 

733 3,85% 

Informação recebida por meio diferente do 
solicitado 

260 1,37% 

Informação classificada por autoridade sem 
competência 

184 0,97% 

Grau de sigilo não informado 75 0,39% 

Grau de classificação inexistente 64 0,34% 

Autoridade classificadora não informada 57 0,3% 

Prazo de classificação inadequado para o 
grau de sigilo 

23 0,12% 

Data da classificação (de início ou fim) não in-
formada 

19 0,1% 

Resposta não foi dada no prazo 4 0,02% 

TOTAL 19028  
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Visão geral 
por mês 

        

Mês 

 

Pe-
di-
dos 

 

Re-
cur-
sos 

Rela-
tivos 
aos 

Pedi-
dos 

 

Em tra-
mita-

ção/Não 
respon-

dido 

 

Deferido 

 

Indeferido 

 

Não co-
nheci-
mento 

 

Parcial-
mente de-

ferido 
 

Perda de 
objeto 

 

Junho/2012 726
4 

491 25(5,09%
) 

204(41,55
%) 

205(41,75
%) 

0(0%) 57(11,61
%) 

0(0%) 

Julho/2012 772
3 

629 24(3,82%
) 

242(38,47
%) 

303(48,17
%) 

0(0%) 60(9,54%) 0(0%) 

Agosto/201
2 

788
6 

414 22(5,31%
) 

156(37,68
%) 

181(43,72
%) 

0(0%) 55(13,29
%) 

0(0%) 

Setem-
bro/2012 

692
0 

307 13(4,23%
) 

116(37,79
%) 

159(51,79
%) 

0(0%) 19(6,19%) 0(0%) 

Outu-
bro/2012 

740
5 

415 24(5,78%
) 

194(46,75
%) 

161(38,8%) 0(0%) 36(8,67%) 0(0%) 

Novem-
bro/2012 

658
7 

324 28(8,64%
) 

113(34,88
%) 

156(48,15
%) 

0(0%) 27(8,33%) 0(0%) 

Dezem-
bro/2012 

476
9 

504 19(3,77%
) 

122(24,21
%) 

329(65,28
%) 

0(0%) 34(6,75%) 0(0%) 

Ja-
neiro/2013 

800
1 

642 19(2,96%
) 

202(31,46
%) 

360(56,07
%) 

2(0,31%) 59(9,19%) 0(0%) 

Feve-
reiro/2013 

673
7 

464 13(2,8%) 186(40,09
%) 

219(47,2%) 0(0%) 46(9,91%) 0(0%) 

Marco/201
3 

728
4 

586 20(3,41%
) 

246(41,98
%) 

263(44,88
%) 

0(0%) 57(9,73%) 0(0%) 

Abril/2013 805
6 

510 18(3,53%
) 

222(43,53
%) 

227(44,51
%) 

1(0,2%) 42(8,24%) 0(0%) 

Maio/2013 760
4 

507 26(5,13%
) 

234(46,15
%) 

203(40,04
%) 

0(0%) 44(8,68%) 0(0%) 

Junho/2013 660
5 

452 22(4,87%
) 

190(42,04
%) 

203(44,91
%) 

0(0%) 37(8,19%) 0(0%) 

Julho/2013 789
8 

493 27(5,48%
) 

228(46,25
%) 

204(41,38
%) 

0(0%) 33(6,69%) 1(0,2%) 

Agosto/201
3 

744
8 

517 23(4,45%
) 

215(41,59
%) 

210(40,62
%) 

7(1,35%) 58(11,22
%) 

4(0,77%) 

Setem-
bro/2013 

751
0 

729 17(2,33%
) 

281(38,55
%) 

353(48,42
%) 

25(3,43%) 34(4,66%) 19(2,61%
) 

Outu-
bro/2013 

800
8 

528 20(3,79%
) 

199(37,69
%) 

251(47,54
%) 

21(3,98%) 27(5,11%) 10(1,89%
) 

 



 129 

Novem-
bro/2013 

615
0 

415 26(6,27%
) 

167(40,24
%) 

166(40%) 20(4,82%) 30(7,23%) 6(1,45%) 

Dezem-
bro/2013 

536
0 

337 21(6,23%
) 

170(50,45
%) 

104(30,86
%) 

14(4,15%) 23(6,82%) 5(1,48%) 

Ja-
neiro/2014 

788
1 

548 21(3,83%
) 

239(43,61
%) 

205(37,41
%) 

33(6,02%) 44(8,03%) 6(1,09%) 

Feve-
reiro/2014 

729
8 

445 34(7,64%
) 

184(41,35
%) 

159(35,73
%) 

32(7,19%) 27(6,07%) 9(2,02%) 

Marco/201
4 

771
4 

537 34(6,33%
) 

266(49,53
%) 

160(29,8%) 42(7,82%) 21(3,91%) 14(2,61%
) 

Abril/2014 769
7 

531 34(6,4%) 271(51,04
%) 

152(28,63
%) 

24(4,52%) 36(6,78%) 14(2,64%
) 

Maio/2014 724
6 

623 30(4,82%
) 

255(40,93
%) 

193(30,98
%) 

83(13,32
%) 

44(7,06%) 18(2,89%
) 

Junho/2014 768
2 

638 18(2,82%
) 

292(45,77
%) 

221(34,64
%) 

53(8,31%) 33(5,17%) 21(3,29%
) 

Julho/2014 748
4 

619 17(2,75%
) 

274(44,26
%) 

230(37,16
%) 

36(5,82%) 44(7,11%) 18(2,91%
) 

Agosto/201
4 

917
1 

642 22(3,43%
) 

324(50,47
%) 

181(28,19
%) 

52(8,1%) 50(7,79%) 13(2,02%
) 

Setem-
bro/2014 

785
6 

576 28(4,86%
) 

274(47,57
%) 

169(29,34
%) 

53(9,2%) 38(6,6%) 14(2,43%
) 

Outu-
bro/2014 

722
1 

460 14(3,04%
) 

211(45,87
%) 

158(34,35
%) 

40(8,7%) 26(5,65%) 11(2,39%
) 

Novem-
bro/2014 

704
8 

535 17(3,18%
) 

271(50,65
%) 

171(31,96
%) 

45(8,41%) 21(3,93%) 10(1,87%
) 

Dezem-
bro/2014 

586
9 

416 22(5,29%
) 

175(42,07
%) 

148(35,58
%) 

35(8,41%) 25(6,01%) 11(2,64%
) 

Ja-
neiro/2015 

837
4 

625 20(3,2%) 246(39,36
%) 

247(39,52
%) 

56(8,96%) 42(6,72%) 14(2,24%
) 

Feve-
reiro/2015 

697
6 

532 26(4,89%
) 

232(43,61
%) 

167(31,39
%) 

78(14,66
%) 

21(3,95%) 8(1,5%) 

Marco/201
5 

987
8 

716 44(6,15%
) 

305(42,6%) 215(30,03
%) 

85(11,87
%) 

48(6,7%) 19(2,65%
) 

Abril/2015 965
1 

718 26(3,62%
) 

328(45,68
%) 

243(33,84
%) 

75(10,45
%) 

33(4,6%) 13(1,81%
) 

Maio/2015 847
8 

603 29(4,81%
) 

242(40,13
%) 

222(36,82
%) 

47(7,79%) 43(7,13%) 20(3,32%
) 

TOTAL  1902
8 

843 8076 7498 959 1374 278 
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3. Recursos à autoridade máxima 
 

 

            

  

% de pedidos respondidos que geraram recursos à 
autoridade máxima: 

 

 

2,09% 

 

   

            

 

% de recursos ao chefe superior que geraram  
recursos à autoridade máxima 

 

 

29,31% 

 

   

        

            

  

Recursos recebidos no período: 
 

   

5577 
 

   

            

 

Recursos à autoridade máxima respondidos   

Total Respondidas: 5208 93,38% 

Deferido 1487 28,55% 

Indeferido 2873 55,17% 

Não conhecimento 372 7,14% 

Parcialmente deferido 368 7,07% 

Perda de objeto 108 2,07% 
 

    

            

 

     

            

  

Motivos para interposição de recursos à autori-
dade máxima 

  

Motivo Quantidade % 

Informação incompleta 1806 32,38% 

Informação recebida não corresponde à solicitada 1300 23,31% 

Outros 1087 19,49% 

Justificativa para o sigilo insatisfatória/não infor-
mada 

690 12,37% 

Ausência de justificativa legal para classificação 438 7,85% 
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Informação recebida por meio diferente do solici-
tado 

96 1,72% 

Informação classificada por autoridade sem com-
petência 

63 1,13% 

Grau de sigilo não informado 30 0,54% 

Grau de classificação inexistente 29 0,52% 

Autoridade classificadora não informada 26 0,47% 

Data da classificação (de início ou fim) não infor-
mada 

11 0,2% 

Prazo de classificação inadequado para o grau de 
sigilo 

1 0,02% 

TOTAL 5577  
 

            

Visão geral 
por mês 

        

Mês 

 

Pe-
di-
dos 

 

Re-
cur-
sos 
Re-
lati-
vos 
aos 
Pe-
di-
dos 

 

Em trami-
ta-

ção/Não 
respon-

dido 

 

Deferido 

 

Indeferido 

 

Não co-
nheci-
mento 

 

Parcial-
mente de-

ferido 
 

Perda de 
objeto 

 

Junho/2012 726
4 

154 8(5,19%) 53(34,42%
) 

69(44,81%) 0(0%) 24(15,58%
) 

0(0%) 

Julho/2012 772
3 

191 5(2,62%) 46(24,08%
) 

109(57,07%
) 

0(0%) 31(16,23%
) 

0(0%) 

Agosto/201
2 

788
6 

109 12(11,01%
) 

23(21,1%) 62(56,88%) 0(0%) 12(11,01%
) 

0(0%) 

Setem-
bro/2012 

692
0 

93 6(6,45%) 25(26,88%
) 

54(58,06%) 0(0%) 8(8,6%) 0(0%) 

Outu-
bro/2012 

740
5 

102 10(9,8%) 42(41,18%
) 

46(45,1%) 1(0,98%) 3(2,94%) 0(0%) 

Novem-
bro/2012 

658
7 

121 17(14,05%
) 

31(25,62%
) 

64(52,89%) 0(0%) 9(7,44%) 0(0%) 

Dezem-
bro/2012 

476
9 

277 8(2,89%) 35(12,64%
) 

224(80,87%
) 

0(0%) 10(3,61%) 0(0%) 

Ja-
neiro/2013 

800
1 

254 7(2,76%) 48(18,9%) 187(73,62%
) 

0(0%) 12(4,72%) 0(0%) 

Feve-
reiro/2013 

673
7 

142 5(3,52%) 36(25,35%
) 

95(66,9%) 0(0%) 6(4,23%) 0(0%) 

Marco/201
3 

728
4 

171 12(7,02%) 44(25,73%
) 

105(61,4%) 0(0%) 10(5,85%) 0(0%) 

Abril/2013 805
6 

123 5(4,07%) 38(30,89%
) 

69(56,1%) 0(0%) 11(8,94%) 0(0%) 

 



 132 

Maio/2013 760
4 

125 10(8%) 43(34,4%) 69(55,2%) 0(0%) 3(2,4%) 0(0%) 

Junho/2013 660
5 

127 12(9,45%) 38(29,92%
) 

68(53,54%) 0(0%) 8(6,3%) 1(0,79%) 

Julho/2013 789
8 

152 8(5,26%) 46(30,26%
) 

90(59,21%) 0(0%) 8(5,26%) 0(0%) 

Agosto/201
3 

744
8 

200 13(6,5%) 37(18,5%) 118(59%) 6(3%) 24(12%) 2(1%) 

Setem-
bro/2013 

751
0 

260 13(5%) 36(13,85%
) 

177(68,08%
) 

9(3,46%) 8(3,08%) 17(6,54%
) 

Outu-
bro/2013 

800
8 

139 6(4,32%) 35(25,18%
) 

69(49,64%) 16(11,51%
) 

6(4,32%) 7(5,04%) 

Novem-
bro/2013 

615
0 

137 12(8,76%) 33(24,09%
) 

72(52,55%) 14(10,22%
) 

6(4,38%) 0(0%) 

Dezem-
bro/2013 

536
0 

106 9(8,49%) 35(33,02%
) 

45(42,45%) 9(8,49%) 8(7,55%) 0(0%) 

Ja-
neiro/2014 

788
1 

142 10(7,04%) 41(28,87%
) 

64(45,07%) 12(8,45%) 12(8,45%) 3(2,11%) 

Feve-
reiro/2014 

729
8 

130 15(11,54%
) 

36(27,69%
) 

54(41,54%) 11(8,46%) 12(9,23%) 2(1,54%) 

Marco/201
4 

771
4 

150 13(8,67%) 48(32%) 61(40,67%) 17(11,33%
) 

7(4,67%) 4(2,67%) 

Abril/2014 769
7 

154 18(11,69%
) 

43(27,92%
) 

65(42,21%) 11(7,14%) 7(4,55%) 10(6,49%
) 

Maio/2014 724
6 

177 15(8,47%) 39(22,03%
) 

59(33,33%) 50(28,25%
) 

9(5,08%) 5(2,82%) 

Junho/2014 768
2 

182 8(4,4%) 70(38,46%
) 

58(31,87%) 33(18,13%
) 

7(3,85%) 6(3,3%) 

Julho/2014 748
4 

163 13(7,98%) 61(37,42%
) 

64(39,26%) 12(7,36%) 10(6,13%) 3(1,84%) 

Agosto/201
4 

917
1 

220 10(4,55%) 93(42,27%
) 

75(34,09%) 21(9,55%) 15(6,82%) 6(2,73%) 

Setem-
bro/2014 

785
6 

132 6(4,55%) 35(26,52%
) 

66(50%) 15(11,36%
) 

8(6,06%) 2(1,52%) 

Outu-
bro/2014 

722
1 

115 6(5,22%) 29(25,22%
) 

56(48,7%) 16(13,91%
) 

6(5,22%) 2(1,74%) 

Novem-
bro/2014 

704
8 

135 2(1,48%) 43(31,85%
) 

63(46,67%) 16(11,85%
) 

5(3,7%) 6(4,44%) 

Dezem-
bro/2014 

586
9 

118 10(8,47%) 29(24,58%
) 

54(45,76%) 10(8,47%) 10(8,47%) 5(4,24%) 
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Ja-
neiro/2015 

837
4 

137 5(3,65%) 24(17,52%
) 

71(51,82%) 27(19,71%
) 

7(5,11%) 3(2,19%) 

Feve-
reiro/2015 

697
6 

135 12(8,89%) 37(27,41%
) 

57(42,22%) 13(9,63%) 11(8,15%) 5(3,7%) 

Marco/201
5 

987
8 

176 17(9,66%) 48(27,27%
) 

67(38,07%) 23(13,07%
) 

16(9,09%) 5(2,84%) 

Abril/2015 965
1 

180 15(8,33%) 46(25,56%
) 

77(42,78%) 21(11,67%
) 

12(6,67%) 9(5%) 

Maio/2015 847
8 

148 16(10,81%
) 

41(27,7%) 70(47,3%) 9(6,08%) 7(4,73%) 5(3,38%) 

TOTAL  557
7 

369 1487 2873 372 368 108 

 

            

 

 

4. Recursos à CGU 
 

 

              

Recursos recebidos no período: 
 

  

2721 
 

   

              

% de pedidos respondidos que geraram  
recursos à CGU: 

 

  

1,02% 
 

   

          

              

  

% de recursos ao chefe hierárquico que gera-
ram recursos à CGU: 

 

    

14,3% 
 

   

            

              

  

% de recursos à autoridade máxima que gera-
ram recursos à CGU: 

 

  

48,79% 
 

   

           

              

   

Recursos à CGU respondidos   

Total Respondidas: 2643 97,13% 

Deferido 217 8,21% 

Indeferido 914 34,58% 

Não conhecimento 1024 38,74% 

Parcialmente deferido 67 2,53% 

Perda de objeto 421 15,93% 
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Motivos para interposições de recursos à CGU   

Motivo 
 

Quantidade 
 

% 
 

Informação incompleta 725 26,64% 

Informação recebida não corresponde à solici-
tada 

703 25,84% 

Outros 505 18,56% 

Justificativa para o sigilo insatisfatória/não in-
formada 

327 12,02% 

Ausência de justificativa legal para classificação 310 11,39% 

Informação recebida por meio diferente do so-
licitado 

63 2,32% 

Informação classificada por autoridade sem 
competência 

37 1,36% 

Grau de classificação inexistente 22 0,81% 

Grau de sigilo não informado 16 0,59% 

Autoridade classificadora não informada 7 0,26% 

Data da classificação (de início ou fim) não in-
formada 

5 0,18% 

Prazo de classificação inadequado para o grau 
de sigilo 

1 0,04% 

TOTAL 2721  
 

  

              

  

Visão geral 
por mês 

        

Mês 

 

Pe-
di-
dos 

 

Re-
cur-
sos 
Re-
lati-
vos 
aos 
Pe-
di-
dos 

 

Em trami-
ta-

ção/Não 
respon-

dido 

 

Deferido 

 

Indeferido 

 

Não conhe-
cimento 

 

Parcial-
mente 
defe-
rido 

 

Perda de 
objeto 

 

Junho/2012 726
4 

13 0(0%) 2(15,38%) 11(84,62%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 
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Julho/2012 772
3 

73 0(0%) 22(30,14%
) 

48(65,75%) 0(0%) 3(4,11%
) 

0(0%) 

Agosto/201
2 

788
6 

47 0(0%) 9(19,15%) 30(63,83%) 4(8,51%) 4(8,51%
) 

0(0%) 

Setem-
bro/2012 

692
0 

43 0(0%) 14(32,56%
) 

28(65,12%) 0(0%) 1(2,33%
) 

0(0%) 

Outu-
bro/2012 

740
5 

41 0(0%) 12(29,27%
) 

23(56,1%) 1(2,44%) 5(12,2%
) 

0(0%) 

Novem-
bro/2012 

658
7 

66 0(0%) 11(16,67%
) 

54(81,82%) 0(0%) 1(1,52%
) 

0(0%) 

Dezem-
bro/2012 

476
9 

77 0(0%) 13(16,88%
) 

63(81,82%) 0(0%) 1(1,3%) 0(0%) 

Ja-
neiro/2013 

800
1 

138 0(0%) 11(7,97%) 113(81,88
%) 

2(1,45%) 9(6,52%
) 

3(2,17%) 

Feve-
reiro/2013 

673
7 

53 0(0%) 11(20,75%
) 

39(73,58%) 2(3,77%) 1(1,89%
) 

0(0%) 

Marco/201
3 

728
4 

102 0(0%) 12(11,76%
) 

82(80,39%) 7(6,86%) 0(0%) 1(0,98%) 

Abril/2013 805
6 

61 0(0%) 6(9,84%) 36(59,02%) 10(16,39%) 3(4,92%
) 

6(9,84%) 

Maio/2013 760
4 

68 0(0%) 5(7,35%) 36(52,94%) 18(26,47%) 2(2,94%
) 

7(10,29%) 

Junho/2013 660
5 

65 0(0%) 7(10,77%) 24(36,92%) 19(29,23%) 3(4,62%
) 

12(18,46%
) 

Julho/2013 789
8 

67 0(0%) 2(2,99%) 21(31,34%) 32(47,76%) 2(2,99%
) 

10(14,93%
) 

Agosto/201
3 

744
8 

145 0(0%) 4(2,76%) 21(14,48%) 102(70,34
%) 

1(0,69%
) 

17(11,72%
) 

Setem-
bro/2013 

751
0 

133 0(0%) 2(1,5%) 32(24,06%) 87(65,41%) 0(0%) 12(9,02%) 

Outu-
bro/2013 

800
8 

73 0(0%) 0(0%) 15(20,55%) 45(61,64%) 6(8,22%
) 

7(9,59%) 

Novem-
bro/2013 

615
0 

68 0(0%) 3(4,41%) 8(11,76%) 40(58,82%) 4(5,88%
) 

13(19,12%
) 

Dezem-
bro/2013 

536
0 

51 0(0%) 5(9,8%) 6(11,76%) 29(56,86%) 0(0%) 11(21,57%
) 

Ja-
neiro/2014 

788
1 

67 0(0%) 3(4,48%) 9(13,43%) 43(64,18%) 0(0%) 12(17,91%
) 

Feve-
reiro/2014 

729
8 

76 0(0%) 9(11,84%) 10(13,16%) 40(52,63%) 0(0%) 17(22,37%
) 
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Marco/201
4 

771
4 

88 0(0%) 2(2,27%) 13(14,77%) 45(51,14%) 2(2,27%
) 

26(29,55%
) 

Abril/2014 769
7 

82 0(0%) 2(2,44%) 11(13,41%) 42(51,22%) 1(1,22%
) 

26(31,71%
) 

Maio/2014 724
6 

103 1(0,97%) 16(15,53%
) 

24(23,3%) 47(45,63%) 1(0,97%
) 

14(13,59%
) 

Junho/2014 768
2 

104 0(0%) 2(1,92%) 28(26,92%) 48(46,15%) 1(0,96%
) 

25(24,04%
) 

Julho/2014 748
4 

70 0(0%) 3(4,29%) 20(28,57%) 18(25,71%) 2(2,86%
) 

27(38,57%
) 

Agosto/201
4 

917
1 

106 1(0,94%) 3(2,83%) 9(8,49%) 58(54,72%) 3(2,83%
) 

32(30,19%
) 

Setem-
bro/2014 

785
6 

57 3(5,26%) 4(7,02%) 6(10,53%) 24(42,11%) 5(8,77%
) 

15(26,32%
) 

Outu-
bro/2014 

722
1 

56 1(1,79%) 2(3,57%) 9(16,07%) 25(44,64%) 1(1,79%
) 

18(32,14%
) 

Novem-
bro/2014 

704
8 

77 1(1,3%) 4(5,19%) 20(25,97%) 37(48,05%) 0(0%) 15(19,48%
) 

Dezem-
bro/2014 

586
9 

61 3(4,92%) 2(3,28%) 11(18,03%) 21(34,43%) 1(1,64%
) 

23(37,7%) 

Ja-
neiro/2015 

837
4 

80 3(3,75%) 7(8,75%) 26(32,5%) 32(40%) 1(1,25%
) 

11(13,75%
) 

Feve-
reiro/2015 

697
6 

67 0(0%) 2(2,99%) 11(16,42%) 34(50,75%) 2(2,99%
) 

18(26,87%
) 

Marco/201
5 

987
8 

86 11(12,79%
) 

2(2,33%) 8(9,3%) 51(59,3%) 0(0%) 14(16,28%
) 

Abril/2015 965
1 

84 21(25%) 3(3,57%) 5(5,95%) 35(41,67%) 1(1,19%
) 

19(22,62%
) 

Maio/2015 847
8 

73 33(45,21%
) 

0(0%) 4(5,48%) 26(35,62%) 0(0%) 10(13,7%) 

TOTAL  272
1 

78 217 914 1024 67 421 

 

              

 

 

5. Recursos à Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
 

 

                 

Recursos recebidos no período: 
 

    

471 
 

   

                 

% de pedidos respondidos que geraram  
recursos à CMRI: 

 

             

     

0,18% 
 

   

             

                 

   

2,48% 
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% de recursos ao chefe hierárquico que geraram 
recursos à CMRI: 

 

            

                 

% de recursos à autoridade máxima que geraram 
recursos à CMRI: 

 

  

8,45% 
 

      

             

                 

   

% de recursos à CGU que geraram recursos à 
CMRI: 

 

    

17,31% 
 

    

               

                 

 

Recursos à CMRI respondidos   

Total Respondidas: 48 10,19% 

Deferido 1 2,08% 

Indeferido 14 29,17% 

Não conhecimento 30 62,5% 

Parcialmente deferido 1 2,08% 

Perda de objeto 2 4,17% 
 

       

                 

 

 

       

                 

  

Motivos para interposições de recursos à CMRI   

Motivo 
 

Quantidade 
 

% 
 

Outros 164 34,82% 

Informação incompleta 112 23,78% 

Informação recebida não corresponde à solicitada 57 12,1% 

Justificativa para o sigilo insatisfatória/não infor-
mada 

49 10,4% 

Ausência de justificativa legal para classificação 44 9,34% 

Informação classificada por autoridade sem com-
petência 

15 3,18% 

Informação recebida por meio diferente do solici-
tado 

9 1,91% 

Grau de sigilo não informado 7 1,49% 
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Autoridade classificadora não informada 4 0,85% 

Prazo de classificação inadequado para o grau de 
sigilo 

3 0,64% 

Grau de classificação inexistente 3 0,64% 

Resposta não foi dada no prazo 2 0,42% 

Data da classificação (de início ou fim) não infor-
mada 

2 0,42% 

TOTAL 471  
 

                 

Visão geral 
por mês 

        

Mês 

 

Pedi-
dos 

 

Re-
cur-
sos 
Re-
lati-
vos 
aos 
Pe-
di-
dos 

 

Em trami-
tação/Não 
respondido 
 

Deferido 

 

Indefe-
rido 

 

Não co-
nheci-
mento 

 

Parcial-
mente 

deferido 
 

Perda de 
objeto 

 

Outu-
bro/2012 

7405 1 1(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Junho/2013 6605 4 4(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Julho/2013 7898 2 2(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Agosto/2013 7448 13 13(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Setem-
bro/2013 

7510 40 40(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Outu-
bro/2013 

8008 19 19(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Novem-
bro/2013 

6150 22 22(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Dezem-
bro/2013 

5360 10 10(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Janeiro/2014 7881 15 15(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Feve-
reiro/2014 

7298 6 6(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Marco/2014 7714 15 15(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Abril/2014 7697 18 18(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Maio/2014 7246 41 41(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Junho/2014 7682 41 41(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Julho/2014 7484 15 15(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Agosto/2014 9171 33 33(100%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Setem-
bro/2014 

7856 15 13(86,67%) 0(0%) 2(13,33%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 
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Outu-
bro/2014 

7221 16 13(81,25%) 0(0%) 1(6,25%) 1(6,25%) 1(6,25%) 0(0%) 

Novem-
bro/2014 

7048 33 28(84,85%) 0(0%) 5(15,15%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Dezem-
bro/2014 

5869 22 18(81,82%) 0(0%) 4(18,18%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 

Janeiro/2015 8374 16 11(68,75%) 0(0%) 1(6,25%) 4(25%) 0(0%) 0(0%) 

Feve-
reiro/2015 

6976 21 13(61,9%) 1(4,76%) 1(4,76%) 4(19,05%) 0(0%) 2(9,52%) 

Marco/2015 9878 20 6(30%) 0(0%) 0(0%) 14(70%) 0(0%) 0(0%) 

Abril/2015 9651 20 14(70%) 0(0%) 0(0%) 6(30%) 0(0%) 0(0%) 

Maio/2015 8478 13 12(92,31%) 0(0%) 0(0%) 1(7,69%) 0(0%) 0(0%) 

TOTAL  471 423 1 14 30 1 2 
 

                 

 

 

6. Reclamações 
 

 

         

 

Reclamações no período: 
 

   

1142 
 

  

         

 

% de pedidos que geraram reclamações: 
 

   

0,42% 
 

  

         

 

% de reclamações respondidas: 
 

      

   

91,86% 
 

  

       
         

 

% de reclamações não respondidas ou em 
tramitação: 

 

       
   

8,14% 
 

   

        

         

% de reclamações que geraram recursos: 
 

  

26,88% 
 

   

         

 

Visão geral por 
mês 

     

Mês 

 

Pedidos 

 

Reclama-
ções relati-
vas aos pe-

didos 
 

% respon-
didas 

 

% que ge-
rou re-
curso 

 

% não res-
pondidas 

 ou em tra-
mitação 

 

Julho/2012 7723 15 100% (15) 13,33% (2) 0% (0) 

Agosto/2012 7886 24 100% (24) 8,33% (2) 0% (0) 

Setembro/2012 6920 22 100% (22) 40,91% (9) 0% (0) 

Outubro/2012 7405 39 
94,87% 

(37) 
33,33% 

(13) 
5,13% (2) 

Novembro/2012 6587 31 87,1% (27) 
58,06% 

(18) 
12,9% (4) 

Dezembro/2012 4769 50 80% (40) 32% (16) 20% (10) 
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Janeiro/2013 8001 29 
89,66% 

(26) 
27,59% (8) 10,34% (3) 

Fevereiro/2013 6737 29 
82,76% 

(24) 
37,93% 

(11) 
17,24% (5) 

Marco/2013 7284 20 75% (15) 40% (8) 25% (5) 

Abril/2013 8056 39 
89,74% 

(35) 
35,9% (14) 10,26% (4) 

Maio/2013 7604 58 
84,48% 

(49) 
51,72% 

(30) 
15,52% (9) 

Junho/2013 6605 26 
96,15% 

(25) 
23,08% (6) 3,85% (1) 

Julho/2013 7898 36 
97,22% 

(35) 
16,67% (6) 2,78% (1) 

Agosto/2013 7448 49 
93,88% 

(46) 
18,37% (9) 6,12% (3) 

Setembro/2013 7510 25 100% (25) 44% (11) 0% (0) 

Outubro/2013 8008 15 100% (15) 13,33% (2) 0% (0) 

Novembro/2013 6150 30 100% (30) 
33,33% 

(10) 
0% (0) 

Dezembro/2013 5360 32 100% (32) 18,75% (6) 0% (0) 

Janeiro/2014 7881 27 
92,59% 

(25) 
25,93% (7) 7,41% (2) 

Fevereiro/2014 7298 40 100% (40) 30% (12) 0% (0) 

Marco/2014 7714 43 
93,02% 

(40) 
27,91% 

(12) 
6,98% (3) 

Abril/2014 7697 63 
93,65% 

(59) 
22,22% 

(14) 
6,35% (4) 

Maio/2014 7246 44 
97,73% 

(43) 
27,27% 

(12) 
2,27% (1) 

Junho/2014 7682 25 100% (25) 32% (8) 0% (0) 

Julho/2014 7484 27 
88,89% 

(24) 
11,11% (3) 11,11% (3) 

Agosto/2014 9171 24 100% (24) 8,33% (2) 0% (0) 

Setembro/2014 7856 21 
85,71% 

(18) 
28,57% (6) 14,29% (3) 

Outubro/2014 7221 23 100% (23) 30,43% (7) 0% (0) 

Novembro/2014 7048 32 
81,25% 

(26) 
6,25% (2) 18,75% (6) 

Dezembro/2014 5869 32 100% (32) 18,75% (6) 0% (0) 
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Janeiro/2015 8374 37 
81,08% 

(30) 
27,03% 

(10) 
18,92% (7) 

Fevereiro/2015 6976 21 
95,24% 

(20) 
0% (0) 4,76% (1) 

Marco/2015 9878 34 
94,12% 

(32) 
32,35% 

(11) 
5,88% (2) 

Abril/2015 9651 39 
94,87% 

(37) 
20,51% (8) 5,13% (2) 

Maio/2015 8478 41 
70,73% 

(29) 
14,63% (6) 29,27% (12) 

TOTAL  1142 1049 307 93 
 

         

 

 7. Informações adicionais para o correto entendimento deste relatório 

 
Este relatório está dividido em 6 (seis) seções, descritas abaixo.  
 
O critério utilizado para a contagem mensal dos recursos existentes considera a data de entrada do 
pedido ao qual o recurso se refere, e não a data de ingresso do recurso no sistema. Com isso, é possí-
vel, efetivamente, analisar o percentual de pedidos que sofreram recursos mês a mês. Portanto, ao 
utilizar como período de referencia, por exemplo, o mês Julho/2012, serão exibidos dados de recur-
sos referentes a pedidos realizados no período selecionado. 

 
1) Quadro geral dos recursos: 

 
- Síntese por instância (total de pedidos, quantidade de recursos interpostos à autoridade superior, à 
autoridade máxima e à Controladoria-Geral da União) 
 
2) Recursos à autoridade superior: 
- Total de recursos recebidos e percentual referente ao montante global de pedidos; 
- Status: deferidos, indeferidos, parcialmente deferidos, não conhecimento e perda de objeto 
- Motivos para interposição de recursos pelos cidadãos (p.ex. informação incompleta, justificativa in-
satisfatória, etc.) 
- Visão geral da instância por mês 
 
3) Recursos à autoridade máxima do órgão ou entidade: 
- Total de recursos recebidos. Percentual referente ao montante global de pedidos e de recursos en-
dereçados à autoridade superior;  
- Status: deferidos, indeferidos, parcialmente deferidos, não conhecimento e perda de objeto 
- Motivos para interposição de recursos pelos cidadãos (p.ex. informação incompleta, justificativa in-
satisfatória, etc) 
- Visão geral da instância por mês 
 
4) Recursos à Controladoria-Geral da União: 
- Total de recursos recebidos. Percentual referente ao montante global de pedidos, de recursos en-
dereçados à autoridade máxima e à autoridade superior;  
- Status: deferidos, indeferidos, parcialmente deferidos, não conhecimento e perda de objeto 
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- Motivos para interposição de recursos pelos cidadãos (p.ex. informação incompleta, justificativa in-
satisfatória, etc.) 
- Visão geral da instância por mês 
 
5) Recursos à Comissão Mista de Reavaliação de Informações (CMRI): 

 
-  Total de recursos recebidos. Percentual referente ao montante global de pedidos, de recursos en-
dereçados à Controladoria-Geral da União, à autoridade máxima e à autoridade superior;  

 
-  Status: deferidos, indeferidos e parcialmente deferidos 

 
-  Motivos para interposição de recursos pelos cidadãos (p.ex. informação incompleta, justificativa 
insatisfatória, etc.) 

 
-  Visão geral da instância por mês 
 
6) Reclamações: 
- Total de reclamações recebidas no período 
- percentual de pedidos que geraram reclamações 
- percentual de reclamações que geraram respostas  
- percentual de reclamações que geraram recursos 
- Visão geral das reclamações por mês, inclusive com omissões 
 
7) Informações adicionais para o correto entendimento do relatório 
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ANEXO C - Resposta Pedido Pesquisa de Satisfação 

 

Prezada Senhora,   

 

Em atendimento ao seu pedido de acesso a informação, registrado com número de protocolo 

00075.000507/2015-84, ressaltamos que existe diferença entre a satisfação mencionada nas 

notícias veiculadas pela Controladoria- Geral da União – CGU – às quais a senhora faz refe-

rência em sua solicitação.  

Na primeira notícia referenciada, publicada na ocasião do aniversário de dois anos de vigência 

da Lei de Acesso à Informação - LAI, foi publicado que, uma vez que só houve recursos em 

aproximadamente 6% do número total de pedidos respondidos, o percentual de satisfação com 

relação à resposta recebida seria de aproximadamente 94%, conforme extração literal do tre-

cho citado: 

“O percentual de satisfação com a resposta tem sido da ordem de 94%, uma vez que houve 

recursos em apenas 6% dos casos.” 

Podemos, portanto, afirmar que a notícia em questão não faz alusão às avaliações realizadas 

pelos cidadãos na ferramenta disponibilizada no sistema e-SIC. 

Diferentemente do primeiro caso, a segunda notícia referenciada, publicada na ocasião de de-

corridos seis meses de vigência da LAI, em sua parte inicial, faz referência direta ao lança-

mento da ferramenta de pesquisa de satisfação disponibilizadas no sistema e-SIC para os cida-

dãos.  

A primeira versão da pesquisa de satisfação permaneceu em funcionamento de 13/11/2012 a 

01/10/2014. Nesse período foram recebidas 19.707 avaliações. Os resultados dessa pesquisa, 

tanto em números absolutos como percentuais, podem ser encontrados no arquivo anexo inti-

tulado “Pesquisa Satisfação Antiga”. 

Posteriormente, a pesquisa de satisfação foi reformulada. Em 08/11/2014 foi disponibilizada 

no sistema e-SIC a segunda versão, que permanece em atividade até os dias de hoje. Na nova 

versão da pesquisa, que já conta com 13.674 avaliações, a avaliação é graduada em uma es-

cala de 1 a 5 estrelas e os resultados podem ser encontrados no arquivo anexo intitulado “Pes-

quisa Satisfação Nova”. 

Atenciosamente, 

Área responsável pela resposta: Diretoria de Transparência e Controle  

Social. 

 

Autoridade a ser direcionado eventual recurso de 1ª instância: Secretária e Transparência e 

Prevenção da Corrupção. Prazo para interposição do recurso de 1ª instância: 10 dias. 
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Tipo de 
Resposta Descrição Pergunta 

Concordo 
Total-
mente Concordo Discordo 

Discordo 
Total-
mente 

Acesso Con-
cedido 

A resposta é de fácil compreensão. 9706 4994 1189 1648 

A resposta atende às minhas expectati-
vas. 7136 3757 2704 3940 

O órgão foi prestativo e cordial na res-
posta. 9825 4873 1240 1599 

Acesso Ne-
gado 

A justificativa para a negativa do acesso 
é de fácil compreensão. 413 575 245 937 

A justificativa para a negativa do acesso 
foi satisfatória. 265 323 329 1253 

O órgão foi prestativo e cordial na res-
posta 527 612 250 781 

      

      

      

Tipo de 
Resposta Descrição Pergunta 

Concordo 
Total-
mente Concordo Discordo 

Discordo 
Total-
mente 

Acesso Con-
cedido 

A resposta é de fácil compreensão. 55,35% 28,48% 6,78% 9,40% 

A resposta atende às minhas expectati-
vas. 40,69% 21,42% 15,42% 22,47% 

O órgão foi prestativo e cordial na res-
posta. 56,02% 27,79% 7,07% 9,12% 

Acesso Ne-
gado 

A justificativa para a negativa do acesso 
é de fácil compreensão. 19,03% 26,50% 11,29% 43,18% 

A justificativa para a negativa do acesso 
foi satisfatória. 12,21% 14,88% 15,16% 57,74% 

O órgão foi prestativo e cordial na res-
posta 24,29% 28,20% 11,52% 35,99% 
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ANEXO D - IBGE, Produto Interno Bruto - 1995-2012  

 

Tabela 2 - Participação das Grandes Regiões e Unidades da Federação    

no Produto Interno Bruto - 1995-2012    
Grandes 
Regiões 

e 
Unidades 

da Federa-
ção 

Participação no Produto Interno Bruto (%) 

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
201
0 

2011 2012 

               Brasil 

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

  
100,
0  

                   
          
Norte 

     
4,2  

     
4,3  

      
4,1  

     
4,2  

     
4,2  

     
4,4  

     
4,5  

     
4,7  

     
4,8  

     
4,9  

     
5,0  

      
5,1  

     
5,0  

      
5,1  

     
5,0  

     
5,3  

     
5,4  

     
5,3  

Rondônia 
         
0,4  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,7  

         
0,7  

Acre 
         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

Amazonas 
         
1,4  

         
1,5  

         
1,3  

         
1,3  

         
1,3  

         
1,4  

         
1,4  

         
1,5  

         
1,5  

         
1,6  

         
1,6  

         
1,7  

         
1,6  

         
1,5  

         
1,5  

         
1,6  

         
1,6  

         
1,5  

Roraima 
         
0,1  

         
0,1  

         
0,1  

         
0,1  

         
0,1  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,1  

         
0,1  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

Pará 
         
1,6  

         
1,6  

         
1,5  

         
1,5  

         
1,5  

         
1,6  

         
1,7  

         
1,7  

         
1,8  

         
1,8  

         
1,8  

         
1,9  

         
1,9  

         
1,9  

         
1,8  

         
2,1  

         
2,1  

         
2,1  

Amapá 
         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

         
0,2  

Tocantins 
         
0,3  

         
0,3  

         
0,3  

         
0,3  

         
0,3  

         
0,3  

         
0,4  

         
0,4  

         
0,4  

         
0,4  

         
0,4  

         
0,4  

         
0,4  

         
0,4  

         
0,4  

         
0,5  

         
0,4  

         
0,4  

                   
          Nor-
deste 

    
12,0  

    
12,5  

    
12,5  

    
12,4  

    
12,4  

    
12,4  

    
12,6  

    
13,0  

    
12,8  

    
12,7  

    
13,1  

    
13,1  

    
13,1  

    
13,1  

    
13,5  

    
13,5  

    
13,4  

    
13,6  

Maranhão 
         
0,9  

         
1,0  

         
1,0  

         
1,0  

         
1,0  

         
1,0  

         
1,0  

         
1,0  

          
1,1  

          
1,1  

         
1,2  

         
1,2  

         
1,2  

         
1,3  

         
1,2  

         
1,2  

         
1,3  

         
1,3  

Piauí 
         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,5  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

Ceará 
         
1,9  

         
2,0  

         
2,0  

         
2,0  

         
1,9  

         
1,9  

         
1,9  

         
2,0  

         
1,9  

         
1,9  

         
1,9  

         
2,0  

         
1,9  

         
2,0  

         
2,0  

         
2,1  

         
2,1  

         
2,1  

Rio 
Grande do 
Norte 

         
0,7  

         
0,7  

         
0,8  

         
0,7  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,9  

         
0,9  

         
0,8  

         
0,9  

         
0,9  

         
0,9  

         
0,9  

Paraíba 
         
0,7  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,8  

         
0,9  

         
0,8  

         
0,9  

         
0,9  

Pernam-
buco 

         
2,3  

         
2,4  

         
2,3  

         
2,4  

         
2,3  

         
2,3  

         
2,3  

         
2,4  

         
2,3  

         
2,3  

         
2,3  

         
2,3  

         
2,3  

         
2,3  

         
2,4  

         
2,5  

         
2,5  

         
2,7  

Alagoas 
         
0,7  

         
0,6  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,6  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

         
0,7  

Sergipe 
         
0,5  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

         
0,6  

Bahia 
         
3,7  

         
3,8  

         
3,9  

         
3,9  

         
3,9  

         
3,9  

         
3,9  

         
4,1  

         
4,0  

         
4,1  

         
4,2  

         
4,1  

         
4,1  

         
4,0  

         
4,2  

         
4,1  

         
3,9  

         
3,8  

                   
          Su-
deste 

    
59,1  

   
58,4  

   
58,5  

   
58,2  

   
58,2  

   
58,3  

   
57,7  

   
56,7  

   
55,8  

   
55,8  

   
56,5  

   
56,8  

   
56,4  

   
56,0  

   
55,3  

   
55,4  

   
55,4  

   
55,2  

Minas Ge-
rais 

         
8,6  

         
8,8  

         
8,8  

         
8,6  

         
8,4  

         
8,5  

         
8,5  

         
8,6  

         
8,8  

         
9,1  

         
9,0  

         
9,1  

         
9,1  

         
9,3  

         
8,9  

         
9,3  

         
9,3  

         
9,2  

Espírito 
Santo 

         
2,0  

         
1,9  

         
1,9  

         
1,9  

         
1,9  

         
2,0  

         
1,9  

         
1,8  

         
1,8  

         
2,1  

         
2,2  

         
2,2  

         
2,3  

         
2,3  

         
2,1  

         
2,2  

         
2,4  

         
2,4  

Rio de Ja-
neiro 

        
11,2  

        
11,2  

         
11,1  

        
11,7  

        
11,9  

        
11,8  

        
11,7  

        
11,6  

         
11,1  

        
11,5  

        
11,5  

        
11,6  

        
11,2  

        
11,3  

       
10,9  

       
10,8  

        
11,2  

        
11,5  

São Paulo 
       
37,3  

       
36,5  

       
36,7  

       
36,1  

       
36,0  

       
36,0  

       
35,6  

       
34,6  

       
34,1  

       
33,1  

       
33,9  

       
33,9  

       
33,9  

       
33,1  

       
33,5  

       
33,1  

       
32,6  

       
32,1  

                   

          Sul 
    
16,2  

    
16,2  

    
16,1  

    
16,2  

    
16,4  

    
16,5  

    
16,7  

    
16,9  

    
17,7  

    
17,4  

    
16,6  

    
16,3  

    
16,6  

    
16,6  

    
16,5  

    
16,5  

    
16,2  

    
16,2  

Paraná 
         
5,7  

         
5,7  

         
5,6  

         
5,8  

         
6,0  

         
5,9  

         
5,9  

         
6,0  

         
6,4  

         
6,3  

         
5,9  

         
5,8  

         
6,1  

         
5,9  

         
5,9  

         
5,8  

         
5,8  

         
5,8  

Santa Ca-
tarina 

         
3,4  

         
3,5  

         
3,5  

         
3,5  

         
3,5  

         
3,7  

         
3,7  

         
3,8  

         
3,9  

         
4,0  

         
4,0  

         
3,9  

         
3,9  

         
4,1  

         
4,0  

         
4,0  

         
4,1  

         
4,0  

Rio 
Grande do 
Sul 

         
7,1  

         
7,0  

         
6,9  

         
6,9  

         
6,9  

         
6,9  

         
7,1  

         
7,1  

         
7,3  

         
7,1  

         
6,7  

         
6,6  

         
6,6  

         
6,6  

         
6,7  

         
6,7  

         
6,4  

         
6,3  
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          Cen-
tro-Oeste 

     
8,4  

     
8,6  

     
8,8  

     
9,0  

     
8,8  

     
8,4  

     
8,5  

     
8,8  

     
9,0  

      
9,1  

     
8,9  

     
8,7  

     
8,9  

     
9,2  

     
9,6  

     
9,3  

     
9,6  

     
9,8  

Mato 
Grosso do 
Sul 

         
0,9  

         
0,9  

         
0,9  

         
0,9  

         
1,0  

         
1,0  

         
1,0  

         
1,0  

          
1,1  

          
1,1  

         
1,0  

         
1,0  

          
1,1  

          
1,1  

          
1,1  

         
1,2  

         
1,2  

         
1,2  

Mato 
Grosso  

         
1,0  

         
1,0  

          
1,1  

          
1,1  

         
1,2  

         
1,3  

         
1,3  

         
1,4  

         
1,6  

         
1,9  

         
1,7  

         
1,5  

         
1,6  

         
1,8  

         
1,8  

         
1,6  

         
1,7  

         
1,8  

Goiás 
         
2,0  

         
2,1  

         
2,1  

         
2,2  

         
2,1  

         
2,2  

         
2,3  

         
2,5  

         
2,5  

         
2,5  

         
2,4  

         
2,4  

         
2,5  

         
2,5  

         
2,6  

         
2,6  

         
2,7  

         
2,8  

Distrito Fe-
deral 

         
4,4  

         
4,6  

         
4,7  

         
4,8  

         
4,6  

         
3,9  

         
4,0  

         
3,8  

         
3,7  

         
3,6  

         
3,8  

         
3,8  

         
3,8  

         
3,9  

         
4,1  

         
4,0  

         
4,0  

         
3,9  

                                      

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência 
da Zona Franca de Manaus  SUFRAMA    

                   
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/contasregio-
nais/2012/default_xls_1995_2012.shtm            
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ANEXO E - IBGE Distribuição percentual da população por sexo 
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ANEXO F - IBGE Nível de Escolaridade anos de estudo 

 

  



 149 

ANEXO G - IBGE Nível de Escolaridade por idade 

 

 
 


